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 A Secretaria Municipal de Educação de Campinas, por meio do Departamento  
Pedagógico e da Coordenadoria Setorial de Formação, apresenta os “Cadernos 
Curriculares Temáticos Educação Básica: Ações Educacionais em Movimento”, que 
estão organizados em seis volumes: 

• Volume I - Espaços e Tempos na Educação das Crianças (2014)

• Volume II - As relações étnico-raciais afro-brasileiras: subsídios à ação educativa 

• Volume III - Arte, Música e Educação: tudo é coisa musical… 

• Volume IV - Narrativas sobre Educação Especial nas escolas da Rede Municipal 
de Ensino de Campinas (2020)

• Volume V - Tecendo o Currículo da Educação Integral em Tempo Integral - 
Partes 1 e 2 

• Volume VI - Programa Pesquisa e Conhecimento na Escola:

• Parte 1: Pensando o Pesco: Refl exões sobre Pesquisa e Conhecimento na escola

• Parte 2: Entre pontos, nós e alinhavos: vivências de professoras e professores 
nas narrativas situadas em 2020.

• Volumes II, III, V e VI lançados em 2021. 

 Vale ressaltar que estes documentos estão articulados aos princípios 
fundamentais das Diretrizes Curriculares Municipais da Educação Básica.

 Neste volume, as experiências, refl exões e orientações, reunidas no texto, 
pretendem subsidiar as ações sobre a temática, considerando a dedicação coletiva 
para a construção deste material, a partir de reuniões do Grupo de Trabalho e por 
assim com as valiosas contribuições dos profi ssionais da Rede Municipal de Ensino 
de Campinas.

 Este documento, portanto, não esgota as refl exões, mas sim as registra e 
fomenta as discussões em torno da  organização e reorganização do trabalho das 
equipes escolares, objetivando a pesquisa, o conhecimento e as ações pedagógicas 
signifi cativas para cada profi ssional da Secretaria Municipal de Campinas.  

José Tadeu Jorge
Secretário Municipal de Educação
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Prefácio

Ubuntu (Eu sou porque nós somos)
Apresentamos o Caderno Curricular Temático Educação Básica: Ações educa-

cionais em movimento – Volume II As Relações Étnico-Raciais Afro-brasileiras: subsí-
dios à ação educativa, resultado da construção coletiva dos diferentes profissionais 
da Rede Municipal de Ensino de Campinas, que direta e indiretamente, nas várias 
frentes do trabalho educativo, contribuíram para a sua produção.

O Caderno trata-se de um documento que chama a todos(as) à reflexão intro-
dutória e ao mesmo tempo construtiva de uma pedagogia ressignificada, pautada 
nos princípios e valores civilizatórios, africanos e afro-brasileiros, entendidos como 
fundamentais, para efetivação de uma escola pública, baseada na garantia de direi-
tos a todos(as) no acesso, permanência e aprendizagem de crianças, adolescentes, 
adultos negros(as) e não negros(as), conforme prevê o art. 3º inciso IV da Constituição 
Federal: que estabelece “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. Define, ainda, no 
artigo 205, a educação como um direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimen-
to da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. No artigo 206, 
inciso I, estabelece a “igualdade de condições de acesso e permanência na escola”.

Num país, em que ainda luta para assegurar a equidade racial e enfrentamento/
combate a práticas racistas, que insistem em contaminar o processo humanizador 
em sua essência, enfaticamente, para as crianças, adolescentes e adultos negros(as), 
cabe-nos a indignação, responsabilidade de promover a resistência e a tessitura de 
espaços com novos modos de atuar, na crença e na luta, para um mundo antirracista 
e diverso.

Há que se destacar a relevância desta produção coletiva, que propõe a revisita-
ção ao fazer pedagógico, considerando principalmente a história de Campinas, suas 
implicações escravagistas e a Lei 10.639/03, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação e incluiu no currículo oficial das Redes de Ensino em todo o território 
Nacional a obrigatoriedade do tratamento da temática “História e Cultura Afro-Bra-
sileira e Africana”. É um desafio propositivo para a construção de possíveis caminhos 
a serem trilhados, na busca de uma educação antirracista e pluricultural, que visa 
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também incitar a continuidade de novas publicações curriculares, que como esta, 
favoreça a linha de diálogo emancipatório entendida como expressão singular da 
escola pública.

Este caderno curricular é uma contribuição para mobilização dialógica plural e 
para a justa integração social daqueles(as) aos quais, historicamente, tem sido nega-
do o acesso a direitos sociais, políticos, culturais, educacionais, que tanto o processo 
de luta, quanto a efetiva conquista de tais direitos, possam colaborar no sentido da 
instrumentalização dos segmentos marginalizados na direção, não só da contesta-
ção, mas da constante reflexão e desconstrução das práticas ideológicas e políticas, 
que reforçam o sistema estrutural de opressão racial vigente.
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APRESENTAÇÃO

O Caderno Curricular Temático da Educação Básica – Ações educacionais em 
movimento – VOLUME II: “As Relações Étnico-Raciais Afro-brasileiras: subsídios à 
ação educativa” apresenta ao leitor uma coletânea de textos e vivências, fruto de 
intensas e produtivas reflexões dialógicas, acerca de uma escola pública qualitativa 
compromissada com valores civilizatórios, africanos e afro-brasileiros.

Ao longo dos cinco capítulos apresentados, o(a) leitor(a) também será provo-
cado(a) a refletir sobre os diferentes mecanismos de exclusão do negro na socie-
dade, inclusive na escola, como constructo social, e as suas manifestações ora es-
cancaradas, ora disfarçadas em pseudopolíticas democráticas, a encobrir sorrateiras 
atitudes e ações que reforçam padrões racistas e opressores, as quais compete aqui 
serem desveladas.

O Capítulo 1, “A Importância do Diálogo com a Escola”, define a relevância e 
principalmente a função social, política e pedagógica da instituição escolar e a res-
ponsabilidade desta, com a diversidade racial, para a garantia e potencialização de 
práticas antirracistas no sistema de ensino. 

Baseado em marcos legais, indica o papel não único, mas ímpar da escola no 
estabelecimento de uma sociedade caracterizada por relações sociais mais demo-
cráticas, justas e igualitariamente plurais, através da emergência de mudanças no 
bojo do fazer que é próprio da escola, o ensino e a aprendizagem.

 Aponta que tais transformações devem atingir tanto o currículo escolar, quanto 
as relações sociais educativas escolares. E orienta que educadores pautados por va-
lores éticos e democráticos, manifestem uma postura ativa na criação de interações 
sociais educativas escolares novas e justas, que afirmam um currículo escolar que 
insere e considera as pessoas negras como sujeitos, cidadãs, dotadas do direito a 
uma História, memórias e visibilidades positivas. Tal currículo deve proporcionar de 
fato, para as crianças, adolescentes, jovens e adultos presentes na escola, o reconhe-
cimento, a integridade e a dignidade, a que humana e legalmente estes estudantes 
fazem jus, e dessa forma colabore para neles constituir e reconstituir uma identidade 
afro-brasileira.

O Capítulo 2, “(Re)conhecendo a Cidade de Campinas”, traz um percurso his-
tórico pela cidade, a relevância da mesma no cenário econômico, social e cultural, 
com ênfase na educação e principalmente na questão étnico-racial. Aborda desde a 
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presença dos bandeirantes, passando pelo ciclo da cana de açúcar na formação da ci-
dade, a questão da água como fator determinante para o crescimento do município, 
o solo fértil para o cultivo do café e o baronato até a inserção da comunidade negra 
na escola.

O capítulo 3, “Os Negros em Campinas”, vai além de um recorte histórico da 
escravização na cidade ao analisar questões relevantes relacionadas ao Movimento 
Negro após a abolição da escravatura. Destaca aspectos significativos da trajetória 
do negro nos períodos de 1945 a 1977 e de 1978 a 2000. Trata também acerca das 
questões raciais na agenda dos governos, com início a partir da década de 80 até a 
contemporaneidade.

Assim, o que se apresenta, é a luta das populações negras alcançando outra 
dimensão, mais ampla, com novas reivindicações como direitos iguais no trabalho, 
no acesso aos espaços públicos, educação, cultura entre outros.

O Capítulo 4, “Reconhecimento e Valorização”, compõe-se de três partes sendo 
que a primeira trata da visão de criança conforme as legislações e normativas vigen-
tes a partir da Constituição Federal de 1988, do Estatuto da Criança e do Adolescente 
de 1990 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996; a segunda parte discute 
sobre a corporeidade como forma de se estar no mundo em concretude e plenitude 
e a terceira e última parte aborda o respeito devido à ancestralidade e à religiosidade 
de matriz africana como forma de se conectar com o mundo superior e suas diversas 
formas de expressão imaterial.

O Capítulo 5, “Problematizando a ação educativa”, apresenta propostas concre-
tas, idealizadas pelos educadores e educadoras da Rede Municipal de Ensino, ma-
terializadas no “chão da escola”, para o desenvolvimento da temática étnico-racial 
afro-brasileira em nosso contexto educacional. 

Através da sugestão de materiais, metodologias e linguagens, à luz dos “Rela-
tos de experiências” e alinhavando as propostas com as biografias negras sugeridas 
no “Personalidades Negras”, apresentamos possíveis trilhas capazes de suscitar um 
caminho próprio de descobertas e possibilidades para cada um dos protagonistas 
do processo educacional. Os “Materiais de Apoio” contribuem com mais algumas 
importantes “pegadas” neste caminho, nesta trilha, sugerindo um rico material de 
apoio e dando visibilidade à cultura e história negra através dos símbolos de resis-
tência e preservação cultural da negritude, para reflexão e ação dos sujeitos que vão 
construir o debate educacional sobre as questões étnico-raciais. Sujeitos estes que 
devem aceitar o desafio de vislumbrar uma escola que acolha e sistematize as lógi-
cas relacionadas à negritude e ao legado afro-brasileiro como parte inexorável de 
seus processos curriculares e de construção do conhecimento.

Este documento é o resultado da indicação feita nas Diretrizes Curriculares Mu-
nicipais para o Ensino Fundamental I e II e de um processo coletivo de construção, 
específico, iniciado em 2014 com término em 2016, protagonizado por profissionais 
da Rede Municipal Ensino de Campinas, que se mobilizaram para encaminhar a dis-
cussão sobre a implementação curricular do tema étnico-racial afro-brasileiro na 
Secretaria Municipal de Educação de Campinas. Foram organizados GTs – Grupos 
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de Trabalho Anuais intitulados – Currículo – Educação e Diversidade Étnico-Racial 
módulos I, II, III e IV conforme comunicado SME/DEPE n.º 22/15 aberto a todos os 
profissionais que se interessassem em estudar, refletir e produzir o presente material 
curricular.

Duas versões anteriores deste caderno curricular foram enviadas a todas as 
Unidades Escolares da Rede Municipal, e, através do site Educação Conectada e de 
outros meios digitais. Também estabeleceram-se canais para o acolhimento às con-
tribuições, dúvidas, sugestões e críticas dos profissionais da Educação, além do “1º 
seminário Caderno Curricular Temático – Relações étnico-raciais: subsídio à ação 
educativa” ocorrido em 28/09/2016.

Este Caderno Curricular Temático da Educação Básica – Ações educacionais em 
movimento – VOLUME II: “As Relações Étnico-Raciais Afro-brasileiras: subsídios à 
ação educativa”, representa um primeiro esforço coletivo dos profissionais da Rede 
Municipal de Ensino de Campinas no sentido da implementação do registro siste-
mático da discussão aqui trazida. Longe da pretensão de encerrar o assunto, ao con-
trário, apresenta-se aqui, como uma proposta e provocação para a continuidade do 
diálogo em outros volumes.



ÁFRICA, berço da humanidade, e essa produção curricular coletiva da RMEC vem se 
juntar com muita honra a tantas outras publicações, coletâneas, documentos sob a 
luz da LEI 10.639/03, negritar em letras garrafais o título de MATERNIDADE NEGRA A 
TODA HUMANIDADE.

MARTENIDADE NEGRA: RESISTÊNCIA/EXISTÊNCIA E POESIA
POR UM FUTURO ANCESTRAL

Wilson Queiroz1

O poeta João Nogueira, já nos ensinou que ninguém faz samba só porque 
prefere e que força nenhuma interfere sobre o poder da criação. Ele ainda acrescenta 
que não precisamos estar nem felizes, nem afl itos, nem se refugiar em lugar mais 
bonito em busca da inspiração. Afi nal, é uma luz que chega de repente com a rapidez 
de uma estrela cadente e que acende a mente e o coração. Fazendo-nos pensar que 
existe uma força maior que nos guia, que está no ar, bem no meio da noite ou no 
claro do dia.
 Ao tomar consciência dessa força, é preciso cotidianamente reafi rmar que ser 
negro(a) não é uma concessão da brancura-branquitude e enquanto a população 
negra continuar permanentemente condicionada-determinada-limitada pelos 
quereres-pensares-saberes-poderes-permissões alheias aos que constituem a sua 
história, a sua fi losofi a, a sua cultura, é preciso lutar e viver buscando essa inspiração.

Buscar na própria humanidade possibilidades para construir e sonhar. Não 
há humanidade se o sonho for estagnado e restrito a algumas poucas áreas e 
representado por uma meia dúzia de pessoas.

Afi nal, é preciso saber que cada um de nós representa e materializa o sonho 
dos pais, dos avós, que também era o sonho dos seus ancestrais e portanto constitui 
e materializa o sonho dessa população na permanente construção de um futuro 
ancestral.

Na educação os(as) estudantes também expressam possibilidades desse 
futuro, como nos mostra Kethelin Miranda2,  que através de texto Turbante, nos 
inspira e abre com nobreza e resistência a produção coletiva: Caderno Relações 
Étnico-Raciais Afro-Brasileiras: Subsídios à Ação Educativa. ÉW

1  Wilson Queiroz é professor de da disciplina de matemática da EMEF/EJA Oziel Alves Pereira idealizador do 
Projeto Africanidades.

2  Kethlin Miranda: aluna da Escola Municipal Ensino Fundamental/Educação Jovens Adultos Oziel Alves Pereira.
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Turbante...

Bom, vou começar dizendo que foi muito bom ter conhecido o Projeto 
Africanidades3 da EMEF/EJA Oziel Alves Pereira, porque antes de conhecer este 
trabalho, eu ligava muito para a opinião dos outros em relação ao meu cabelo e à 
minha cor de pele.

Tinha dias que eu ia chorando pra casa, porque eles diziam tantas coisas sobre 
mim e de tanto eu dar atenção para o que eles falavam, eu comecei a acreditar que 
meu cabelo era ruim, que eu era feia, etc. Por um bom tempo eu parei de me olhar 
no espelho.

Então foi quando eu conheci o Projeto Africanidades, foi muito bom esse 
pouco tempo com ele. Durante esse pouco tempo, ele foi me ensinando que não 
devemos dar ouvidos e ligar para a opinião dos outros. Depois de muitos conselhos 
e de aprender muito com ele, hoje em dia, aquelas pessoas que me humilharam por 
causa do meu cabelo, hoje querem ter o cabelo igual ao meu, ter a mesma cor e o 
mesmo tom de pele que a minha.

3  Projeto Africanidades: Projeto Institucional desenvolvido na EMEF/EJA Oziel Alves Pereira, que objetiva a 
implementação do ensino de História e Cultura Africana e Afrobrasileira, em cumprimento à Lei Federal 10.639/2003.



CAPÍTULO 1

...Se a educação sozinha não transforma a sociedade, 
sem ela tampouco a sociedade muda...

Paulo Freire 
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1. A importância do diálogo com a escola
No Estatuto da Criança e do Adolescente – o ECA, conforme Lei nº 8.069/90 – 

são assegu rados à criança e ao adolescente de até 18 anos os direitos à vida, saúde, 
alimentação, educação, esporte, lazer, profi ssionali zação, dignidade, respeito, liber-
dade, bem como a convivência familiar e comunitária. Esses direitos confi rmam as 
indicações da Constituição Federal (1988), artigo 205, e da Lei de Diretrizes e Base da 
Educação Nacional (BRASIL, 1996), artigo 2º, que apresentam as fi nalidades da edu-
cação brasileira em torno da difusão da tríade: (1) pleno desenvolvimento da pessoa, 
(2) preparação para o exercício da cidadania e (3) qualifi cação para o trabalho.

Essa tríade sustenta as ações nas diferentes etapas educacionais – Educação In-
fantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio – também nas modalidades da Educação 
Especial e Educação de Jovens e Adultos, considerando a Educação Básica como:

direito universal e alicerce indispensável para a capacidade de exercer 
em plenitude o direto à cidadania. É o tempo, o espaço e o contexto 
em que o sujeito aprende a constituir e reconstituir a sua identidade, 
em meio a transformações corporais, afetivo emocionais, socioemo-
cionais, cognitivas e socioculturais, respeitando e valorizando as di-
ferenças. Liberdade e pluralidade tornam-se, portanto, exigências do 
projeto educacional. (Parecer CNE/CEB N.o 07/2010).

Em relação ao respeito e valorização das diferenças, as Diretrizes Curriculares 
para a Educação Básica (BRASIL, 2013) determinam a todas as suas etapas a con-
sideração da diversidade cultural e social, sob a égide do cuidar e do educar que, 
assumindo sua inseparabilidade, signifi ca entender que o direito à educação parte 
do princípio da formação humana, considerando o cuidado no sentido de acolhi-
mento de todos – crianças, jovens e adultos. Nesse sentido, continuam as DCNEB:

Educar exige cuidado; cuidar é educar, envolvendo acolher, ouvir, en-
corajar, apoiar, no sentido de desenvolver o aprendizado de pensar e 
agir, cuidar de si, do outro, da escola, da natureza, da água, do planeta. 
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Educar é, enfi m, enfrentar o desafi o de lidar com gente, isto é, com 
criaturas tão imprevisíveis e diferentes quanto semelhantes, ao longo 
de uma existência inscrita na teia das relações humanas, neste mundo 
complexo. Educar com cuidado signifi ca aprender a amar sem depen-
dência, desenvolver a sensibilidade humana na relação de cada um 
consigo, com o outro e com tudo o que existe, com zelo, ante uma 
situação que requer cautela em busca da formação humana plena. 
(BRASIL, 2013, p. 18)

A escola assume, assim, uma função social,  política e pedagógica bem defi nida 
na legislação. Ao acolher os diferentes modos de vida e organização familiar, social, 
cultural e econômica, oportuniza o diálogo entre os diferentes sujeitos – crianças, jo-
vens, adultos, famílias e educadores – na construção de um Projeto Pedagógico que, 
em cada unidade educacional, tenha o compromisso de ampliar o conhecimento e 
promover o reconhecimento e a valorização dos diferentes atores da sociedade.

Podemos, então, afi rmar que a discussão das relações étnicas e raciais in-
tegra os objetivos que orientam a construção do projeto educacional nacional. 
Compartilhando dessa premissa, apresentamos este Caderno Curricular Temático 
(CCT), que pretende ser um instrumento de diálogo e refl exão com a comunidade es-
colar, trazendo para o cotidiano das escolas uma discussão sobre as questões apon-
tadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Ra-
ciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.

Neste ponto, é imperativo explicitar os motivos da opção pela construção de 
um CCT que lance olhares especifi camente sobre as Relações Étnico-Raciais Afro-
-Brasileiras, no âmbito educacional, e esclarecemos que nossa escolha responde à 
necessidade de um recorte temático e também metodológico. No momento em que 
propomos uma possível análise da realidade social pelo prisma das construções re-
lacionadas à negritude1, assumimos não tratar de outras relações étnico-raciais, tais 
como as que remetem à população indígena brasileira ou à colonização europeia, 
que podem e devem ser discutidas em outro material específi co.

No entanto, ao focar nosso tema, não deixaremos de tecer relações com as de-
mais culturas, considerando que as construções relacionadas ao negro se fazem 
na relação com elas. Do ponto de vista metodológico, assumimos que uma escolha 
como essa pressupõe um procedimento necessário de seleção de argumentos espe-
cífi cos, que é inerente ao movimento de criação e sistematização de conhecimento 
referente à temática de opção deste Caderno.

A partir do recorte temático e metodológico feito, assumimos, neste CCT, a rele-
vância social da questão Afro-Brasileira. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios, realizada pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística)2 em 

4  Verbete “negritude”, no Dicionário Houaiss: “1. Qualidade ou condição de negro; 2. Sentimento de orgulho racial 
e conscientização do valor e riqueza cultural dos negros”.

5  IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios, 2014.
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2014, mais de 50% da população brasileira se declara preta ou parda3 tal percentual 
de representatividade aponta para a importância das temáticas, dentro do contexto 
educacional e no âmbito pedagógico, que abordem aspectos da cultura negra e da 
origem africana, levando em conta as questões identitárias em jogo como também 
o fato de tal abordagem se encontrar pouco representada na sistematização dos co-
nhecimentos escolares historicamente construídos no Brasil.

É necessário que a escola apresente a toda a comunidade escolar a condição do 
negro, sua história e cultura, por meio de um currículo que possibilite aos envolvidos 
na ação educacional ter acesso e conhecer sua ancestralidade e origem, permitindo 
que vislumbrem novos horizontes na sociedade. Assumimos, assim, o compromisso 
com a diversidade racial do nosso país e seus refl exos sobre o cotidiano da escola. 
Educação é compromisso; no caso, com a diversidade racial do nosso país.

Nesse sentido, consideramos a importância  de dialogar com a comunidade 
escolar para ressignifi car elementos da cultura e da linguagem de origem negra 
ou africana, que muitas vezes são tratados de forma pejorativa, seja em discursos 
correntes ou até em alguns materiais didáticos, produzindo e reproduzindo discrimi-
nações e preconceitos.

O intuito neste CCT é refl etir com a escola sobre esse mundo diverso e plural 
e apostar num diálogo que inclua a todos. Para isso, devemos nos deixar encantar 
pela cultura do outro, acreditando que não existe uma cultura superior à outra. Com-
preender que a criança, o jovem e o adulto de nossas escolas devem interagir e co-
nhecer diferentes culturas para perceber, nas múltiplas relações sociais e culturais, 
a diversidade existente nas escolas e nos demais espaços socialmente constituídos, 
num movimento que permite também reconhecer e signifi car posicionamentos e 
atitudes preconceituosas e discriminatórias em relação ao negro, marcadas espe-
cialmente nos discursos correntes.

Atualmente, as propostas nos movimentos sociais articulam-se, cada vez mais, 
na perspectiva da promoção de uma educação verdadeiramente intercultural, obje-
tivando a construção de uma cidadania que considere a diversidade como princípio 
confi gurador do sistema educacional, buscando afastar os efeitos do discurso euro-
cêntrico que, conforme Amin (1994) defi ne-se como apoiado sobre a crença de que o 
modelo de desenvolvimento europeu-ocidental seja uma fatalidade (desejável) para 
todas as sociedades e nações, caracterizando-se, assim, como uma visão de mundo 
que crê na superioridade do modo de vida e desenvolvimento daqueles povos sobre 
os demais. Apoiadas na diversidade, é possível dar destaque a ações pedagógicas 
que dão visibilidade às demais etnias4 que devem estar presentes no currículo.

Remetemo-nos, assim, à complexidade envolvida nas vivências que se dão nas 
unidades educacionais, no movimento de articulação da igualdade afi rmada nos 

6 A pesquisa do IBGE elenca as categorias de cor ou raça como: branca, preta, parda, amarela e indígena.

7 O termo “etnia” deriva do grego ethnos, cujo signifi cado é povo. A etnia representa a consciência de um grupo 
de pessoas que se diferencia dos outros. Esta diferenciação ocorre em função de aspectos culturais, históricos, 
linguísticos, raciais, artísticos e religiosos. (Disponível em: <http://www.suapesquisa.com/o_que_e/etnia.htm>. 
Acesso em: 30 mai. 2016).
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discursos, no sentido de que “aqui são todos iguais”, com as diferenças resultantes 
da pluralidade cultural, étnica e social dos que nelas convivem.

Opta-se pelo uso dos termos “étnico” e “racial” levando em consideração a dis-
tinção entre ambos. Embora o termo étnico pareça adequado, pessoas brancas e 
negras de uma mesma etnia não sofrerão o mesmo racismo, assim como um mes-
mo continente – como a África – agregam inúmeras e diversas etnias. E de racismo 
vem o termo “raça”, entendido aqui como uma construção social, política e cultural, 
rejeitando plenamente o conceito biológico de raça (GOMES, 2005).

Entendemos que essas invisibilidades da população negra nas atitudes e nos 
discursos que circulam no interior da escola têm origem no passado escravista bra-
sileiro e se estende aos dias atuais, atravessados pela questão da “democracia racial” 
– preconceito intrínseco à sociedade e relacionado à negação da discriminação racial 
pelos brasileiros, os quais afi rmam não ser preconceituosos – e do “racismo cordial”, 
que é uma forma de racismo em que o racista demonstra simpatia e cordialidade em 
relação ao grupo que discrimina (LOPES, 2007).

No que diz respeito à educação, a reprodução do preconceito racial vem sendo 
alimentada pela perpetuação de valores discriminatórios assimilados historicamen-
te pela sociedade. Tal tendência, aparentemente, não irá se modifi car no curto ou 
médio prazo, sem que façamos interferências, em especial no âmbito da formação,  
para o qual este Caderno visa contribuir.

A partir dos dados ofi ciais levantados pelo Censo do IBGE de 20105, o último 
realizado, em uma confrontação em torno dos diferentes rendimentos escolares en-
tre brancos e negros no país, é possível verifi car os níveis de exclusão e reprovação 
escolar destas crianças, jovens e adultos, que destoam, pois refl etem uma esmaga-
dora desvantagem da etnia negra na atuação escolar. O problema está pautado em 
um padrão de reprodução cultural alimentado, internamente, por uma cultura social 
baseada na discriminação deliberada, a qual se credita à sociedade o papel siste-
mático de produzir vantagens educacionais, sociais ou econômicas diferenciadas a 
um grupo em detrimento de outro (NAGEL, 1973, p. 349). Tal perspectiva representa 
parte de um movimento muito mais sutil, mas que também é tão grande quanto 
devastador; além de, ainda, fazer parte de um “ritual pedagógico do silêncio”, que 
exclui dos currículos escolares a história de luta dos negros na sociedade brasileira 
(CAVALLEIRO, 2000, p. 32).

Contudo, sabemos das inúmeras iniciativas educacionais espalhadas pela Rede 
Municipal, desenvolvidas por profi ssionais, individualmente ou em grupos, que rea-
lizam propostas muito interessantes, algumas das quais serão descritas neste mate-
rial. Em nossas unidades de Educação Básica, é possível identifi car projetos e propos-
tas pedagógicas que desenvolvem a temática étnico-racial baseadas em discussões 
que vêm ao encontro das articulações realizadas neste CCT e que são oriundas do 
programa MIPID (Memória Identidade, Promoção da Igualdade na Diversidade). Por 

8  BGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios, 2010.
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um lado, essas iniciativas têm elevado a consciência social sobre o tema e provocado 
a discussão no âmbito escolar. Por outro, também sabemos do silêncio a respeito 
ainda existente em salas de aula, o que difi culta a conscientização dos educadores e 
uma possível emancipação dos alunos.

No entanto, a desigualdade educacional ainda sobrevive por diversos fatores, 
dentre eles, a omissão de alguns educadores e instituições educacionais, além do 
silêncio destes e de boa parte dos livros didáticos sobre o tema.

No caso dos livros didáticos mais especifi camente, encontramos elementos re-
lacionados à temática que interferem na apresentação fi nal do livro, ou por abor-
dagens inapropriadas, que perpetuam o racismo e ignoram as diversidades étnico-
-raciais existentes nas escolas ou pelas discussões que negligenciam a amplitude 
e complexidade relativas à questão étnico-racial negra no país. As exteriorizações 
realizadas, muitas vezes de forma superfi cial são, de fato, um empecilho para o 
amadurecimento que a refl exão sobre o problema exige na busca por sua supera-
ção. É fundamental haver discussões contínuas para possibilitar uma compreensão 
acerca das diferenças nas escolas, considerando que:

A pesquisa realizada em 2009 pela Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas (FIPE), a pedido do Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), em 501 escolas públicas 
de todo o país, baseada em entrevistas com mais de 18,5 mil alunos, 
pais, mães, diretores, professores e funcionários, revelou que 99,3% das 
pessoas no ambiente escolar demonstram algum tipo de preconceito 
étnico-racial, socioeconômico, com relação a portadores de necessida-
des especiais, gênero, geração, orientação sexual ou territorial. Entre 
estes, de acordo com os dados da pesquisa, 94,2% têm preconceito 
étnico-racial6. (PEREIRA, 2014, p. 61-62)

Os episódios cotidianos de expressão do racismo, ideologia que postula a exis-
tência de hierarquia entre os grupos humanos  (BRASIL, 1998, p. 12)7 e de discrimina-
ção, nome que se dá para a conduta (ação ou omissão) que viola direitos das pessoas 
com base em critérios injustifi cados e injustos, tais como a raça, o sexo, a idade, a 

9 AGÊNCIA BRASIL. Pesquisa indica que 99,3% das pessoas no ambiente escolar são preconceituosas. UOL, 17 jun. 
2009. Disponível em: <http://educacao.uol.com.br/ultnot/ 2009/06/17/ult105u8241.jhtm>. Acesso em: 07 dez. 2013.

10 Racismo “é uma ideologia que postula a existência de hierarquia entre os grupos humanos” (Programa Nacional 
de Direitos Humanos, 1996, p. 12). Pode ser defi nido também como a teoria ou ideia de que existe uma relação 
de causa e efeito entre as características físicas herdadas por uma pessoa e certos traços de sua personalidade, 
inteligência ou cultura. E, somados a isso, a noção de que certas raças são naturalmente inferiores ou superiores a 
outras. (BEATO, 1998, p. 1). Na forma individual o racismo manifesta-se por meio de atos discriminatórios cometidos 
por indivíduos contra outros, podendo atingir níveis extremos de violência, como agressões, destruição de bens 
ou propriedades e assassinatos. É o que vemos quando nos reportamos ao antigo regime do apartheid na África 
do Sul ou nos confl itos raciais nos Estados Unidos, sobretudo nas décadas de 1960, 1970 e 1980.No Brasil, esse tipo 
de racismo também existe, mas geralmente é camufl ado pelos meios de comunicação de massa e por setores 
do Estado. A forma institucional do racismo, ainda segundo alguns autores, implica práticas discriminatórias 
sistemáticas fomentadas pelo Estado ou com o seu apoio indireto. Elas se manifestam sob a forma de isolamento 
dos negros em determinados bairros, escolas e empregos. Estas práticas racistas manifestam-se, também, nos 
livros didáticos, tanto na presença de personagens negros com imagens deturpadas e estereotipadas quanto 
na ausência da história do povo negro no Brasil. Manifestam-se ainda nos meios de comunicação de massa 
(propaganda, publicidade, novelas), que insistem em retratar o negro e outros grupos étnicos/raciais que vivem 
uma história de discriminação, de maneira equivocada e indevida. (Para entender o negro no Brasil de hoje: 
histórias, realidades, problemas e caminhos. Kabenguele Munanga, Nilma Lino Gomes – São Paulo: Global: Ação 
Educativa Assessoria, Pesquisa e Informação, 2004. (Coleção Viver, aprender).
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opção religiosa e outros (BRASIL op. cit. p. 15)8 que aparecem nas instituições edu-
cacionais são como a ponta de um iceberg que, volta e meia, surge na dinâmica da 
heterogeneidade cultural existente. Os maiores problemas para abordar as relações 
raciais, no nosso município e também no Brasil, estão relacionados à discriminação, 
preconceito e racismo na sociedade atual, na medida em que a desconsideração 
desses aspectos acaba por mascará-los, deslizando para a homogeneização das dife-
renças. Comparamos essa situação a um iceberg que se recobre sorrateiramente sob 
as águas caudalosas de uma cultura preconceituosa e de enorme envergadura so-
cial, como parte de um teorema perverso que tolhe e constrange as crianças negras 
na escola.

A desigualdade é consolidada por uma indiferença da sociedade que, comumen-
te, eleva os brancos à condição de “superiores”. O sentimento de não pertencimento 
das crianças negras é reforçado, cotidianamente, pela ideologia eurocêntrica que 
divide “superiores” e “inferiores” pela cor da pele (AMIN, 1994). Práticas pedagógicas 
que apontam para a continuidade de um tipo velado de opressão e discriminação 
continuam a vigorar, em detrimento de aç ões educacionais que deveriam esclarecer 
e libertar os sujeitos, mas que atenuam movimentos emancipadores. O racismo é 
sentido entre os envolvidos nas ações educacionais, mas não é denunciado ou o é 
indevidamente, embora seja um tema recorrente nos discursos cotidianos. 

No universo escolar, os mecanismos que reproduzem o racismo se revelam pela 
internalização de valores ditos morais que nos fazem enxergá-lo como parte da natu-
ralização de certas relações formadas historicamente. Essas se revelam desprovidas de 
senso de igualdade e reforçadas por um julgamento baseado em inferioridade racial.

Reconhecemos que toda criança, jovem e adulto são dotados de potencialida-
des e têm condições de exercer a crítica e avaliar o mundo. Todavia, essas potenciali-
dades são engessadas pelo silêncio na escola sobre a importância do tema “relações 
étnico-raciais”, que deveria ser tratado mais sistematicamente. Contudo, um racis-
mo silencioso se expressa como um dissabor aos que sonham em encontrar uma so-
ciedade mais democrática e justa. Democrática, porque compreende a diversidade, 
as diferenças e igualdades que nos constituem; e justa, pelo reconhecimento de que 
as pessoas possam ser valorizadas pelo que são e não pelo que possuem.

Imagens apresentadas em livros didáticos impedem de avançar no terreno pro-
posto. Isso não é nada alentador no que concerne à condição destinada tanto aos 
negros como às minorias étnicas não brancas. No entanto, encontramos ancoragem 
para acenar avanços, baseando-nos em materiais trazidos pelos livros paradidáticos, 
com uma produção cada vez mais intensa e de boa qualidade. Nesse sentido, é im-
portante que todos os profi ssionais na escola estejam atentos ao processo de es-
colha, compra e uso de materiais didáticos adequados a uma visão equitativa das 
relações raciais na sociedade.

11 Discriminação: É o nome que se dá para a conduta (ação ou omissão) que viola direitos das pessoas com base 
em critérios injustifi cados e injustos, tais como a raça, o sexo, a idade, a opção religiosa e outros. A discriminação é 
algo tido como a tradução prática, a exteriorização, a manifestação, a materialização do racismo, do preconceito 
e do estereótipo. Como o próprio nome diz, é uma ação que resulta em violação do direito (Programa Nacional de 
Direitos Humanos, op. cit., p. 15).
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Cavalleiro (2000) afi rma em seus estudos sobre “o fato de o sistema formal de 
educação ser desprovido de elementos propícios à identifi cação positiva de alunos 
negros, com o sistema escolar” (2000, p.35). Suas colocações demonstram a necessi-
dade de uma ação pedagógica de combate ao racismo e aos seus desdobramentos 
em discriminação e preconceito étnicos.

O esforço nesse combate, aliado às ações do movimento negro, impulsionou a 
Promulgação pelo então Presidente da República Luís Inácio Lula da Silva, em nove 
de janeiro de 2003, da Lei 10.639/03 que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional de 1996 (LDB) e inclui no currículo ofi cial dos estabelecimentos de ensino 
básico, das redes pública e privada, a obrigatoriedade do estudo da temática História 
e Cultura Afro-brasileira e Africana. Falta ainda colocar em prática os instrumen-
tos para ampliar de modo efi caz a visibilidade do negro na sociedade, tornando-os 
sufi cientes para modifi car o cotidiano escolar brasileiro.

A Lei aponta para uma necessária abordagem nas escolas dos temas de Histó-
ria da África9 e dos africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira 
e o negro na formação da sociedade nacional, bem como o resgate da contribui-
ção do povo negro nas áreas social, econômica e política. Determina ainda que os 
conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira devam ser ministrados no 
âmbito de todo o currículo escolar e, principalmente, nas áreas de Educação Artís-
tica, Literatura e História Brasileira (BRASIL, 2011).   Obviamente, não se deve esperar 
que a lei, por si, venha trazer as transformações e speradas pelos seus idealizadores. 
Ações coletivas ou não, pequenas ou grandes, e todo tipo de interesse revelado pela 
sociedade farão diferença para as mudanças em relação à visibilidade do negro no 
contexto integrativo da sociedade brasileira. É esse contexto que se almeja, ou que 
deveria ser almejado, por educadores que se entendem pautados por valores éticos 
e democráticos.

Como polo para uma democracia mais concreta, em termos de distinções ra-
ciais e como ponto de partida para uma nova modalidade de reconhecimento de 
valores e diferenças entre diferentes grupos, a legislação é um passo importante. 
Contudo, entendemos que somente a partir da valorização da formação histórica 
dos indivíduos de um modo objetivo, pela ação de educadores comprometidos com 
mudanças sérias é que as marcas de uma sociedade integrada irão emergir.

É preciso ressaltar que a lei não versa somente sobre conteúdos escolares, mas 
também sobre as relações sociais que reforçam o racismo, destacando, assim, as inte-
rações no âmbito curricular. Partimos da compreensão de que as ações curriculares 
devem estabelecer vínculos diretos com as práticas sociais, sem, portanto, desvincu-
lar o contexto social da produção de conhecimento realizado nas instituições educa-
cionais.

Entendemos, portanto, que o movimento principal a ser buscado é valorizar o 
papel dos negros na nossa sociedade. Estes, enquanto sujeitos de seus próprios atos, 
passarão assim também a ocupar papel decisivo no cenário nacional, como deten-
tores de direitos em condições de igualdade. O século XXI trouxe diversas, rápidas, 
amplas e profundas mudanças no âmbito social, e econômico e cultural. 



25

Essas transformações impulsionam o debate sobre as questões educacionais, 
em que a escola é convidada a ser mais do que um lugar de apropriação do conhe-
cimento considerado socialmente relevante, para se colocar como lugar de convívio, 
de relações.

A escola, como instituição social educativa, é um espaço de busca, de constru-
ção do diálogo e do confronto; do prazer, do desafi o, e da conquista de lugares e des-
coberta de diferentes possibilidades de expressão; da aventura, da organização cida-
dã e da afi rmação da dimensão ética e política de toda a ação educacional. A cultura 
escolar tem se relacionado com a articulação entre igualdade e diferença, com o 
“aqui são todos iguais”. Entretanto, as instituições educativas são, cada vez mais, de-
safi adas a enfrentar os problemas decorrentes das diferenças e da pluralidade cul-
tural, étnica e social dos seus protagonistas, por meio da abordagem intercultural e 
da construção de uma nova cidadania como princípio confi gurador de um sistema 
educacional mais amplo.

Assim, este CCT tem como principal desafi o indicar caminhos possíveis para a 
construção de uma proposta pedagógica que atente para o combate ao racismo, 
pautado na negação da ideologia da democracia racial e da ideologia do branquea-
mento, e na superação da crença de que a discussão sobre a questão racial deve se 
limitar à ação do movimento negro, de pesquisadores e estudiosos, não precisando 
fazer parte da ação educacional realizada na escola. Nosso compromisso é com a 
construção de uma educação que atenda às necessidades formativas de todos os 
sujeitos em suas diferentes dimensões. 
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2. (Re)Conhecendo a cidade de Campinas
A cidade de Campinas, desde sua fundação, no período colonial, conquistou 

um local de destaque no cenário nacional devido às contribuições que ofereceu 
ao Brasil nos aspectos político, econômico, social e cultural. Localizada próxima ao 
centro industrial e comercial de São Paulo, ela é destaque dentre os municípios do 
Estado por sua localização estratégica, cercada pelas principais rodovias que cortam 
o país; possui polos industriais, comerciais e tecnológicos, além de universidades que 
atraem pessoas e investidores de várias regiões do Brasil e do exterior.

Fig. 01 – Fachada do edifício da estação da Companhia Paulista, atual Estação Cultura. Este edifício, 
construído em tijolos em 1884, substituiu o primeiro inaugurado em 1873. Imagem: Acervo do MIS – 
Museu da Imagem e do Som de Campinas.
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A cidade possui uma área territorial de 794.433 km² e uma população estimada 
em 1.144.862 habitantes (2013), responsável por 11% do Produto Interno Bruto. (fonte: 
jornal Correio Popular – 13/12/2012).

Nesse capítulo pretendemos lançar um novo olhar sobre como Campinas se 
constituiu social histórica e geografi camente, destacando a participação dos povos 
negros e afrodescendentes nesse processo.

2.1. A história da cidade de Campinas
Campinas tem sua origem na necessidade dos viajantes e tropeiros de abrir 

caminhos para Goiás, onde se achava o ouro que aguçava a ambição desses aven-
tureiros, intencionados em chegar aos lugares de explorações. Devido aos vários 
mananciais de água existentes nessa região, foi construído um rancho, entre as Vilas 
de Jundiaí e Mogi Mirim, que servia de apoio para esses viajantes, e o local acabou 
sendo reconhecido, mais tarde, como Campinas do Mato Grosso de Jundiaí.

Segundo Barreto (1995), em 1765, o governador de São Paulo, Morgado de 
Matheus, programou uma política de povoamento, cujo objetivo era de distribuir a 
população para outras áreas, em decorrência do esgotamento das minas. Desta for-
ma, ele lançou um projeto de plantação de açúcar para exportação e concedeu no-
vas sesmarias, em terras próximas a cursos d’água, a quem tivesse família, escravos 
e capital para instalar um engenho.

O povoamento efetivo, então, começou com a chegada de Francisco Barreto 
Leme, considerado o fundador da cidade, e que, juntamente com sua família e 
conterrâneos, fi xaram-se em terras adquiridas, em uma antiga sesmaria. Assim, 
Campinas do Mato Grosso de Jundiaí, a partir de 1767, foi considerada um bairro, com 
uma população de 185 habitantes, tendo na agricultura a base da economia local. 
E, em virtude dos esforços empreendidos para a construção da primeira capela na 
cidade, Barreto Leme recebeu do governador a nomeação de administrador da nova 
Freguesia, com a missão de povoá-la em três meses; além de arruar e fazer quatro 
casas por quarteirão. (BARRETO, 1995).

Do período compreendido entre 1767 a 1798, a população do bairro alcançou 
a marca de 2.184 habitantes, sendo 535 homens e 516 mulheres de cor branca; 418 
mulatos livres e 14 pretos livres; 621 pretos e 80 mulatos cativos (BAENINGER, 1996). 
Entretanto, somente em 1842, a cidade passou a se chamar município de Campinas, 
embora a data ofi cial da sua fundação seja 14 de julho de 1774, período em que foi 
celebrada a primeira missa, em uma igreja construída na cidade, que marcava a in-
dependência religiosa de Jundiaí. Como vemos, foi mais de meio século entre a fun-
dação da cidade e o seu reconhecimento como instância politicamente autônoma.

O crescimento da cidade se deu em virtude da produção açucareira, que nesse 
período, já era o maior centro produtor de açúcar do Estado de São Paulo; com uma 
lavoura ligada à produção e comercialização. A presença de grande contingente de 
escravizados nas lavouras garantia a produção do açúcar. Nesse período a cidade era 
considerada a “Capital da Escravaria”, devido ao grande número de escravizados que 
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comprava e distribuía para outras localidades do interior, constituindo-se também 
numa sede da repreensão armada aos escravizados da região. Devido ao dinamismo 
da economia açucareira, houve a necessidade de expansão do sistema viário da Pro-
víncia de São Paulo para articulação com outros centros em desenvolvimento e a lo-
calização de Campinas dava-lhe uma condição estratégica no sistema de transporte, 
o que atraía um número crescente de pessoas.

2.2. A constituição de Campinas no século XIX
A presença de água na cidade de Campinas, considerada um fator positivo para 

seu crescimento e desenvolvimento, marcou o início de sua história, de acordo com 
Pessoa (2004, p. 39): “[...] a questão da água orientou seu povoamento”,  uma vez que a 
cidade surgiu de alguns descampados existentes em uma área de densa vegetação, 
onde os tropeiros realizavam o descanso das longas jornadas. Segundo o autor, os re-
gistros históricos mais antigos indicam que os campinhos situavam-se nas proximi-
dades do atual “Largo de São Benedito” (Campinas Velha), no “Largo de Santa Cruz” 
e na “Praça Bento Quirino” (antigo Largo do Carmo); estes espaços compunham um 
bairro rural do município de Jundiaí, chamados de campinhos de Mato Grosso.

Em Barreto (1995), os registros destacam que os primeiros campinhos, como 
eram assim chamadas as clareiras onde os tropeiros paravam para dar água e pasto 
aos animais, estavam localizadas no atual “Largo do Pará”, local que corresponde às 
nascentes do córrego “Tanquinho”; outro junto ao córrego “Proença”, perto do atual 
“Estádio do Guarani Futebol Clube”, e outro no atual “Largo Carlos Gomes”.

Com o crescimento urbano, a área de várzea do córrego “Tanquinho” sofreu in-
tervenções e transformou-se em uma praça, onde foi instalado um chafariz. Com o 
início do processo de urbanização da região, o córrego foi canalizado, dando origem 
à “Rua Direita” (atual “Barão de Jaguara”); à “Travessa de Gois” (atual “Cesar Bierren-
bach”) e à “Rua do Brejo” (atual “Irmã Serafi na”).

Os córregos do “Tanquinho” e “Anhumas” carregam importantes acontecimen-
tos da história da cidade, pois, em uma praça, nas proximidades deles, foi instalada 
uma forca, com a fi nalidade de condenar tanto escravizados como pessoas livres 
que cometiam delitos. A este fato atribui-se ao local a fama de ser maldito, devido ao 
enforcamento de um escravo chamado Elesbão, acusado de assassinar seu senhor 
em 20 de maio, de 1831.9

12 Na cidade de Campinas, no dia 9 de novembro de 1835, a população começou a chegar cedo ao Largo de Santa 
Cruz (praça XV de Novembro), que posteriormente fi cou conhecida como o Largo da Forca, para assistir a uma 
das mais severas punições já cometidas contra um escravo: ali seria enforcado e esquartejado (tendo a cabeça 
degolada e as mãos decepadas) o escravo Elesbão. O cenário para a pena de Elesbão havia sido preparado dias 
antes, constando do patíbulo onde o mesmo seria enforcado e de mais dois postes, com um ferrão na ponta, onde 
seriam espetadas as mãos. Para o esquartejamento, realizado ali mesmo ao pé da forca, foi providenciado um 
objeto cortante, comprado de um ferreiro da cidade, que seria provavelmente um facão, com grossura e tamanho 
sufi cientes para decepar a cabeça e as mãos. Elesbão havia sido condenado por ter assassinado, no dia 20 de maio 
de 1831, o seu senhor, chamado Luiz José de Oliveira. À sentença de condenação de Elesbão, foram acrescentados 
pelo juiz os seguintes termos: Adendo a sentença acima, declaro que depois do réu sofrer a pena de morte cortar-
se-ão as mãos e a cabeça, esta será remetida para a Vila de Jundiaí, e ali colocada num poste em lugar público e 
aquelas serão colocadas nesta Vila em um poste e também em lugar público. A cabeça de Elesbão seria, então, 
enviada para Jundiaí com o objetivo claro de exemplaridade de punição a possíveis revoltosos e as mãos, também 
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Outros chafarizes, bicas e bebedouros foram instalados pela cidade para o uso 
de pessoas e animais, a partir da década de 1870, sendo comum a presença de escra-
vizados junto às bicas para recolher água em tinas, para o abastecimento das casas 
dos senhores, bem como do escravo aguadeiro que abastecia o comércio. Mas, essas 
fontes foram desativadas com a instalação de serviços de abastecimento doméstico, 
a partir de 1891.

O ciclo do açúcar marcou a fase de construção da cidade, inserindo-a no mer-
cado mundial. Assim, o “Largo de Santa Cruz”, atualmente “Praça XV de Novembro”, 
localizada no Bairro Cambuí, em seu processo urbanístico, retratou um dos extremos 
da ocupação citadina e, em seu entorno, igualmente, novos bairros surgiram na vi-
rada do século XIX e XX, como o “Guanabara” e o “Taquara l”, caracterizados pela pas-
sagem de boiadas que vinham da região de Mogi Mirim para abastecer Campinas:

Com o auge do período açucareiro, Campinas adquiriu características 
importantes. Por ser ponto estratégico na rede de transportes, por ter 
concentrado o maior contingente de escravo entre os municípios da 
Província e por ter se destacado como o maior produtor de açúcar. 
(PESSOA, 2004, p. 25)

Quando o açúcar perdeu destaque no país, por motivos de concorrência com o 
produto distribuído pela Holanda que passou a abastecer o mercado europeu, a agri-
cultura cafeeira começou paulatinamente nas fazendas, sem que existisse um mar-
co divisório entre o ciclo do açúcar e do café, segundo Baerenger (1996); no entanto, 
a partir de 1835, iniciou-se a substituição de plantações de açúcar por café.

O solo fértil de Campinas também passou a produzir o café com a mesma abun-
dância com que produzira o açúcar; e o crescimento da cultura cafeeira demandava 
um aumento de mão de obra escravizada para cuidar das lavouras. Houve ofi cialmen-
te a proibição do tráfi co negreiro, em 1850; logo a mão de obra utilizada nas fazendas 
foi sendo substituída pela do imigrante; com o predomínio, no início dos europeus: 
italianos, portugueses, espanhóis, alemães, suíços, poloneses, entre outros.

Com a proibição do tráfi co de escravizados, a despeito de não ter sido a região 
mais severamente atingida pela carência de mão de obra, graças ao tráfi co interpro-
vincial de escravizados, São Paulo notabilizou-se pela vultuosidade de sua política 
imigrantista. Isso se deveu ao grande temor suscitado pela aglomeração, no Oeste 
Paulista, de milhares de escravizados vindos do norte do país, ao longo das décadas 
de 1860 e 1870 (AZEVEDO, 1987). Diante do medo da “onda negra” que tomara conta 
da província, os deputados impuseram, então, uma série de barreiras ao tráfi co inter-
provincial, criando impostos altos, na esperança de que o capital liberado passasse a 
ser investido na imigração.

com objetivo semelhante, fi cariam expostas em Campinas, presas aos postes ao lado da forca. Acabava ali a 
vida de um homem. No entanto, gritava e continua gritando o desejo da revolta. (Disponível em: <http://www.
digestivocultural.com/colunistas/coluna.asp?codigo=3649&titulo=Elesbao:_escravo,_enforcado,_esquartejado>. 
Acesso em: 13  abr. 2016).
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Em pouco tempo, tornou-se unânime entre os deputados a necessidade de res-
trição da entrada de escravizados em São Paulo. Durante a década de 1880, as dis-
cussões sobre o aproveitamento da mão de obra nacional livre, nas lavouras paulis-
tas e as medidas necessárias para tirar o elemento negro de sua “ociosidade” foram 
perdendo espaço para o grande apelo exercido pela política imigrantista. Imperava 
a ideia, entre a elite branca do Brasil, que o trabalhador brasileiro, composto em sua 
grande maioria por escravizados, negros e mestiços, era incapaz de desenvolver o 
país e, portanto, para tal, apenas os trabalhadores brancos importados do estrangei-
ro poderiam servir. O fato era que o governo e a elite nacional pretendiam embran-
quecer a população brasileira, através da miscigenação com os imigrantes europeus.

Sendo assim, Campinas se constituiu em um grande centro receptor dessa mão 
de obra, com vistas a substituir o enorme contingente de escravizados e negros li-
vres, os quais ocupavam os serviços mais insalubres e com os menores salários, além 
de serem discriminados no acesso ao emprego; deixando um grande contingente 
dessa população desempregada, a partir das últimas décadas do século XIX.

2.3. Princesa D’Oeste e os Barões do Café
Em 1872, graças ao plantio de café e à construção da “Companhia Paulista de Es-

tradas de Ferro”, Campinas passou a ser uma das maiores cidades do País, o que lhe 
conferiu o título de Princesa D’Oeste. A riqueza gerada pelo café foi transformando 
os hábitos dos moradores e fazendo surgir outra cidade e dois segmentos sociais: a 
aristocracia e a burguesia.

A urbanização das elites agrárias encontrou na arquitetura a  forma de demons-
trar este novo momento da sociedade campineira. Ou seja, as famílias saíam da zona 
rural e procuravam nas cidades, ou melhor, nas chácaras, dentro do perímetro urba-
no, o conforto que o acúmulo de capital lhes permitia. Segundo Lapa (2008, p. 104), 
“é na cidade que vão multiplicar-se os exemplares mais acabados do refi namento 
cultural, do conforto e ostentação, com que a aristocracia se urbaniza”.

Surgiram, então, os sobrados, um tipo de moradia que exigiu a importação de 
materiais para a construção de espaços mais amplos e sólidos, que ostentavam o 
poder econômico de seus moradores e marcavam o tempo e o espaço na cidade. 
Essas construções marcaram o espaço urbano em que residiria a aristocracia, que no 
século XX, elegeram o Cambuí como bairro residencial (LAPA, 2008).

Por esse ângulo, a presença do imigrante colaborou na defi nição de novos gos-
tos, costumes e expectativas na sociedade tradicional e, segundo Pessoa (2004, 
p. 167), eles “ajudaram a implantar uma nova arquitetura, mais requintada, alterando 
por completo a fi sionomia urbana da cidade”.



32

Fig. 02 – Panorâmica da avenida Júlio de Mesquita, bairro Cambuí no início do século XX com seus 
casarões assobradados. O bairro foi destino das elites agrárias na virada do século XIX para XX em 
Campinas. Imagem: Acervo do MIS – Museu da Imagem e do Som de Campinas.

Ter sido fundada a partir de uma riqueza natural, que é a água, proporcionou 
à cidade de Campinas um rápido crescimento populacional e de riquezas, devido à 
fertilidade do solo. Por outro lado, o tratamento indevido dado às águas foi o causa-
dor de grandes epidemias. Em uma cidade, cujo crescimento populacional foi inten-
so, como em Campinas, aliado à falta de estrutura e informações sobre condições 
mínimas de higiene – e a uma mistura de povos de origens e costumes diferentes – 
era natural que esta convivência entre as pessoas e sobre o uso da água fosse regu-
lamentada.

As casas, quando ainda não possuíam tratamento de esgoto, jogavam as águas 
servidas (águas usadas nas diversas atividades das pessoas, como limpeza e higiene) 
a céu aberto. As casas não possuíam o compartimento para a latrina e as pessoas 
usavam caixas, que depois evoluíram para os penicos, para fazerem suas necessida-
des fi siológicas e esses dejetos eram jogados em terrenos desocupados ou às mar-
gens dos riachos.

Nesse processo de modernização da cidade, a elaboração de políticas públicas 
seria crucial se pudessem orientar e promover à população condições e hábitos mais 
saudáveis. E, para tanto, a Câmara Municipal elaborou legislações para regulamentar 
a vida em sociedade; indo desde o traçado do perímetro urbano, à regulação da altu-
ra mínima da frente das novas casas, nominar as ruas, disciplinar o uso do espaço pú-
blico por pessoas e animais, estabelecer a obrigatoriedade da vacinação, dentre ou-
tras formas legais, abrangendo saneamento, higiene e saúde pública (LAPA, 2008).
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Fig. 03 – Bebedouro de animais localizado na Praça 9 de julho, em frente à Estação Cultura. Construído 
em 1889 em meio aos esforços para ao combate a epidemia de Febre amarela. Acreditava-se que a 
doença era transmitida pela água. Imagem: Coleção MIS – Museu da Imagem e do Som de Campinas.

Em 1889, uma epidemia de Febre amarela assolou o município, fazendo mais de 
mil mortos – episódio que causou grande repercussão social e política. A população 
fugiu da cidade para as zonas rurais ou para outras regiões. Assim, impelido pelos 
fatos, em julho de 1896, o Governo do Estado de São Paulo designou uma Comissão 
Sanitária para realizar o saneamento e higienização defi nitivos da cidade, com a ins-
talação do “Desinfectório Central” e do “Desinfectório da Estação”, estes ofereciam o 
serviço já na entrada da cidade.

Segundo Baeninger (1996), essa epidemia teve efeitos diretos na lavoura cafeei-
ra, pois devido à Febre amarela, muitos imigrantes que tinham como destino a cida-
de de Campinas foram afugentados. No ano da febre, 1889, apenas 295 imigrantes 
vieram para a cidade e no ano anterior, 1888, 1990 imigrantes tinham Campinas como 
destino. Entretanto, com o fi m da epidemia da Febre amarela, a cidade, já saneada, 
voltou a crescer, recebendo novamente intenso fl uxo de imigrantes com destino às 
lavouras. No entanto, Campinas perdeu seu espaço de primazia no desenvolvimento 
paulista e cidades como São Carlos, Araraquara e Jaboticabal se desenvolveram no 
período em que o município de Campinas estava sob a epidemia.
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2.4. O desenvolvimento urbano
A cidade representa, de certa for-

ma, a vida das pessoas, suas relações, 
contradições, tensões. Porém é neces-
sário analisar criticamente os documen-
tos, monumentos, edifícios, nomes de 
ruas e logradouros, e fazer uma análise 
da conjuntura política da época para 
não correr o risco de construir uma re-
presentação de homogeneidade ou de 
progresso tecnológico pura e simplista. 
O crescimento da cidade de Campinas 
projetou-a como grande produtora de 
café e de outros alimentos e matérias-
-primas para o mercado externo e inter-
no, apesar de uma variedade de produ-
tos comercializados terem origem em 
outras cidades como Descalvado, Itu e 
outras Províncias, como Minas Gerais e 
Goiás. À medida que o comércio se ex-
pandia, atraía compradores e vendedo-
res, formando uma praça agitada a cida-
de teve seu primeiro banco em 1872, o 
“Banco de Campinas”.

Produtos fi nos também eram co-
mercializados, o que proporcionou mu-
dança no estilo de vida dos mais afortunados. Produtos de origem francesa como 
vestuário, alimentação, lazer, arte, dentre outros podiam ser encontrados em lojas 
especializadas nestes produtos:

Das joias e adereços ao corte de cabelo, barba e bigode, do feitio ao 
corte de roupa masculina e feminina, da leitura à correspondência, 
da música aos brinquedos, dos perfumes aos enxovais de noivas, dos 
chapéus às rendas, das luvas de seda e pelica, os campineiros da alta 
sociedade passaram a usar e exibir na vida privada e pública toda uma 
série de novos costumes e comportamentos. (LAPA, 2008, p. 284).

Conforme Lapa (2008), para o deleite desta sociedade, apesar de os produtos 
franceses serem os preferidos, outros países também exportavam suas mercadorias; 
produtos ingleses, norte-americanos, alemães, contribuíam para o crescimento do 
comércio.

Fig. 04 – Propaganda do Banco Municipal de 
Campinas, publicada na imprensa local por volta 
do ano de 1900. Imagem: Almanach Histórico e 
Estatístico de Campinas 1912 (p .LXVII).
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Fig. 05 – Fachada do Teatro São Carlos (1910), após a reforma de 1867. Inaugurada em 1850, foi um 
símbolo da pujança do Ciclo Cafeeiro na cidade. Em 1922 foi demolido e construído outro no lugar, 
aumentando sua capacidade para 1.300 lugares. Em 1965 foi demolido, em seu lugar, foi construído 
um prédio comercial. Fotografi a: domínio público. Disponível: Almanach Histórico e Estatístico de 
Campinas 1912 (p. 58).

Pobres, livres e escravizados conviviam na cidade, cada um em seu espaço, de-
terminado pelas condições econômicas. Para isto, havia uma cidade civilizada, com 
bases nos valores capitalistas e que desfrutava das comodidades do capital acumu-
lado e outra para os que não possuíam recursos e viviam marginalizados: os pobres 
e escravizados. A estes a “quem fi cam reservados o esforço e o risco maiores, bem 
como as menores possibilidades de compra, arreglo, tráfi co de infl uências, suborno, 
defesa formal e explícita contra os guardiões da lei e da ordem.” (LAPA, 2008, p. 124).

A cidade invisível, ou que se pretendia que fosse formada pelos escravizados e 
pobres, pulsava e existia escondida, reprimida e desafi adora. Enquanto a burguesia 
morava em sobrados, os despossuídos de bens tinham de residir em cortiços, par-
dieiros, em becos e ruazinhas malcheirosas. O que se observava era que a malha 
urbana da cidade sofrerá várias alterações em razão do crescimento da cidade e da 
necessidade de espaços para todos.

Essa questão marca, em Campinas, o evento da Abolição da Escravidão, o que 
culminou na mudança do nome da Rua de São José para Rua Treze de Maio. Na oca-
sião, o vereador José Paulino, que representava uma das lideranças abolicionistas, 
indicou que a sessão de 14 de maio se tornasse extraordinária e que se mantives-
se permanente até que o povo e a comissão de festejos fossem informados da Lei 
Áurea; tal indicação foi aprovada pela Câmara.
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Porém o vereador Ricardo Gumblenton Daunt10 se manifestou contrário e exigiu 
que se registrasse sua opinião na ata da Câmara na sessão seguinte, argumentando 
que o papel da casa legislativa era trabalhar em favor dos cidadãos e que a questão 
da escravidão, bem como a Lei Áurea, não eram consenso entre os mesmos, portan-
to a Câmara não deveria se manifestar.

O vereador Dr. Salvador Penteado, então, apresentou a indicação da troca do 
nome da Rua de São José para Rua 13 de Maio, gerando o protesto do vereador 
Ricardo Gumblenton Daunt. Em seguida, o vereador Sr. José de França pediu o adia-
mento da sessão. Outros dois vereadores também não apoiaram a mudança, porém 
por outros motivos.

Apenas na sessão de 28 de maio de 1888, com a mudança de opinião e de voto 
de um vereador, o Sr. Antônio Álvaro, foi aprovada a alteração. Depois, outro vereador 
indica a troca do nome da Rua do Rosário para Regente D. Isabel, que foi aprovada 
depois de uma disputa acirrada11.

Assim segue um movimento de construção da representação da cidade moder-
na, com a proclamação da República que signifi cará uma transformação nos nomes 
das ruas e logradouros da cidade de Campinas; são velhos símbolos da monarquia e 
da instituição religiosa cedendo lugar a novos símbolos republicanos e do positivismo.

Os republicanos tentam pregar ideias de luta pela democracia, pela liberdade, 
igualdade e fraternidade, sugerindo assim que a monarquia e a escravidão deveriam 
ser entendidas como um passado que era preciso esquecer e apagar. Mas o contexto 
político que envolvia as questões da abolição da escravatura e os ideais republicanos 
nem sempre andavam de mãos juntas. Muitos dos republicanos construíram seus 
legados e patrimônios baseados estritamente na mão de obra dos negros escraviza-
dos e custaram a reconhecer os direitos dos negros libertos após a escravidão.

Diferentemente dos Estados Unidos, onde houve indenização aos ex-escraviza-
dos, com a doação de acres de terra e mulas, aqui o movimento abolicionista acabou 
sufocado pela onda republicana que, desgarrando-se dos ideais preconizados, sim-
plesmente ignorou a grande massa desamparada de negros libertos sem estrutura 
familiar (uma vez que muitos eram separados de suas famílias enquanto escraviza-
dos) e econômica, a vagar pelas cidades, tentando sobreviver.

Um dos documentos que põe em xeque o interesse dos republicanos acerca 
das questões referentes ao processo pós-abolição é uma carta, redigida, em 11 de 
agosto de 1889, pela Princesa Isabel, regente da monarquia brasileira. Dirigida ao 
Visconde de Santa Victoria, membro da corte muito próximo a Irineu Evangelista de 
Souza, o visconde de Mauá (1813 – 1889), a mensagem teria sido enviada em apenas 
três meses antes da Proclamação da República e descreve a apreensão da prince-
sa regente em assegurar recursos para que o governo pudesse indenizar os negros 
recém-libertados.

13 Ricardo Gumbleton Daunt: foi um advogado, jurista criminal e precursor da polícia científi ca e um dos pioneiros 
da datiloscopia no Brasil. Nascido em Casa Branca, aos 27/02/1894 e falecido em São Paulo, em 17/02/ de 1977.

14 Américo Baptista Vilela, historiador do Museu da Cidade da Prefeitura de Campinas, escreve em seu ensaio 
“Representações da Cidade: Patrimônio Cultural Imaterial e Memória Republicana em Campinas”, encontrado 
na Revista CPC da USP, n. 06, 2008.
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Segundo o professor Dagoberto José Fonseca, “essa carta exemplifi ca as preo-
cupações do período em torno do destino da população negra no país, sobretudo 
quanto à necessidade de fazer justiça social e pagar uma indenização àqueles que 
construíram o Brasil desde o século XVI (2009, p. 70)”. A epístola faz parte do acervo 
de mais de 3 mil documentos do Memorial Visconde de Mauá, com sede na cidade 
do Rio de Janeiro. Segundo a pesquisadora Maria de Fátima Moraes Argon, especia-
lista em História Imperial Brasileira, chefe do Arquivo Histórico do Museu Imperial, 
em Petrópolis, é possível afi rmar a autenticidade da carta através de exame grafo-
lógico e pela semelhança da construção do texto com outras mensagens redigidas 
pela princesa12.

Após a Proclamação da República, o PRP (Partido Republicano Paulista, funda-
do em 18 de abril de 1873, durante a Convenção de Itu, e defi nitivamente extinto logo 
após a instalação do Estado Novo, pelo decreto-lei n.º 37, de 2 de dezembro de 1937) 
procura se fortalecer em Campinas e reescrever a história, criando novos persona-
gens e novas trajetórias, e rebatizando os nomes das ruas, pois assim se construiria 
uma nova imagem da cidade, o que não aconteceu, é claro, sem a resistência dos 
setores conservadores, escravistas e monarquistas da sociedade campineira.

São exemplos de mudanças dos nomes das Ruas/Logradouros: Rua Santo 
Antônio, alterada para Rua Campos Sales; Rua Casinhas por General Osório; Rua 
Beco do Caracol por Benjamin Constant; Rua do Picador por Marechal Deodoro; Rua 
Deserta por Álvares Machado; Rua São João por Visconde do Rio Branco; Rua do 
Matadouro por Saldanha Marinho; Rua da Cadeia por Bernardino de Campos; Praça 
D. Pedro II por Largo São Benedito e depois Praça Sílvia Simões Magro; Campinho 
dos Pousos/Largo da Forca/Largo Santa Cruz e atualmente Praça XV de Novembro.

Para Lapa (2008, p. 227),

“a modernização em que se empenham as ‘forças vivas’ da cidade para 
torná-la saudável e sedutora implica, como temos visto, em confi na-
mentos compulsórios, reservas de espaço, controle dos movimentos 
dos cidadãos, sejam eles barões ou ladrões”.

Desta forma, foram construídos prédios para abrigar os órfãos, os doentes de 
moléstias infectocontagiosas (Febre amarela, cólera, varíola e lepra), que marcaram 
a história de Campinas.

15 Disponível em: <http://www.causaimperial.com.br/princesa-d-isabel-e-sua-carta-sobre-a-abolicao-da-escrava-
tura-segredos-revelados>. Acesso em: 21 jun. 2016.



38

Na cidade de Campinas de 1918, podemos 
observar o túnel de pedestres da Estação da 
Companhia Paulista de Estradas de Ferro, que 
une o Centro à Vila Industrial, e que aparente-
mente representa uma obra de arquitetura ino-
vadora. Se de um lado os trabalhadores são ne-
cessários à produção material da sobrevivência 
da sociedade, por outro, de acordo com Monteiro 
(2002, p. 24-43, apud LAPA, 2008), representam 
uma ameaça aos padrões civilizatórios deseja-
dos pela elite dominante (em virtude de seus 
maus hábitos, como cuspir no chão, ser promís-
cuo e a constante embriaguez), pois se de um 
lado os trabalhadores são necessários à produ-
ção material da sobrevivência da sociedade, por 
outro representam uma ameaça aos padrões ci-
vilizatórios desejados pela elite dominante (em 
virtude de seus maus hábitos, como cuspir no 
chão, ser promíscuo e a constante embriaguez)... 
(apud Monteiro, 2002, p. 24-43).

As remodelações ocorridas no centro da 
cidade, a partir do fi nal do século XIX, constituí-
ram-se em uma ruptura social, em que parte dos 
moradores foi afastada da área. Com o plano de desenvolvimento urbano, elaborado 
pela equipe do Engenheiro Francisco Prestes Maia, na década de 1930, a cidade dei-
xou de ser colonial e passou, então, a adquirir jeito de cidade moderna:

Desde então, os mais ricos optaram por moradias em bairros, distritos 
e condomínios fechados distantes, enquanto os trabalhadores mais 
pobres continuaram a ocupar bairros em multiplicação na periferia. 
Por tudo isso, é preciso considerar que na medida em que a cidade se 
transformou em uma metrópole, ela também aprofundou as marcas 
de desigualdade social. (Pessoa, 2004, p. 163).

Na década de 1950, um projeto de construção de vilas populares foi elaborado 
para o desmantelamento dos cortiços que havia no centro de Campinas, dando ori-
gem ao Bairro São Bernardo. Este se estabeleceu como uma das primeiras vilas, sob a 
égide dessas intervenções urbanas, no município. O baixo São Bernardo originou-se, 
então, da antiga “Fundação Popular Rio de Janeiro”, fazendo parte da fronteira urba-
no-rural do município.13

16 Recentemente, alunos, professores e colaboradores da EMEF “Padre Francisco Silva”, localizada na Vila Castelo 
Branco, pesquisaram e produziram um livro chamado “Nosso bairro tem história” (SILVA, 2012) que faz um resgate 
da história do bairro e conta parte importante da história de Campinas.

Fig. 06 – Construído em 1818, sob os 
trilhos Companhia Paulista de Estradas 
de Ferro, liga a Vila Industrial ao Centro 
da cidade de Campinas. Foto: Roberto 
Gonçalves.
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No ano de 1966, de acordo com SILVA (2012), as autoridades de Campinas deci-
diram atender às reivindicações dos moradores das áreas nobres da cidade – Centro, 
Cambuí, Nova Campinas e Taquaral – que pediram para que se retirassem os pobres, 
negros, em sua maioria, que viviam em cortiços, naqueles bairros. Um plano de “em-
branquecimento” e “modernização” que foi executado por militares.

A COHAB (Companhia de Habitação de Campinas), então construiu bairros po-
pulares bem afastados dos recursos como comércios, empresas, hospitais, creches, 
bancos, linhas de ônibus e levou aquelas famílias para residir precariamente nestes 
locais. (RODRIGUES apud SILVA, 2008). Dessa maneira, foram construídos e habita-
dos os bairros: Vila Rica, Vila Boa Vista, Vila Costa e Silva e a Vila Castelo Branco.

O processo de urbanização, vivenciado em todo o país a partir da década de 
1970, manteve a lógica de separação dos espaços da cidade, separando os espaços 
urbanos de forma a garantir que as relações sociais permanecessem reproduzindo a 
lógica segmentária da origem da cidade.

Diversas escolas da rede municipal (conforme já citado anteriormente) têm rea-
lizado projetos de pesquisa sobre a origem dos bairros onde estão situadas. E essas 
pesquisas têm levantado dados que comprovam que a composição e estruturação 
social das regiões da cidade ainda mantém o separatismo racial e social vigente no 
início do século XX. 

Fig. 07 - Vista da rua 13 de Maio (1910), antiga rua São José. A esquerda pode ser visto o Teatro  São 
Carlos. A mudança de nome da rua se deu em meio a muita polêmica em função  à homenagem 
feita a libertação dos escravizados. Foto: autor desconhecido. Disponível: SESSO JR. Retalhos da Velha 
Campinas, 1970, p. 182).
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2.5. A Constituição da Educação na cidade e a 
inserção da população negra na escola

Nos primeiros séculos de colonização, a região, onde hoje se situa a cidade de 
Campinas, seguiu o modelo educacional vigente em nosso território, com a hegemo-
nia do modelo de educação da Companhia de Jesus, na qual prevalecia a catequiza-
ção dos índios e as escolas de primeiras letras para os fi lhos dos colonos. Os negros, 
tanto escravizados quanto libertos, eram proibidos de frequentar escolas.

Com a expulsão dos jesuítas do Brasil, o Marques de Pombal determinou a cria-
ção de aulas régias para substituir os Colégios dos Jesuítas. Em Campinas, não exis-
tiam colégios, nem foram criadas Aulas Régias; esta função foi assumida pelos pa-
dres de outras ordens religiosas que permaneceram no Brasil ou leigos com alguma 
instrução em conhecimentos básicos e catecismo.

Diogo Antônio Feijó, um dos primeiros professores de Campinas, abriu, por volta 
de 1803, uma escola de primeiras letras em sua residência. Apenas em 1814, foi criada 
pelo príncipe regente, D. João VI, uma cadeira de primeiras letras, que fi cou a car-
go do professor régio padre Bernardo José da Silva. O segundo professor régio foi o 
mestre e cidadão Custódio José Inácio Rodrigues, conhecido como Custódio Manco.

A escola funcionava em uma sala no fundo da Cadeia Velha. O mestre possuía a 
fama de ser truculento, por usar a palmatória e vara de marmelo para disciplinar os 
alunos mais desatentos. Vivendo em tempos de escravização, este método não era 
condenado, era considerado natural e necessário para o bom andamento das aulas 
e do aprendizado dos alunos. (PESSOA, 2004). Durante o século XIX, com o cresci-
mento econômico e populacional da cidade, havia a necessidade de ampliação da 
oferta de ensino. Como as iniciativas do Estado na área educacional eram mínimas e 
o poder público não conseguia suprir a demanda por conta dos altos custos de uma 
educação formal, a iniciativa privada passou a oferecer colégios para os fi lhos da aris-
tocracia rural, da burguesia urbana emergente e até para os fi lhos dos produtores 
rurais estrangeiros. A ação teve destaque na cidade e o colégio recebeu a visita do 
Imperador D. Pedro II, em 1876.

A sociedade campineira sempre se mostrou favorável à escolarização de seus fi -
lhos, por entender que o povo que é instruído desenvolve sua inteligência, sabe go-
vernar-se, tem a consciência de sua grandeza e não se deixa levar por outros. (LAPA, 
2008). A educação era voltada para a compatibilização dos valores estabelecidos com 
os novos valores burgueses da urbanidade, uma educação que representava mais uma 
forma de legitimação das diferenças existentes, portanto, era altamente excludente.

Na década de 1860, em plena vigência da escravidão, um negro liberto, Antônio 
Ferreira Cesarino e suas irmãs Bernardina, Amância e Balbina, fundaram o colégio 
Perseverança, conhecido como Colégio Cesarino, para meninas. Havia professores 
negros de grande prestígio e alunos das classes mais abastadas. Embora sendo par-
ticular e não exclusivo para negros, o colégio mantinha alunas negras pobres que 
não podiam arcar com os custos de uma educação formal. 
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Do mesmo período, a escola São Benedito, surgida nos fundos da Igreja São 
Benedito que tinha por objetivo escolarizar os alunos de origem africana e afro-bra-
sileira e pessoas com alguma condição fi nanceira.

Há poucas informações sobre a escola, mas o que se tem de registro demonstra 
o interesse e a ação de alguns segmentos da sociedade em promover iniciativas edu-
cacionais. Em 1871 havia 16 escolas de ensino primário na área urbana, sendo cinco 
públicas e onze particulares, três colégios que atendiam ao ensino primário e secun-
dário. Nas fazendas e bairros rurais, havia em torno de trinta escolas, todas públicas. 
Também nesse período, as lojas Maçônicas: Fidelidade, Independência, e Liberdade 
e Ordem ofereciam escolas noturnas gratuitas para ao ensino das primeiras letras.

Em 1874, foi inaugurado o Colégio Culto à Ciência, destinado a rapazes e funda-
mentado em ideias positivistas e maçônicas. Considerado “espaço privilegiado para 
a formação da elite, num programa que procurava ser pragmático e efi ciente, dando 
uma visão do mundo, treinando para o exercício do poder e o trato da economia e 
sociedade do país.” (LAPA, 2008, p. 175).

Na época, cerca de 80% da população branca que estava em idade escolar fre-
quentava a escola. Os membros da comunidade de estrangeiros que lidavam com o 
setor agrícola investiam na educação dos seus fi lhos.

Raramente era permitido o acesso de escravizados à escola pública, pois os cati-
vos foram impedidos de frequentar tais escolas, conforme a Resolução Imperial 382 
de 1854:

Essa alta escolarização não resultou apenas na formação de uma men-
talidade urbana mais receptiva à modernidade, como de uma massa 
crítica que seria vanguardeira do pensamento e da prática política em 
dimensões nacionais, mas gerou ainda uma tradição cultural que mar-
cou a identidade campineira (LAPA, 2008, p. 164).

Fig. 08 – Fachada 
do Colégio Culto 
a Ciência (fi nal 
séc. XIX). Criado 
como colégio 
particular em 1874, 
foi transferido para 
a administração 
do Estado em 
14 de março de 
1895 quando foi 
instalado o Ginásio 
de Campinas no 
local. Imagem: 
MIS – Museu da 
Imagem e do Som 
de Campinas.
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A presença dos imigrantes de outras denominações cristãs não católicas moti-
vou a formação de escolas particulares para seus descendentes. Como foi o caso da 
Escola Alemã (1863), que atualmente é o Colégio Rio Branco; os imigrantes de ori-
gem norte-americana, mais precisamente dois missionários presbiterianos George 
Morton e Edward Lane fundaram o Colégio Internacional, que, além dos descenden-
tes, recebeu alunos particulares de famílias católicas da elite local.

Quanto às escolas fundadas por imigrantes, conforme Nascimento (1999):

Muitos imigrantes eram ferroviários, outros se tornaram proprietários 
de pequenas fábricas ou negócios e alguns se dedicaram a ativida-
des artesanais em diferentes ofícios. Eles criaram várias associações 
de auxílio mútuo, como, por exemplo: a Sociedade Portuguesa de 
Socorros Mútuos, a Sociedade Espanhola de Socorros Mútuos e Instru-
ção, o Circolo Italiani Uniti e a Sociedade Alemã de Instrução e Leitura. 
(NASCIMENTO, 1999, p. 34).

Os imigrantes italianos criaram em 1881 o Circolo Italiani Uniti, com a fi nalidade 
de oferecer ensino escolar gratuito e atendimento médico à população de origem 
italiana e de outras nacionalidades. Em decorrência da epidemia de Febre amarela, 
as classes da referida escola foram fechadas e atenderam como hospital. Com o fi m 
da epidemia, voltaram a ser escola até 1920, desde então, passou atender somente 
como hospital, conhecido hoje como Casa de Saúde de Campinas.

A Igreja Católica mantinha alguns colégios como o Liceu Salesiano, que nasceu 
após a epidemia da Febre amarela. Os Salesianos, entidade católica fundada na Itália 
em 1859, tinham por missão educar crianças carentes, associando o ensino à doutri-
na católica e ao aprendizado de ofício como de tipografi a, carpintaria, alfaiataria e 
sapataria. Muitas crianças fi caram órfãs em decorrência da epidemia. Para abrandar 
tal problema foi criado um abrigo denominado Lyceo de Artes e Ofício, com recursos 
doados por importantes famílias cujos nomes são conhecidos até a atualidade (Dona 
Maria Umbelina Couto, Barão Geraldo de Rezende, Francisco Bueno de Miranda, 
dentre outros).

O Colégio Progresso, criado em 1900, destinava-se apenas à educação feminina. 
Neste mesmo período foi criada, sob a inspiração e recurso dos republicanos, a es-
cola Técnica Bento Quirino (1910) e o Instituto Profi ssional Bento Quirino (1915), que 
oferecia ensino profi ssional e gratuito; nessa época a cidade já se destacava no ramo 
industrial. O colégio foi assumido pelo Estado em 1927 e transformado na década de 
1950, em Ginásio Industrial Estadual Bento Quirino, atual COTUCA – incorporado à 
UNICAMP.

A Escola Normal Carlos Gomes foi criada para a formação de docentes em 1924, 
sendo precedida pela Escola Complementar de Campinas. Naquela época, as esco-
las públicas existentes mantidas pelo Estado e Município eram isoladas; na área rural 
funcionavam com um professor e os alunos em uma única turma. Na área central, os 
Grupos Escolares apresentavam outra estrutura, com professores e classes separa-
dos por idade e série.
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Os Grupos Escolares foram criados para promover a escolarização em massa com 
uma condição de funcionamento diferenciada: uma estruturação interna baseada 
na classifi cação dos alunos por idade e série, na adoção de programas de ensino e na 
reunião de vários professores e de várias salas de aula em um mesmo edifício-escola, 
e com professores por turma. (PESSOA, 2004).

O primeiro Grupo Escolar Estadual foi o Francisco Glicério (1897), seguido pelo 
Grupo Escolar Dr. Quirino dos Santos (1900), Grupo Escolar Arthur Segurado (1910), 
Grupo Escolar Orozimbo Maia (1923), seguindo-se os Grupos Escolares Antonio Vilela 
Júnior, Dom Barreto e Dona Castorina Cavalheiro; a grande maioria ainda em fun-
cionamento, não mais como grupo escolar, mas como escolas estaduais. E outras 
escolas foram criadas pelo Estado para atender a população crescente da cidade de 
Campinas.

A Rede Municipal mantinha, no início do século XX, duas escolas municipais, 
o grupo Escolar Correa de Mello e o Ferreira Penteado, elevando o total para 17 es-
colas, a maioria isolada, e 749 alunos matriculados em 1917. A Rede Municipal se ex-
pandiu e possui várias escolas de Ensino Fundamental e de Educação Infantil para 
atendimento à população.

Na década de 1970, surgiu dentro do Colégio Evolução o Grupo de Teatro 
Evolução, por iniciativa de alunos negros do Curso Madureza14. Indignados pelo fato 
de haver poucos negros frequentando o curso, o Grupo de Teatro Evolução preten-
dia, através do teatro, discutir questões como o preconceito, a discriminação, a ne-
cessidade de afi rmação do negro na sociedade. Iniciou-se também estudos sobre a 
história do negro em Campinas.

O Grupo de Teatro Evolução colaborou para o fomento de atividades que uni-
ram entidades negras da cidade para pensar a causa do negro, contribuindo para o 
1º Encontro de Entidades Negras do Brasil, na cidade de Campinas, em 1974.

No fi nal do século XX, destacam-se outras iniciativas importantes no que se re-
fere à educação e à abordagem da questão racial no Brasil, dentre as quais podemos 
citar o curso pré-vestibular “Antônio Cesarino” e outros cursos pré-vestibulares para 
“Negros e Carentes”, que visavam ajudar alunos do ensino médio a se prepararem 
para ingressar nas universidades públicas, tendo por base propostas de ações afi r-
mativas para inclusão política, social e econômica da população negra.

A cidade também foi uma das primeiras do país a promulgar uma lei municipal 
que obrigava a inclusão do estudo da história da África e da população negra no 
currículo escolar. Mas, essa parte da história será estudada de forma mais detalhada 
em outro capítulo.

17 Curso preparatório para ingressar no antigo curso ginasial.



CAPÍTULO 3
(...) Eu negra(o) no Brasil, sou a fecundidade desobediente 

do ventre, da mente, da vontade e do coração. 

Eu negra(o) no Brasil, sou a que espera, sou a que acelera, sou a que exaspera, 
sou a que regenera, sou a que lidera, sou a que não era para ser, sou a superação.

Eu negra(o) no Brasil, sou a que aponta, sou a que afronta, sou a que 
desmonta, sou a que remonta, sou a renovação.

Eu negra(o) no Brasil, sou a Memória, sou a História, 
sou a Cultura, sou a Tradição. 

Eu negra(o) no Brasil, sou a existência, a vivência, a presença, 
imorredouras, daqueles que, porque silenciados, humilhados, explorados, 

arrancados, através de mim, aqui estão.

Fátima Aparecida Jesus da Silva 
(Diretora educacional da Rede Municipal de Ensino, 

EMEF Profª Anália Ferraz da Costa Couto.)
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3. Os negros em Campinas
Cabe destacar aqui uma análise do cunho capitalista (ou pré-capitalista) que o 

regime escravista assume entre os séculos XVI e XIX, pois é essa percepção mercan-
tilista que explica o tráfi co, para o Brasil e outras colônias europeias, de negros es-
cravizados em território africano. A percepção de que a mão de obra escravizada se 
constituía como reserva de capital é comum na história de diversas civilizações, tais 
como o Egito Antigo (séc. XV a.C.), Atenas (séc. V a.C.) e o Império Romano (séc. I a.C.). 
A escravização de pessoas já era uma prática antiga na África, no entanto com um 
caráter de escravidão doméstica, e não uma escravidão mercantil, ou seja, entre vá-
ri os povos africanos, o escravizado não era uma mercadoria, mas sim um braço a 
mais na colheita, na pecuária, na mineração e na caça; um guerreiro a mais nas cam-
panhas militares.

Além disso, um escravizado que fosse fi el ao seu senhor poderia ocupar um car-
go de prestígio local, inclusive possuindo escravizados seus. Assim, nem sempre ser 
escravizado era uma condição de humilhação e desrespeito. Mesmo representando 
uma submissão, tratava-se de uma situação que muitas vezes era a mesma que a de 
outras pessoas livres.

Já no século XIV/XV, o uso do trabalho escravizado de diferentes povos do con-
tinente africano ganha outro caráter, diferente da escravidão antiga, sustentada 
ideologicamente por diferenças raciais. Com a iniciativa dos europeus na compra de 
cativos daquele continente, o número de escravizados aumentou e, consequente-
mente, o mercado mundial escravista tomou proporções colossais. De acordo com 
Marx (2015), o tráfi co negreiro, durante a escravidão, foi um dos alicerces do processo 
de acumulação de capital, o que proporcionou que a burguesia alavancasse sua es-
calada ao poder.

Assim, o tráfi co de escravizados se estruturou como ferramenta primordial para 
o desenvolvimento das potências europeias, durante os mais de três séculos em que 
ofi cialmente foi instituído. As nações europeias envolvidas nesse mercado e muitos 
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negociantes africanos, com ideias essencialmente pré-capitalistas, estabeleceram 
portos de abastecimento de escravos ao longo de grandes faixas do litoral africano. 
Objetivando, claramente, a acumulação de riquezas, milhões de homens e mulhe-
res escravizados foram “abarrotados” em porões de navios e vieram para as colônias 
europeias na América, principalmente para o Brasil.

Essas populações trazidas para o “novo mundo”, trouxeram além de sua for-
ça de trabalho, a sua cultura, que contribuiu de forma marcante para a história de 
Campinas, que não seria a mesma sem a contribuição dos negros desde sua fun-
dação. Vários autores atestam a presença de um grande contingente de negros es-
cravizados que foram trazidos para a cidade: Lapa (2008), Barreto (1995), Baeringer 
(1996), Pessoa (2004), dentre outros. Em 1829, a população local se constituía de 8.545 
pessoas, 56% dos quais eram de escravizados (PESSOA, 2004, p. 143).

Segundo Pessoa (2004), existia na cidade de Campinas um a signifi cativa pre-
sença dos africanos e seus descendentes, que vieram para o Brasil em função da 
escravidão. Trazidos para assumir o trabalho nas lavouras de cana de açúcar e após 
nas lavouras de café; na cidade os negros também exerciam algumas funções como 
escravizados de ganho, comerciantes de um restrito rol de mercadorias, desde que 
com licença de seu patrão. Assumiam as funções de trabalhadores domésticos, de 
carregadores dos excrementos, os chamados “tigres”, e de carregadores de merca-
dorias e de água, babás, etc.:

Muitos desses africanos e seus descendentes, que obtiveram a liber-
dade em diferentes épocas, destacaram-se como importantes agen-
tes da vida social na cidade, e não apenas como parte expressiva do 
contingente de trabalhadores urbanos e rurais, mas como profi ssio-
nais atuantes em várias áreas. (PESSOA, 2004, p. 109).

O crescimento econômico e o acúmulo de riqueza da população não signifi ca-
ram mudanças nas relações estabelecidas entre senhores e escravos, entre patrão e 
empregado, entre livre e liberto, ou seja, a aquisição de bens não implicava em mu-
danças estruturais na sociedade (LAPA, 2008).

A presença negra, escrava ou livre, na cidade, infl uenciou na herança cultu-
ral recebida. Existem espaços como o Largo do Rosário e o de São Benedito, bem 
como ruas do bairro Cambuí, que guardam marcas das formas de expressão cultural 
dos negros. Esses pontos eram locais de encontro dessa população, por ali agrega-
rem moradores ou instituições ligadas às tradições africanas. Fato este que trazia 
preocupação para as autoridades, devido ao receio de “arruaças” ou de qualquer 
forma de manifestação que pudesse quebrar as normas de convivência pacífi ca15.

18 Como forma de coibir, intimar, demonstrar poder, a forca, antes localizada no Largo Santa Cruz, foi transferida 
para o Largo São Benedito, onde, em 1848, foi enforcado, acusado de assassinato, o mulato Cândido um destaque 
sobre a infl uência negra na cultura da cidade é a Igreja de São Benedito, localizada próxima ao centro, construída 
a partir de uma campanha promovida por Mestre Tito, um ex-escravizado africano, que somente foi terminada 
após a morte do mesmo, em 1885, recebendo uma fachada neorromântica projetada pelo arquiteto Ramos de 
Azevedo.
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Naqueles arredores, onde havia também um cemitério para escravizados, foi 
construída, em 1916, a creche Bento Quirino e, atrás da Igreja, como forma de marcar 
a presença dos imigrantes italianos na cidade, foi construído o Circolo Italiani Uniti, 
atual hospital Casa de Saúde. A praça D. Pedro II, atualmente, chama-se Praça “Prof.ª 
Silvia Simões Magro” e o largo São Benedito se chama Praça Anita Garibaldi.

As alterações ocorridas em alguns espaços da cidade que marcaram a presença 
negra em Campinas foram, segundo Pessoa (2004), tentativas de se fazer apagar a 
memória dos descendentes de africanos na cidade. Esse quadro começa a ser redis-
cutido a partir da década de 1950, sob infl uência das instituições de movimento ne-
gro da cidade, que começaram o resgate histórico da presença negra no município. 
Um dos resultados dessas iniciativas é que no espaço em frente à referida Igreja de 
São Benedito há, atualmente, o Monumento à Mãe Preta, que foi levantado na déca-
da de 1950, pela Liga Campineira dos Homens de Cor.

Na verdade, esta região sofreu o que os historiadores costumam chamar de 
“apagamento” da memória; condição para a cidade optar pelos rumos da moderni-
dade e “esquecer” seu passado escravista (PESSOA, 2004, p. 131). Isso requer que seja 
feito um permanente trabalho de pesquisa histórica sobre as formas de ocupação e 
as marcas deixadas pelos diferentes grupos raciais no espaço da cidade.

3.1. A escravidão em Campinas
Em Campinas, como em qualquer outro local do país em que havia o sistema 

escravista, o escravizado era visto como propriedad e do seu senhor, que o adquiriu 
e que sobre ele tinha o direito de puni-lo quando não rendesse o esperado. As leis 
que amparavam os escravos eram frágeis, a legislação que impedia os castigos, as 
humilhações, em público ou reservadas, eram pouco usadas, pois dependiam de um 
sistema jurídico constituído por senhores de escravos e partidários dos ideais escra-
vagistas, tementes de revoltas que viessem a desestabilizar sua ordem econômica e 
política.

Se havia o interesse em se preservar a força de trabalho do sistema escravista, 
havia também o direito do senhor sobre sua mercadoria; portanto, era permitida aos 
proprietários a prática de coação física para que o escravo cumprisse sua obrigação. 
Segundo Pinsky (2000, p. 68), “quando a força do direito, no caso, a legislação, se 
identifi ca com o direito da força, no caso a repreensão, temos um processo de vio-
lência institucionalizada”.

Nunca houve em Campinas, bem como no Brasil, nenhum código negro, como 
ocorriam nos demais países da América, que de alguma forma protegesse o escravo 
contra a fúria, o sadismo, as taras dos senhores, senhoras e feitores. A violência que 
foi aplicada aos negros é a marca mais cruel da escravidão no Brasil; homens foram 
mortos de tanto receber castigos físicos, alguns em forma de espetáculos, como era 
o caso da aplicação do castigo de açoites nos troncos instalados em praças públicas, 
onde as técnicas desenvolvidas pelos algozes atraíam muitas pessoas.
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Para Moura, (1989, p. 18), “os dois instrumentos de suplício mais usados eram o 
tronco e o pelourinho, onde eram aplicadas as penas de açoite. O primeiro pode co-
locar como símbolo da Justiça privada; e o segundo, como símbolo da Justiça públi-
ca”. Há casos em que havia a pena de morte por assassinato do senhor, ou por fugas 
rotineiras. A pena era aplicada pelo próprio senhor, ou feitores ou pela polícia, sem 
direito à misericórdia do Imperador.

Em Campinas não foi diferente. Corria a fama de a cidade ser mais cruel com 
seus escravizados. Nelson Omegna, em seu livro “A Cidade Colonial” divulgou a se-
guinte quadrinha:

“O Rio de Janeiro é Côrte,

São Paulo é capitá,

Campinas o purgatório

Onde os negro vão pená”

A historiografi a ofi cial do período não relata muito sobre os movimentos de re-
sistência dos escravizados, preferem-se as ideias de Varganhen, de Gonçalves Dias 
na poesia, de José de Alencar na literatura e outros autores, que relatam um negro 
conformado com a escravidão; e um índio amante da liberdade. Isso encobre a con-
cepção de um Estado nacional burguês, da constituição da raça brasileira e, portan-
to, da descoberta de marcos heroicos reais ou elaborados em nosso passado idílico. 
(PINSKY, 2000, p. 82). 

A falácia do conformismo do negro, implícito nas obras daqueles e outros autores, 
seria um ajuste à ideologia escravagista. Em se aceitando, paradoxalmente, essa fal-
sa verdade, todos estariam absolvidos das atrocidades cometidas contra uma etnia. 
Aquela historiografi a ofi cial é a que silencia sobre os movimentos de revolta dos ne-
gros contra todo um sistema de opressão vividos desde a época da colonização.

A imagem que se pretende ofi cializar é de um povo que se deixou escravizar, 
que aceitou com naturalidade a imposição do cativeiro e todo o sofrimento que isto 
acarretou, fortalecendo uma imagem de superioridade das populações europeias. 
É nosso dever desconstruir e ssa imagem, pois, transmitir uma imagem de passi-
vidade do negro diante da escravidão, além de ser uma grande mentira, interfere 
diretamente na construção da autoestima e da identidade tanto de negros quanto 
de brancos.

As rebeliões e fugas quando descritas pela historiografi a ofi cial vêm acompa-
nhadas por um extenso relato da ação vitoriosa dos que conseguiam frustrar estas 
tentativas. Os castigos aplicados, aliados à humilhação pública, tinham a intenção 
de disciplinar o indivíduo punido e também intimidar os demais. Quando a fi gura do 
caçador vem adjetivada pela cor, sendo um mulato ou negro, existe então a intenção 
de divulgar a ideia de que o próprio negro rejeita a atitude de rebelião e revolta de 
outro negro.
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A cidade de Campinas, no século XIX (ainda denominada Vila de São Carlos), 
havia se tornado uma das principais áreas produtoras de cana-de-açúcar do país e os 
movimentos e articulações entre os escravizados representavam apreensão e amea-
ça às autoridades locais e aos senhores de engenho. Um dos planos de rebelião, do 
qual se tem registro, aconteceu em 1830 e, possivelmente, esteja ligado ao plano de 
insurreição de escravizados de 1832, que ocorreu na região.

Baseado em pesquisas feitas a partir de registros documentais diversos do pe-
ríodo, (registros de igrejas, censos, inquéritos policiais, inventários) Pirola (2011) asso-
cia os dois movimentos e acredita que além das datas serem muito próximas, uma 
das principais lideranças de ambos era o liberto João Barbeiro.

Na primeira suspeita de insurreição, em 1830, João Barbeiro, assim como o tam-
bém liberto e líder Ignácio Domingues, foram enviados a São Paulo. Sobre Ignácio 
Domingues não há mais notícias de seu paradeiro. Já João Barbeiro suspeita-se que 
fugiu da cadeia e há indícios de que foi morar no bairro do Bexiga, na cidade de 
São Paulo. Em 1832, contudo, João Barbeiro retornou a Campinas e voltou a deixar 
apreensivos os senhores de engenho da cidade. De acordo com investigações das 
autoridades, ele passou a convidar escravizados de São Paulo para virem a Campinas 
participar do levante.

O plano de revolta de 1832, que tinha por objetivo assumir o controle das fazen-
das pelas armas e exigir a libertação dos negros da cidade, mobilizou centenas de 
cativos de nada menos que 15 fazendas da cidade; a grande maioria localizada no 
bairro rural conhecido como Ponte Alta. Além desses objetivos, o que motivava os 
levantes era o momento histórico pelo qual o país estava passando.

O Rio de Janeiro estava presenciando a queda do imperador Dom Pedro I (1831), 
o estabelecimento de uma regência provisória; e os movimentos insurrecionais to-
mavam corpo entre militares. Ouvia-se também conversas sobre o fi m do tráfi co 
pelo Atlântico.

Os depoimentos no processo crime de 1832 não deixam dúvida de que 
os cativos estavam atentos às mudanças políticas que marcaram as 
primeiras décadas do século XIX. Embalados pelas transformações do 
período, planejavam declarar guerra a seus senhores. (...). Para os es-
cravos, já não havia mais escravidão em uma parte do Império, o trá-
fi co atlântico fora abolido pelo imperador, os indígenas haviam con-
quistado suas liberdades e os negros seriam convocados para assentar 
praça nas guardas militares. (PIROLA, 2011, p. 49)

O argumento, bastante utilizado por João Barbeiro e outros líderes do movi-
mento, de que a escravidão já havia sido abolida no Rio de Janeiro não se confi r-
mara como realidade. Bem como não era correta a interpretação de que os negros 
escravizados poderiam agora se alistar ao exército. Mas, o que é fato é que os cativos 
observavam toda essa agitação e viam nesse momento a possibilidade de conseguir 
sua alforria, e em 1832 conseguiram articular um plano bem organizado de rebelião, 
envolvendo escravizados de diversas propriedades da região.
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Cada uma das 15 fazendas envolvidas contava com um “capitão” dentre os 
escravizados, que tinha a função de convidar outros parceiros e arrecadar dinhei-
ro. O escravizado Miguel Monjolo, pertencente ao senhor de engenho Theodoro 
Francisco de Andrade, era responsável por ligar os capitães ao líder do plano, neste 
caso, Diogo Rebolo.

Sobre Diogo Rebolo16, sabemos que foi capturado em Angola e viveu em 
Campinas nas primeiras décadas do século 19. Tornou-se líder espiritual e militar de 
centenas de homens escravizados. Pertencia ao senhor de engenho Joaquim José 
dos Santos.

Diogo era responsável por liderar as reuniões e ser o caixa central. Também era 
responsável por preparar e vender as mezinhas17 que “serviam para fechar o corpo 
dos escravos e tornar mais lenta a reação senhorial” (PIROLA, 2011, p. 19). Alguns dos 
escravizados se referiam a Diogo como pai ou mestre e apontam que ele possuía ou-
tros tipos de habilidades sobrenaturais, como de fazer adivinhações, essas referências 
faziam com que fosse visto como um líder natural sobre os grupos de escravizados.

Assim como João Barbeiro, outros escravizados eram responsáveis pela obten-
ção de armamentos para a revolta, como o cativo Benedito Ferreiro, morador da Fa-
zenda Duas Pontes e pertencente a Floriano de Camargo Penteado. Documentos 
apontam que as reuniões ocorriam durante a noite, às escondidas dos senhores. 
Apontam também que os encontros aconteciam em locais variados e Pirola (2011) 
acredita que os locais realmente se alteravam, o que seria uma ação deliberada dos 
escravizados: divulgar diferentes referências, a fi m de ganharem tempo para es-
conder provas e evidências. De acordo com depoimento do escravizado Marcelino 
Tropeiro (PIROLA, 2011), a data prevista para eclosão do movimento seria “o feriado 
da quaresma”, o que era bem comum acontecer: os escravizados se aproveitarem de 
dias de festas e feriados religiosos para iniciarem uma rebelião.

Os escravizados dessas 15 fazendas já estavam armados  e prontos, esperando 
apenas a ordem do líder, mas o plano foi descoberto na noite anterior e as lideranças 
foram presas ou mortas. De acordo com Pirola (2005), se isso não tivesse ocorrido,a 
história de nossa cidade seria outra.

Pirola (2011) também destaca a importância da família escrava na trama da rebe-
lião e afi rma que esse aspecto ligava grande parte dos envolvidos. Em seu livro “Sen-
zala Insurgente” (2011), o autor dedica um capítulo para falar sobre “Família Escrava 
e Revolta”. Outro autor que aborda amplamente a temática da família escrava, ba-
seado em muita pesquisa, especialmente em arquivos da igreja católica e da Justiça 
do interior de São Paulo é Robert Slenes, professor do Departamento de História da 
UNICAMP, e orientador de Pirola. Slenes é especialista em demografi a da escravidão 
no século XIX e traz diversos dados reveladores sobre os escravizados da cidade de 
Campinas e do Brasil como um todo. 

19 O projeto de Lei 145/2015, de autoria do vereador Gustavo Petta, homenageia o líder negro Diogo Rebolo com o 
nome de uma rua no Núcleo Residencial Paranapanema.

20 Beberagens produzidas a partir de raízes, para curar diversos males.
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Ambos os autores, através de suas vastas pesquisas, derrubam e reconstroem 
informações relevantes sobre as famílias dos escravizados. Para eles, a família cons-
tituía o centro da organização política do grupo.

A maneira como se organizavam as famílias contribuiu para preservar o legado 
cultural africano no cotidiano das senzalas e serviu de suporte para o movimento 
subversivo. Diferente de outros autores como Gilberto Freyre, Emília Viotti da Costa, 
Oracy Nogueira e Roger Bastide, autores como Slenes e Pirola percorrem documen-
tos e registros da época e desmontam a visão do negro escravizado como sendo pro-
míscuo ou tendo comportamentos sexuais semelhantes aos animais ou associados a 
uma prostituição primitiva.

Slenes (1988, p. 194) afi rma que “o desvio” não estava no lar do negro, mas no 
olhar do branco”18.

Os manuscritos existentes da “matrícula” (registro) de escravos de 
1872-73, nos plantéis com dez ou mais cativos (contendo, talvez, qua-
tro a cada cinco escravos no município), 67% das mulheres acima de 15 
anos eram casadas ou viúvas; 87% das mães (com crianças de menos 
de 15 anos presentes na mesma lista de matrícula) eram casadas ou 
viúvas; e 82% dos fi lhos menores de 10 anos viviam junto com os dois 
pais ou com uma mãe ou um pai viúvo. Pesquisas sobre outros muni-
cípios e períodos, utilizando fontes demográfi cas diferentes, mostram 
resultados compatíveis ou semelhantes. (SLENES, 1988, p. 192)

Como vemos, o século XIX foi marcado por avanços na organização cultural e 
social dos negros, redundando em avanços no aspecto político institucional, que são 
tratados no item sobre a organização e luta dos negros no Brasil. O que comprova a 
existência de lacunas em diversos livros didáticos, ao omitirem ou silenciarem esses 
processos históricos, políticos e sociais.

Munanga e Gomes (2004) consideram um equívoco histórico a crença na 
passividade do negro, na indolência, na preguiça e conformismo diante da escra-
vidão. E os autores destacam alguns fatores que contribuíram para a persistência 
deste equívoco no imaginário social:

– o racismo que existe em nossa sociedade que produz e dissemina 
uma visão negativa sobre o negro. Através de piadas racistas, na asso-
ciação entre negro e criminalidade, negro e pobreza, negro e sujeira;

– existe um desconhecimento por parte da sociedade, inclusive dos in-
telectuais, sobre os processos de luta e organização dos escravizados e 
dos seus descendentes durante o re gime escravista. Muitos acreditam 
que o longo período que durou a escravidão deve ser também credita-
do à passividade do negro;

– a falta da divulgação e pesquisas que recontam a história do negro 
como sujeito ativo;

21  Outras informações sobre os estudos desse autor podem ser encontradas em entrevista ao jornal Folha de São 
Paulo. Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/fol/brasil500/entre_14.htm>. Acesso em: 04 mai. 2016.
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– a crença de que no Brasil não existe racismo (disseminada pela ide-
ologia da democracia racial), que a convivência harmoniosa entre os 
diferentes segmentos étnicos existentes deve-se à forma mais branda 
de exploração, comparada às situações vividas em outros países, nos 
quais havia segregação.

O contexto social no qual viviam os escravos e os negros libertos precisa ser con-
siderado, bem como as possibilidades existentes na sociedade dos homens livres e 
que não previa nenhum tipo de integração ou inserção social desse grupo, naquela 
sociedade. Portanto, todos os esforços no sentido de uma luta por liberdade repre-
sentam um sentimento de coragem e indignação diante da escravidão e não apatia 
ou passividade.

Ao contrário do que a maioria dos livros didáticos ainda apresenta sobre a passi-
vidade com que os negros enfrentavam a sua situação de escravizados, ultimamen-
te tem sido divulgada a dinâmica de uma identidade de resistência, marcada por 
luta e organização dos negros.

Como exemplo podemos citar a formação de quilombos, o sincretismo religioso, 
a compra de alforria de negros por outros libertos, a apropriação da língua portu-
guesa pelos negros, entre outros pontos salientados pela historiografi a, desde, pelo 
menos, os anos de 1880, como afi rma Lara (2003):

Ao longo das duas décadas seguintes, o debate sobre os modos de 
produção no Brasil envolveu os estudos sobre a escravidão, trazendo 
novos posicionamentos teóricos que foram se desdobrando em diver-
sas direções. Paralelamente, ecoando de certo modo o fortalecimento 
do movimento negro, a produção acadêmica interessou-se cada vez 
mais pela rebeldia escrava. Afi rmando que os cativos não haviam se 
submetido passivamente aos desmandos senhoriais, os estudiosos 
passaram a dedicar sua atenção a análise das fugas, quilombos, revol-
tas e rebeliões. (LARA, 2003, p. 36-37).

A este processo de luta e organização negra existente na época da escravidão, 
Munanga e Gomes (2004) chamam de resistência negra. A insubmissão às regras 
do trabalho, as revoltas, fugas, assassinatos dos senhores e de suas famílias, abortos, 
quilombos, organizações religiosas podem ser consideradas formas de resistência 
utilizadas pelos negros na sua luta contra o regime servil.

Estas formas de resistência mostram que, apesar de toda a humilhação que sig-
nifi cou o regime escravo, havia ainda uma dignidade naqueles homens e mulheres 
que viveram uma situação que lhes foi imposta, e isto faz toda a diferença na forma de 
ver o resultado de todo este processo na vida dos ex-escravizados e seus descenden-
tes. A história da resistência e fuga para os quilombos é a que ganha maior destaque:

A palavra kilombo é originária da língua banto umbundo, falada 
pelo povo ovimbundo, que se refere a um tipo de instituição socio-
política militar conhecida na África central, mais especifi camente na 
área formada pela atual República Democrática do Congo e Angola. 
(MUNANGA; GOMES, 2004, p. 71).
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Apesar de destacar os quilombos como forma de resistência, por conta do seu 
simbolismo político, assim como outras formas de organização dos negros e negras 
para lutar contra a escravidão e pela sobrevivência, sabe-se que a via institucional 
também foi e é importante na luta pelo fi m da escravidão e contra a discriminação. 
E o século XIX foi um período rico tanto no que se refere aos movimentos populares, 
revoltas e manifestações, como no que tange o avanço paulatino no campo legal 
pelo fi m do sistema escravagista no Brasil.

Em 1835, tivemos a mais famosa revolta negra contra a escravidão, a Revolta 
dos Malês na Bahia. Eram considerados “malês” os negros nagôs islamizados que 
resistiram e reagiram à imposição do catolicismo, mantendo sua crença e cultura 
mulçumana. Bastante instruídos, por vezes, até mais do que seus senhores, os malês 
organizaram inúmeros levantes.

Entre os líderes da revolta de 1835, estavam Pacífi co Licutã, Manuel Calafate 
e Luis Sanim. Juntos, conseguiram munição, armamentos e elaboraram um plano 
de luta contra os senhores, visando soltar escravos e conseguir liberdade religiosa. 
A batalha aconteceu no centro de Salvador com os malês atacando subitamente 
uma patrulha do exército.

Neste confronto morreram sete integrantes da polícia e setenta malês. Apro-
ximadamente duzentos escravos foram detidos no Forte do Mar e julgados nos tri-
bunais. As condenações foram a pena de morte para os principais líderes, trabalhos 
forçados, fuzilamentos e açoites. Outras revoltas se seguiram, as quais produziram 
também avanços no âmbito jurídico:

– 1850: Lei Euzébio de Queiroz: proibia o tráfi co de escravos.

– 1871: Lei do Ventre Livre: declarava livre toda criança nascida de escra-
vo a partir daquela data.

– 1885: Lei do Sexagenário: libertava todo escravo com mais de 65 anos.

– 1888: Lei Áurea: pôs fi m legal ao regime escravagista.

Evidentemente, estão destacados aqui os fatos mais signifi cativos, cabendo 
uma pesquisa mais detalhada sobre estes e outros eventos que mostram a atua-
ção social da população negra na luta pela sua própria condição humana, social e 
política.

3.2. O movimento negro pós-abolição
Após a assinatura da Lei Áurea, em 13 de maio de 1888, o movimento dos negros 

continuou em um contexto social diferente. No novo sistema republicano (1889) ape-
sar de serem homens livres, os negros não conseguiram o espaço que era esperado, 
em grande parte devido às teorias do racismo científi co e do branqueamento. Na 
economia, a mão de obra escrava, antes disputada, agora perde espaço para os imi-
grantes europeus.

Assim, o que vemos é que a luta das populações negras e afrodescendentes 
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ganha outra dimensão, não uma dimensão menor, mas uma dimensão mais ampla. 
Ganhando um status de legalidade (e muitas vezes de ilegalidade), ampliando sua 
atuação, o movimento negro agrega às antigas bandeiras (luta por terra e cidadania, 
por exemplo), novas reivindicações (como direitos trabalhistas, acesso a espaços pú-
blicos, acesso à educação, entre outros).

Quando se fala em movimento dos negros, ou movimento negro, imagina-se 
tratar de um grupo de negros que gritam, protestam, por seus direitos de forma orga-
nizada ou não. Santos (2013, p. 9) defi ne o movimento negro no sentido lato formado 
por organizações de luta contra o racismo; no estrito senso: professores, intelectuais, 
pesquisadores, cientistas sociais, líderes políticos, cineastas, roteiristas de televisão, 
advogados, museólogos e tantos outros que, de diversas formas, trabalharam para 
desmascarar a história ofi cial, omissa em relação à fatia maior de nosso passado.

Melucci (1996) considera difícil defi nir o cam po dos movimentos sociais e há 
várias abordagens do tema que difi cultam uma defi nição conceitual. O autor defi ne 
movimento social como uma forma de ação coletiva, baseada na solidariedade, que 
cria confl itos e rompe os limites do sistema em que ocorre a ação:

Movimento negro é a luta dos negros na perspectiva de resolver seus 
problemas na sociedade abrangente, em particular os provenientes 
dos preconceitos e das discriminações raciais, que os marginalizam no 
mercado de trabalho, no sistema educacional, político, social e cultu-
ral. (DOMINGUES, 2007, p. 101).

Vários movimentos sociais se formaram no decorrer da vida em sociedade, sem-
pre agregando os princípios de lutas por alguma causa, como o movimento das mu-
lheres, dos sem-terra, dos gays; enfi m, pautados em uma causa que é coletiva, onde 
denunciam algo, gerando confl itos, requerendo direitos que por vezes, foram nega-
dos. Podemos então inferir que o Movimento Negro é um movimento social, que traz 
em seu bojo não apenas pessoas negras, mas brancos e não brancos.

A longa duração do movimento negro, a exposição da trajetória da produção 
de resistência dos negros segregacionados pela lógica da dominação branca, desde 
o período escravagista até o presente contexto devem ser considerados; e convém 
esclarecer que essa reconstrução não tem a pretensão de cobrir esse longo período 
da história do Brasil, de forma a lhe dar síntese interpretativa das relações raciais no 
Brasil e da mobilização negra, e tão pouco, pretende-se deixar a impressão de que 
houve um acúmulo gradual de força, ao longo dos anos, subestimando os impasses 
ideológicos (de classe, de raça e religião) e políticos (as alianças e os recursos que as 
possibilitaram), que fi zeram o movimento negro brasileiro, no curso dos séculos e 
XXI. Pelo contrário, sabe-se que em muitos momentos esse movimento não andou 
em linha reta, pois por diversas vezes parecia que ele havia soçobrado e, em outros, 
soerguia-se e assim por diante.

No século XX, a ação dos negros ocorreu inicialmente em movimentos organi-
zados de mobilização, com a criação de grupos organizados diversos, denominadas 
associações, grêmios, clubes, que tinham a fi nalidade assistencialista, recreativa e 
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cultural, uma forma de conscientização e mobilização sobre os problemas raciais da 
época. “Para o movimento negro, a ‘raça’, é o fator determinante de organização dos 
negros em torno de um projeto comum de ação.” (DOMINGUES, 2007, p. 102).

Opta-se pelo uso dos termos “étnico” e “racial” levando em consideração a dis-
tinção entre ambos. Embora o termo “étnico” pareça adequado, pessoas brancas e 
negras de uma mesma etnia não sofrerão o mesmo racismo, assim como um mes-
mo continente – como a África – agregam inúmeras e diversas etnias. E de racismo 
vem o termo “raça”, entendido aqui como uma construção social, política e cultural, 
rejeitando plenamente o conceito biológico de raça. (GOMES, 2005).

Para Gonçalves (1998), o movimento negro moderno, desde sua origem, se cons-
titui como um ator dividido entre a tradição e modernidade, resistência e liberdade. 
É, pois, dessa forma que ele “projeta os negros na História”. Mas não só. É assim que 
ele contribuiu com a modernização da sociedade brasileira, questionando suas cren-
ças e ideologias raciais, propondo outras imagens de sua composição étnica, enfi m, 
tencionando, continuadamente, a relação entre o sujeito e o sistema.

Alguns clubes e organizações agregavam um grande número de “homens de 
cor”, como se dizia na época, algumas instituições eram formadas por trabalhadores 
portuários, ferroviários e ensacadores:

Eram organizações que tinham um projeto de melhoria de vida e de 
oportunidad e para as populações negras. Prova deste esforço estava 
no fato de que estas entidades procuravam formar escolas de ensino 
primário ou profi ssionalizante, organizar grupos de teatro e bibliote-
cas. Muitas dessas associações têm, na sua base, determinadas classes 
de trabalhadores negros, tais como, portuários, ferroviários e ensaca-
dores, constituindo uma espécie de entidade sindical. (CUNHA JUNIOR, 
1992, p. 71).

Neste período, várias agremiações foram 
formadas em São Paulo, o Clube 28 de Setem-
bro é considerado a agremiação mais antiga, 
fundado em 1897.

Além desta ainda havia o Club 13 de maio 
dos Homens Pretos, em 1902; o Centro Literá-
rio dos Homens de Cor, em 1903; a Sociedade 
Propugnadora 13 de Maio, em 1906; o Centro 
Cultural Henrique Dias, em 1908; a Sociedade 
União Cívica dos Homens de Cor, em 1915; a As-
sociação Protetora dos Brasileiros Pretos, em 
1917; o Grupo Dramático e Recreativo Kosmos, 

Fig. 10 – Fachada da atual sede da Liga 
Humanitária dos Homens de Cor, na rua 

Visconde do Rio Branco, 788. A Liga foi 
fundada em 28 de novembro de 1915. 

Imagem: autora
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em 1908; e o Centro Cívico Palmares, em 1926.

No Rio de Janeiro, havia o Centro da Federação dos Homens de Cor, em São 
Paulo havia também uma de mesmo nome e de acordo com Domingues, se forem 
a mesma, permite supor que seria a primeira entidade negra de abrangência inte-
restadual.

Em Pelotas, a Sociedade Progresso da Raça Africana, em 1891; em Lages, SC, o 
Centro Cívico Cruz e Sousa, em 1918; dentre outros.

Neste mesmo período, surge o que se denomina de imprensa negra: jornais pu-
blicados por negros, e cuja pauta eram as questões pertinentes à raça negra, em 
especial ao preconceito de cor:

A imprensa negra rompe com o imaginário racista do fi nal do século 
XIX e início do século XX que, pautado no ideário do racismo cientí-
fi co, atribuía à população negra o lugar de inferioridade intelectual. 
Os jornais tinham um papel educativo, informavam e politizavam a po-
pulação negra sobre os seus próprios destinos rumo à construção de 
sua integração na sociedade da época. (GOMES, 2012, p. 8).

Segundo Munanga e Gomes (2004), os jornais eram organizados por homens, 
como José Corrêa Leite, auxiliar de farmácia e outros do mesmo nível social. Não 
possuíam grandes posses e eram custeados pela própria comunidade negra.

De acordo com Bento (1998), entre 1903 e 1963, surgiram mais de vinte diferentes 
jornais escritos por negros no Brasil, o que revela uma determinação e ao mesmo 
tempo necessidade de se manter a organização dos negros dentro daquele contexto 
social.

Em São Paulo o primeiro desses jornais foi “A Pátria”, de 1899, tendo como sub-
título “Órgão dos Homens de Cor”; em segui da “O Combate”, em 1912; “O Menelick”, 
em 1915; “O Bandeirante”, em 1918; “O Alfi nete”, em 1918; “A Liberdade”, em 1918; 
“A Sentinela”, em 1920. Em Campinas, “O Baluarte”, em 1903, e “Getulino”, em 1923.

O “Clarim da Alvorada”, em 1924; sob a direção de José Correia Leite e Jayme 
Aguiar era considerado um dos principais jornais deste período. Em Uberlândia, 
o jornal “A Raça”, 1935; em Curitiba, o “União”, 1918; “O Exemplo”, 1892, em Porto 
Alegre, entre outros:

Estes jornais enfocavam as mais diversas mazelas que afetavam a po-
pulação negra no âmbito do trabalho, da habitação, da educação e da 
saúde, tornando-se uma tribuna privilegiada para se pensar em solu-
ções concretas para o problema do racismo na sociedade brasileira. 
(DOMINGUES, 2007, p. 105).
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Fig. 11 – Jornal Getulino de 29 de 
julho de 1923. O jornal circulou 
nas cidades de Campinas, 
Americana, Ouro Fino/MG e 
Rio de Janeiro entre os anos de 
1923 e 1925. O nome do jornal, 
faz referência ao pseudônimo 
que o advogado, jornalista, 
escritor e abolicionista Luiz 
Gama utilizava para assinar os 
seus poemas e artigos satíricos. 
Fonte: GONÇALVES, 2012, p. 52.

Havia o entendimento, por parte da comunidade negra que, nesta nova socie-
dade republicana que se formava, a condição para a ascensão social perpassava obri-
gatoriamente pelo domínio da leitura e da escrita.

Os jornais publicavam artigos em que faziam o chamamento:

Para aumentar o índice de escolarização da população negra, era ne-
cessário incutir nos indivíduos a ideia de que a educação é um capi-
tal cultural de que os negros precisavam para enfrentar a competição 
com os brancos, principalmente com os estrangeiros. (GONÇALVES; 
SILVA, 2000, p. 141).

Em 1931, foi fundada em São Paulo, a Frente Negra Brasileira, FNB, que foi con-
siderada a maior entidade negra do país e que conseguiu milhares de associados, 
com delegações em diversos estados do Brasil: Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito 
Santo, Pernambuco, Rio Grande do Sul e Bahia, fazendo com que o Movimento Negro 
Brasileiro se convertesse em um movimento de massa.

Havia um projeto na FNB de criação do Liceu Palmares, com o objetivo de ofe-
recer o ensino primário, secundário, comercial e ginasial aos alunos-sócios, mas acei-
taria não sócios e brancos. Deveria funcionar em todo o Estado de São Paulo, porém, 
por falta de recursos, o projeto fracassou.

Para os líderes, a educação dos afrodescendentes deveria se expandir para além 
da escolarização, e incluir curso de formação política; isto devido à baixa autoestima 
provocada pelos anos de escravidão, que produzia na população negra uma apatia e 
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entrega aos vícios urbanos e ausência de dispositivos psicossociais que o ajudassem 
na integração nesta ordem competitiva. (GONÇALVES; SILVA, 2000).

A FNB chegou a superar os 20 mil associados. Mantinha escola, grupo musical, 
time de futebol, grupo teatral, oferecia assistência jurídica, serviço médico e odonto-
lógico, cursos de formação política, de artes e de ofício, além de publicar um jornal, 
o “A Voz da Raça”.

Em 1936, a Frente Negra Brasileira, transformou-se em um partido político; sua 
proposta fundamentava-se em uma fi losofi a educacional, “acreditando que o ne-
gro venceria à medida que conseguisse fi rmar-se nos diversos níveis da ciência, das 
artes e da literatura.” (MUNANGA; GOMES, 2004, p. 118).

A FNB chegou a ser recebida pelo Presidente do Brasil, Getúlio Vargas, tendo 
algumas de suas reivindicações atendidas, como o fi m da proibição do ingresso de 
negros na guarda civil em São Paulo. Esta aproximação indicou o poder de barganha 
que o movimento negro organizado dispunha no cenário político institucionalizado; 
porém, não impediu que, com a instauração do Estado Novo, em 1937, juntamente 
com outras organizações políticas, a Frente Negra Brasileira fosse extinta.

3.3. O período de 1945-1977
O período de 1945 a 1964 foi considerado por Domingues (2007) como a segunda 

fase do Movimento Negro organizado na República. Durante os anos em que vigorou 
no país o Estado Novo, 1937-1945, houve uma violenta repressão política, tornando 
qualquer movimento contestatório inviável.

O movimento negro ressurgiu após a queda da ditadura de Vargas, não com 
a mesma intensidade dos anos anteriores. Em 1943, em Porto Alegre, a União dos 
Homens de Cor, UHC, declarava que sua principal fi nalidade era “elevar o nível eco-
nômico e intelectual das pessoas de cor em todo território nacional, para torná-las 
aptas a ingressarem na vida s ocial e administrativa do país, em todos os setores de 
suas atividades”. (DOMINGUES, 2007, p. 188)

A UHC se destacava pela organização e pela rápida expansão nos anos 40, pe-
ríodo em que abriu sucursal ou possuía representantes em pelo menos 10 estados: 
Minas Gerais, Santa Catarina, Bahia, Maranhão, Ceará, Rio Grande do Sul, São Paulo, 
Espírito Santo, Piauí e Paraná. Em sua atuação, promovia debates na imprensa local, 
publicação de jornais próprios, serviços de assistência jurídica e médica, aulas de 
alfabetização, ações de voluntariado e participação em campanhas eleitorais.

Segundo Domingues (2007), no início da década de 50, representantes da UHC 
foram recebidos pelo Presidente Getúlio Vargas, que havia retornado ao poder em 
31 de janeiro de 1951, e apresentaram uma série de reivindicações a favor da “popu-
lação de cor”. A ditadura que foi implantada, a partir do golpe militar de 1964, de-
sarticulou a luta política do movimento negro organizado. Como aconteceram com 
militantes de outras causas, os militantes do movimento negro foram vigiados pelos 
órgãos de repressão. A discussão pública da questão racial foi praticamente banida; 
o movimento somente voltou a se reunir na década de 1970.
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Durante o período de elaboração da Lei de Diretrizes e Bases n.º 4.024/61, (LDB), 
a atuação do movimento negro para a inclusão dos negros na escola pública apare-
cia com o argumento da necessidade de discussão sobre raça no processo de trami-
tação da referida lei. Apesar de ter feito parte das polêmicas e debates em torno da 
aprovação da lei, a raça colaborou mais na defesa dos ideais universalistas. A dimen-
são raça, juntamente com a classe, era considerada, naquele momento, um fator de 
diferenciação no processo de escolaridade. Não havia clareza de que a população 
negra seria a destinatária da escola pública e gratuita. (GOMES, 2012)

Ainda segundo Gomes (2012), após a instauração da ditadura militar em 1964 e 
a promulgação da LDB da época (a 5.692/ 71), a questão racial perdeu lugar nos prin-
cípios que regiam a educação nacional.

Cabe aqui um especial destaque para Teatro Experimental do Negro – TEN, que 
foi um marco na luta do movimento negro em prol do reconhecimento dos direi-
tos dos negros e sua inserção no regime republicano. O TEN, sob a direção do pro-
fessor Abdias Nascimento, estimulava a participação política e artística dos negros. 
A proposta era formar um grupo teatral apenas com artistas negros, que, além de 
representar, seriam uma frente de luta, um polo de cultura, com o objetivo de pro-
mover a libertação cultural do povo negro. (MUNANGA; GOMES, 2004)

O TEN avançou e adquiriu um caráter mais amplo: publicou o jornal “O Quilombo”, 
ofereceu cursos de alfabetização, de corte e costura, fundou o Instituto Nacional do 
Negro, o Museu do Negro; organizou o I Congresso do Negro Brasileiro; promoveu, na 
Bahia, a eleição da Rainha da Mulata e da Boneca de Pixe; depois realizou um con-
curso de artes plásticas que teve como tema Cristo Negro, de grande repercussão na 
opinião pública. (DOMINGUES, 2007)

Segundo Gonçalves (1998), tratava-se de um movimento estético em busca da 
afi rmação étnica. A Negritude19 se reafi rma no Brasil por meio da dramaturgia, crian-
do uma escola de atores e autores nacionais.

O jornal “O Quilombo” possuía uma produção diferenciada dos demais jornais 
militantes que circulavam na época. Havia uma inserção e uma sintonia com o mun-
do cultural brasileiro e internacional. Conseguia congregar intelectuais negros e 
brancos, com visão crítica sobre o racismo e a situação do negro brasileiro.

Dentre estes intelectuais destacam-se: Guerreiro Ramos, Ironildes Rodrigues, 
Edison Cordeiro, Solano Trindade, Nelson Rodrigues, Rachel de Queiroz, Gilberto 
Freyre, Orígenes Lessa, Roger Bastide, entre outros:

O jornal também publicou artigos intelectuais estrangeiros, discu-
tiu música, cinema, teatro, poesia, religião feita por negros brasilei-
ros, mostrando que havia um pensamento intelectual produzido pe-
los afro-brasileiros na vida nacional. Um pensamento produzido por 
pessoas negras na cor e negras enquanto compromisso político, com 
a afi rmação da identidade e da cultura negra. (MUNANGA; GOMES, 
2004, p. 122).

22 Verbete “negritude”, no Dicionário Houaiss: “1. qualidade ou condição de negro; 2. sentimento de orgulho racial 
e conscientização do valor e riqueza cultural dos negros”.
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O TEN revelou talentos conhecidos até hoje no cenário nacional: Aguinaldo 
Camargo, Grande Otelo, Ruth de Souza, Haroldo Costa, Lea Garcia, Abdias do 
Nascimento, entre outros. O golpe militar de 1964 também desmobilizou o TEN, 
que, em 1968, foi praticamente extinto quando Abdias do Nascimento partiu para o 
autoexílio nos Estados Unidos. A UHC e o TEN não foram os únicos grupos que deram 
visibilidade para a luta antirracismo, mas segundo Domingues, foram o que deram 
maior destaque para as questões raciais nas décadas de 40 e 50:

Além deles, articulou-se o Conselho Nacional das Mulheres Negras, em 
1950. Em Minas Gerais, foi criado o Grêmio Literário Cruz e Souza, em 
1943; e a Associação José do Patrocínio, em 1951; a Frente Negra Traba-
lhista e a Associação Cultural do Negro, em 1954; com inserção no meio 
negro mais tradicional. No Rio de Janeiro, em 1944, ainda veio a lume 
o Comitê Democrático afro-Brasileiro – que defendeu a convocação da 
Assembleia Constituinte, a anistia e o fi m do preconceito racial – entre 
dezenas de outros dispersos pelo Brasil. Outrossim, é importante 
assinalar que, nessa segunda etapa, a imprensa negra ganhou novo 
impulso, com a publicação de diversos jornais de protesto pelo país. 
Em São Paulo, surgiram o Alvorada (1945), O Novo Horizonte (1946), 
Notícias de Ébano (1957), o Mutirão (1958), Níger (1960) e A voz da Ne-
gritude (1952). Registrou-se, ainda, o aparecimento da revista Senzala 
(1946), em São Paulo. (DOMINGUES, 2007, p. 110).

A imprensa negra cresceu, e no-
vas publicações foram lançadas. Mas 
este crescimento não foi sufi ciente 
para a aprovação de um projeto de 
lei antidiscriminatório, apresenta-
do à Assembleia Constituinte, em 
1946, pelo Senador Hamilton No-
gueira (UDN). Colocado em votação 
foi co nsiderado, pelo PCB, como um 
projeto que “restringia o conceito 
amplo de democracia”, que as rei-
vindicações específi cas dos negros 
eram um equívoco, pois dividiam a 
luta dos trabalhadores e represavam 
a marcha da revolução socialista no 
país. (DOMINGUES, 2006)

Este fato contribuiu para um 
abandono do movimento negro por 
décadas, inclusive pelos setores po-
líticos mais progressistas. Somente 
em 1951, o Congresso Nacional apro-
vou a primeira lei antidiscriminatória 
do país, de autoria de Afonso Arinos. 

Fig. 12 – Jornal Quilombo, circulou entre os anos de 
1948-1950. Fonte: Quilombo/FAPESP, 2003.
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A partir da década de 1960, o movimento entrou em refl uxo, devido ao golpe militar 
de 1964.

Os integrantes dos movimentos negros eram perseguidos e acusados de apre-
sentar problemas onde não existiam, pois no Brasil imperava o mito da democracia, 
ou seja, acreditava-se que as relações raciais eram pautadas na cordialidade entre 
negros, brancos e índios, acreditando-se que o país havia escapado do racismo e da 
discriminação racial20, em comparação com outros países. (GONÇALVES, 1998)

3.4. Período de 1978–2000
Após o golpe militar em 1964, houve uma desarticulação do movimento negro 

organizado; a discussão pública da questão racial fi cou reprimida. Os militantes fo-
ram acusados pelos militares de criarem um problema que não existia no Brasil: 
o racismo.

Segundo Cunha Jr. (1992, p. 65), “tínhamos na época três tipos de problemas, 
o isolamento político, a ditadura militar e o esvaziamento dos movimentos passados. 
Posso dizer que em 1970 era difícil reunir mais que meia dúzia de militantes do mo-
vimento negro”.

Somente ao fi nal da década de 1970, com o retorno dos movimentos sociais 
em cena (sindical, estudantil, das mulheres, dos gays), o movimento negro, através 
da criação do Movimento Negro Unifi cado em 1978, na cidade de São Paulo, traz ao 
debate público as questões educacionais referentes à população negra brasileira21.

O Movimento reafi rma que a educação possui um papel fundamental e prioritá-
rio na pauta do Movimento Negro, unifi cado pós-1978. Desde seu manifesto primeiro 
até os desdobramentos que sofreu ao longo de 20 anos, com a proliferação de inú-
meras entidades negras, em todo país, o Movimento Negro pós-78 tem colocado a 
educação como prioridade de sua luta. (GONÇALVES; SILVA, 2000, p. 149)

Segundo Domingues (2007), a reorganização do Movimento Negro e o desen-
volvimento do MNU, ocorreu devido a fatores externos: por um lado, estimulados 
pela luta a favor dos direitos civis que aconteciam nos Estados Unidos, em que se 
levantavam lideranças como Martin Luther King, Malcon X e outras organizações, 
como “Os Panteras Negras”; entre outros e, por outro, os movimentos para a liber-
tação dos países de língua portuguesa, como Guiné Bissau, Moçambique e Angola. 
Estas infl uências externas contrib uíram para a adoção de um discurso radical contra 
a discriminação racial que imperava no Brasil.

23 Discriminação racial: Segundo conceito estabelecido pelas Nações Unidas (Convenção da ONU/1966, sobre 
a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial), signifi ca qualquer distinção, exclusão, restrição ou 
preferências baseadas em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica, que tenha como objeto ou efeito 
anular ou restringir o reconhecimento, o gozo ou exercício, em condições de igualdade, os direitos humanos e 
liberdades fundamentais no domínio político, social ou cultural, ou em qualquer outro domínio da vida pública 
(Programa Nacional de Direitos Humanos, op. cit., p. 15.).

24 O Movimento Negro Unifi cado contra a Discriminação Racial foi fundado em 7 de julho de 1978, a partir de um 
ato realizado em frente à Câmara Municipal de São Paulo, em protesto contra a discriminação sofrida por 4 jovens 
negros no Clube de Regatas Tietê.
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Em 1982, no Programa de Ação do MNU, entre as estratégias de luta propunha-se 
a uma mudança radical nos currículos, visando à eliminação de preconceitos e este-
reótipos22 em relação aos negros e à cultura afro-brasileira na formação de professo-
res com o intuito de comprometê-los no combate ao racismo na sala de aula. Enfati-
za-se a necessidade de aumentar o acesso dos negros a todos os níveis educacionais 
e de criar, sob a forma de bolsas, condições de permanência das crianças e jovens 
negros no sistema de ensino.

Ainda em 1982, houve mudanças nos governos estaduais e municipais. Algumas 
administrações organizaram grupos de assessoria para assuntos da comunidade ne-
gra, assessores militantes em movimentos, sindicatos e partidos foram contratados 
para interferir nos livros didáticos e currículos escolares de forma que a história da 
África e do negro constassem nos currículos. Foram os casos das Secretarias do Esta-
do da Educação de São Paulo e da Bahia e da Secretaria de Cultura do Rio de Janeiro. 
Posteriormente, outras secretarias de outros estados criaram assessorias com a mes-
ma fi nalidade, dentre estas Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Distrito Federal.

Esta inserção de militantes nas secretarias com uma fi nalidade específi ca fez 
com que houvesse um interesse pelo estudo das relações interraciais; nas escolas, en-
tretanto, foram os pesquisadores negros que começaram a pesquisar sobre o tema, 
produzindo subsídios que vieram a orientar as políticas públicas nesses governos.

Durante o período em que a Constituição de 1988 estava sendo elaborada, vários 
encontros foram realizados em todo o país com a fi nalidade de apresentar propostas 
que viessem ao encontro dos anseios da comunidade negra no texto fi nal da Cons-
tituinte. Em 1986, Brasília sediou a Convenção Nacional do Negro pela Constituinte, 
que teve representantes de 63 entidades do Movimento Negro, de 16 estados da fe-
deração brasileira, totalizando 185 inscritos, que indicaram aos membros da Assem-
bleia Nacional Constituinte de 1987 as seguintes reivindicações:

– o processo educacional respeitará todos os aspectos da cultura brasi-
leira. É obrigatória a inclusão nos currículos escolares de I, II e III graus, 
do ensino da história da África e da História dos Negros no Brasil,

– que seja alterada do inciso 8º do artigo 53 da Constituição Federal, 
fi cando com a seguinte redação: “A publicação de livros, jornais e pe-
riódicos não dependem de licença da autoridade.” Fica proibida a pro-
paganda de guerra, de subversão à

Ordem ou de preconceitos de religião, de raça, de cor ou de classe e as 
publicações e exteriorizações contrárias a moral e aos bons costumes. 
(SANTOS, 2005, n. p.)

25 Estereótipo é um conceito muito próximo do de preconceito e pode ser defi nido, conforme Shestakov, como “uma 
tendência à padronização, com a eliminação das qualidades individuais e das diferenças, com a ausência total do 
espírito crítico nas opiniões sustentadas” (Programa Nacional de Direitos Humanos, p. 2). Segundo Lise Duningham, 
o “estereótipo é um modelo rígido e anônimo, a partir do qual são produzidos, de maneira automática, imagens ou 
comportamentos” (Idem,p. 2-3). O estereótipo é a prática do preconceito. É a sua manifestação comportamental. 
O estereótipo objetiva (1) justifi car uma suposta inferioridade; (2) justifi car a manutenção do status quo; e (3) 
legitimar, aceitar e justifi car: a dependência, a subordinação e a desigualdade.
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Outros exemplos de propostas importantes que foram incorporadas: citar o racis-
mo como crime inafi ançável e imprescritível e a demarcação das terras quilombolas.

Em 1987, entidades negras de Brasília pressionaram a Fundação de Assistência 
ao Estudante (FAE) para que fossem adotadas medidas contra o racismo nos livros 
didáticos. Representantes de organizações negras foram convidados para fazer uma 
avaliação dos problemas de discriminação que afetavam os livros didáticos em um 
evento promovido pela FAE e pela Diretoria do Programa Nacional do Livro Didá-
tico (PNLD). A FAE fez circular os livros que são adotados pelos sistemas de ensino 
nacional.

Em 1988, Ano do Centenário da Abolição aumentou o debate sobre negros e edu-
cação. Diferentes estados promoveram eventos que colocavam em pauta a discussão 
sobre a problemática da educação dos negros. Mesmo tendo se passado 100 anos da 
abolição, pouca garantia de direitos constitucionais haviam sido comquistados. “De-
pois de 1980, aparece muita gente falando contra o racismo, pois isto dava assento 
nas periferias, das diversas esferas do poder ou assessorias do poder.” (CUNHA JR., 
1992, p. 67)

Durante o período em que a Constituição de 1988 estava sendo elaborada, vários 
encontros foram realizados em todo o país com a fi nalidade de apresentar propostas 
que viessem ao encontro dos anseios da comunidade negra no texto fi nal da Cons-
tituinte. A Convenção nacional “O Negro e a Constituinte”, realizada em Brasília em 
1986, apresentou várias propostas às comissões da Assembleia Nacional Constituin-
te. Como exemplo das propostas que foram incorporadas, podemos citar o racismo 
como crime inafi ançável e imprescritível, a demarcação das terras quilombolas, den-
tre outras.

3.5. A partir da década de 80 a questão 
racial na agenda dos governos

Como resultado destes eventos, e principalmente do disposto no artigo 242 da 
Constituição de 1988, os Estados e municípios agregaram a temática racial à agenda 
de governo. O Estado da Bahia foi um dos primeiros a colocar na agenda a questão 
racial, que passaria a ser tratada nas escolas do sistema de ensino daquele Estado.

A Constituição do Estado da Bahia, promulgada em 5 de outubro de 1989, já 
incorporava alterações, fruto da luta do Movimento Negro em prol da adoção de 
medidas legais que contemplassem a inclusão de disciplinas sobre a História dos Ne-
gros no Brasil e a História do continente africano nos currículos das redes estaduais 
e municipais, ou seja, a questão racial havia sido incorporada na agenda do governo.

Gonçalves e Silva (2000) afi rmam que:

[...] o movimento negro passou, assim, praticamente a década de 80 
inteira, envolvido com as questões da democratização do ensino.

Podemos dividir a década em duas fases. Na primeira, as organiza-
ções se mobilizaram para denunciar o racismo e a ideologia escolar 
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dominante. Vários foram os alvos de ataque: livro didático, currículo, 
formação dos professores, etc. Na segunda fase, as entidades vão 
substituindo aos poucos a denúncia pela ação concreta. (GONÇALVES; 
SILVA, 2000, p. 155).

Na década de 90, ainda vigoravam os movimentos sociais que buscavam a re-
construção de um Estado democrático de direito depois de duas décadas de auto-
ritarismo. As reformas constitucionais de alguns países trouxeram como novidade a 
concepção de sociedade e nações pluriétnicas e multiculturais. (GOMES, 2012)

Em 1991, realizou-se, em São Paulo, o 1º Congresso Nacional de Entidades Negras 
(ENEN) que ampliou a visibilidade do Movimento Negro; os contornos da discrimina-
ção racial fi caram mais nítidos a outros movimentos sociais; rompeu-se o isolamento 
político do MNU. (DOMINGUES, 2008)

Em 1994, experiências interessantes envolvendo entidades negras e Secretarias 
de Educação são realizadas em alguns Estados. O Núcleo de Estudos Negros da Uni-
versidade Federal de Santa Catarina, NEN, com fi nanciamento da Fundação Ford, 
é um exemplo. Vários seminários são organizados por este Núcleo com a participa-
ção de professores do Ensino Fundamental do Estado de Santa Catarina e outros da 
região Sul. Esses estudos resultaram na série Pensamento Negro em Educação, que 
divulga pesquisas educacionais tratando do tema do negro e a educação23.

Ainda nos anos 90, articulações entre o Movimento Negro e os políticos mais 
sensíveis à questão racial brasileira, embasados na Constituição Federal, tiveram 
como resultado a inclusão da questão racial nos currículos das escolas estaduais 
e municipais, através da alteração das leis orgânicas dos seguintes locais: de Belo 
Horizonte (MG), de Porto Alegre (RS), de Belém (PA), de Aracaju (SE), de São Paulo 
(SP), de Teresina (PI).

A lei orgânica do município de Campinas, de 30 de março de 1990, também 
aderiu a este movimento nacional e explicitou, no capítulo II, Artigo 224: “Constarão 
do currículo escolar de todas as unidades educativas da rede municipal de ensino, 
temas com abordagem interdisciplinar que abranjam, entre outros, a educação am-
biental, educação sexual, história da África e do negro no Brasil, história da mulher 
na sociedade, a educação para o trânsito, que respeitem e incorporem os diferentes 
aspectos da cultura brasileira, enfatizando sua abordagem regional e estadual”.

A cidade de Brasília, em 1996, sancionou a lei nº 1.187 que introduziu o “estudo 
da raça negra”, nos currículos escolares dos sistemas de ensino do Distrito Federal, 
porém, segundo Santos (2005), embora aprovada e sancionada pelo então gover-
nador Cristovam Buarque, nenhum órgão do Governo do Distrito Federal procurou 
implementá-la.

Em 1997 tiv emos a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais, os quais 
traduziam a busca do governo por alavancar a qualidade do ensino no país. E entre 
os seus volumes traz um caderno com o tema transversal “Pluralidade Cultural”, que 

26 Atualmente o NEN é um grupo de pesquisa do Núcleo de Estudos e Práticas Emancipatórias da UFSC.



65

prevê o trabalho pedagógico com questões como discriminação, racismo, diversida-
de étnica, entre outros elementos históricos e sociais.

Ainda em Campinas, no ano de 1998, o vereador Sebastião Arcanjo apresentou 
uma lei que incluía, no currículo escolar da Rede Municipal de ensino, inclusive su-
pletivo, na disciplina de história, matéria relativa ao estudo do negro na formação 
sociocultural brasileira .

Essa e outras iniciativas no campo das políticas públicas tornaram-se instru-
mento de mobilização de diferentes entidades do movimento negro da cidade, para 
exigência de mudanças no currículo e nas metodologias de ensino, abrindo para dis-
cussões sobre a inclusão do ensino de história e cultura africana nas escolas públicas 
municipais de Campinas.

3.6. O movimento continua...
A realização da “Marcha Nacional Zumbi dos Palmares contra o Racismo, pela 

Cidadania e a Vida”, ocorrida em Brasília, no dia 20 de novembro de 1995, foi mais 
uma das ações do Movimento Negro, que reuniu as lideranças de diversas regiões 
do Brasil e contou com a participação de aproximadamente 30.000 pessoas (BENTO, 
1998, p. 78.). Nesta data, comemoravam-se os 300 anos da “eternidade de Zumbi” 
(PEREIRA, 2013) e da “imortalidade de Zumbi”. (DOMINGUES, 2008).

O Movimento não teve a intenção apenas de reconhecer Zumbi enquanto herói 
nacional, mas exigir do governo e dos poderes constituídos a busca das soluções a 
serem concretizadas através de ações antirracistas em todos os domínios da vida 
nacional. (MUNANGA, 1996, apud DOMINGUES, 2008).

No ato, os organizadores foram recebidos pelo então Presidente da República, 
Fernando Henrique Cardoso, no Palácio do Planalto e entregaram-lhe um documen-
to intitulado “Programa de Superação do Racismo e da Desigualdade Racial”, que 
continha várias propostas antirracistas. Com relação à educação, de acordo com 
Santos (2005), as propostas eram:

– Implementação da Convenção Sobre Eliminação da Discriminação 
Racial no Ensino;

– Monitoramento dos livros didáticos, manuais escolares e programas 
educativos controlados pela União;

– Desenvolvimento de programas permanentes de treinamento de 
professores e educadores que os habilitem a tratar adequadamente 
com a diversidade racial, identifi car as práticas discriminatórias pre-
sentes na escola e o impacto destas na evasão e repetência das crian-
ças negras.

Considerado como um dos eventos mais importantes organizados pelas enti-
dades negras no Brasil, de acordo com Santos (2005), teve como desdobramento a 
criação de um Grupo Interministerial de Valorização do Negro GTI, que tinha como 
função provocar e articular medidas de enfrentamento da questão racial entre os 
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diversos ministérios e outras instâncias do governo federal. Porém, o que se eviden-
ciou foi um racismo institucional, nas tentativas de reunir o Grupo e dar prossegui-
mento à proposta de trabalho:

Militantes, experientes em articulação palacianas, perceberam que a 
cordialidade formal e habilidades do politicamente correto funciona-
vam como táticas do racismo institucional: audiências eram desmar-
cadas, compromissos postergados... Manobras diversionistas e desres-
peitosas de todo tipo eram o mais comum nas relações com órgãos e 
agentes do poder de Estado e do Governo federal, mesmo que o GTI 
fosse regularmente ouvido e se sentisse apoiado pelo Presidente da 
República. (PEREIRA, 2013, p. 33)

Em 1996, o Ministério da Justiça realizou em Brasília o Seminário “Multicultura-
lismo e racismo: o papel da Ação Afi rmativa em estados democráticos contemporâ-
neos”, que teve a participação de intelectuais brasileiros e estrangeiros. Neste even-
to, evidenciou-se a enorme diferença de perspectivas para a questão racial entre os 
agentes políticos e intelectuais.

Segundo Pereira (2013):

[...] houve os que rejeitaram a necessidade de ações afi rmativas e de 
se enfrentar as desigualdades sociais decorrentes dos problemas de 
relações raciais no Brasil; houve outros, que reafi rmaram suas visões 
da diferença do contexto brasileiro em relação ao norte-americano e 
rejeitaram medidas semelhantes; houve os que se esforçaram por re-
fl etir adiante do senso comum e, embora compartilhando a visão da 
importância da luta contra o racismo no Brasil, apresentaram novos 
elementos críticos; houve os cautelosos, preocupados, que se preten-
dem neutros, ainda reconhecendo a existência do racismo, e se mos-
traram perplexos e inconclusivos. (PEREIRA, 2013, p. 34)

Quando se trata de discutir as relações raciais no Brasil e refl etir sobre as con-
sequências causadas pela falta de política pública no nível de Estado, percebe-se o 
quão desconfortável as pessoas se sentem. Admitir as diferenças e avançar no senti-
do de romper com o silêncio em todas as áreas não tem sido tarefa fácil.

Ao fi nal dos anos 90, podemos inferir que embora ainda houvesse muito a ser 
feito, as conquistas para a população negra deram um salto de qualidade, o Movi-
mento Negro conseguiu colocar a questão racial na agenda do governo, ampliando 
o número de iniciativas e de ações governamentais que contemplavam a temática.

3.7. Anos 2000 e a luta por políticas 
públicas e ações afirmativas

Passados 500 anos de história do nosso país, a situação da população negra 
ainda é de fragilidade e exclusão nas mais diferentes áreas que se queira analisar. 
A morte sistemática de jovens negros no Brasil é uma verdade que se revela cotidia-
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namente nas páginas de jornais e nos noticiários televisivos, por todo território na-
cional até nos meios de comunicação estrangeiros. Por mais paradoxal que pareça 
frente a essa exposição, tal realidade é silenciada, uma vez que difi cilmente ganha 
espaço, nas mesmas mídias que relatam a violência, uma refl exão minimamente 
elaborada sobre o que podemos chamar de genocídio da população jovem negra 
brasileira. 

Apesar de tal silenciamento, há indicadores muito claros da maior vulnerabilida-
de da população negra à violência, especialmente os jovens. Segundo publicação24

da Secretaria Nacional da Juventude, vinculada ao Ministério da Justiça, em parceria 
com a UNESCO, o ano de 2013 registra uma porcentagem de encarceramento 18,4% 
maior entre os jovens negros do que entre os jovens brancos e o número de homi-
cídios entre os jovens negros foi 30,5% maior do que entre jovens brancos (BRASIL, 
2015, p. 11), considerando a faixa etária entre 12 e 29 anos.

A mulher negra brasileira também se mostra mais vulnerável à violência, de 
acordo com dados da Organização das Nações Unidas. Segundo o estudo “Mapa da 
Violência 2015: Homicídios de Mulheres no Brasil”25, realizado pela Faculdade Latino-
-Americana de Ciências Sociais (Flacso), a pedido da ONU Mulheres, a década 2003-
2013 teve um aumento de 54,2% no total de assassinatos desse grupo étnico, saltan-
do de 1.864, em 2003, para 2.875, em 2013. Aproximadamente mil mortes a mais em 
10 anos. Em contrapo sição, houve recuo de 9,8% nos crimes envolvendo mulheres 
brancas, que caiu de 1.747 para 1.576 entre os anos.

Essa vulnerabilidade social da população brasileira negra e pobre em relação 
à violência é fruto de um caminhar histórico escorado e manifestado permanente-
mente por uma sociedade que se fez capitalista desde suas origens, que hierarquiza 
e institucionaliza as relações sociais em diversidades de classes, raça, gênero, etnias, 
etc. (RIBEIRO, 2006). Florestan Fernandes afi rma que “[...] a sociedade brasileira lar-
gou o negro ao seu próprio destino, deitando sobre seus ombros responsabilidade 
de reeducar-se e de transformar-se para corresponder aos novos padrões e ideais de 
homem, criados pelo advento do trabalho livre, do regime republicano e capitalista.” 
(FERNANDES, 1995, p. 20).

Esse caminhar histórico da população negra brasileira tem seu ponto de partida 
no regime escravista, que se instituiu por mais de três séculos, ofi cialmente, no terri-
tório nacional, marcando de maneira profunda a constituição da identidade brasilei-
ra. Em tal contexto, a sociedade brasileira, em todas as suas relações étnicas, raciais, 
econômicas, culturais, sociais e políticas é uma sociedade capitalista edifi cada sobre 
as bases de uma herança escravista.

27 Brasil. Presidência da República. Secretaria Geral. Índice de vulnerabilidade juvenil à violência e desigualdade 
racial 2014. Secretaria Geral da Presidência da República, Secretaria Nacional de Juventude, Ministério da Justiça 
e Fórum Brasileiro de Segurança Pública. – Brasília: Presidência da República, 2015.

28 Disponível em: <http://www.mapadaviolencia.org.br>. Acesso em: 20 mar. 2016.
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A herança do regime escravista para a sociedade brasileira, mesmo após a Aboli-
ção, infl igiu uma posição de desigualdade histórica adversa para negros(as), atingin-
do uma relevância extremamente estrutural. Ainda segundo Florestan Fernandes,

[...] na desigualdade existem os mais desiguais; e as desigualdades 
que afetam o negro o afetam em termos de classe, mas também de 
raça. Por isso, no meu trabalho “Além da pobreza”, saliento que, depois 
de vencer o limiar da pobreza, o negro tem outros problemas que os 
brancos não têm. A desigualdade racial é uma das desigualdades es-
truturais da sociedade brasileira. (FERNANDES, 1989, p. 74).

Portanto, a população negra pobre padece com as implicações da violência 
porque é herdeira direta de africanos(as) que foram aprisionados inicialmente em 
seu próprio Continente e, depois, foram trazidos arbitrariamente para o Brasil já na 
condição de escravizados. A constituição da identidade negra brasileira é efeito da 
dialética histórica entre opressores e oprimidos.

No plano acadêmico, em 2000 foi fundada a Associação Brasileira de Pesquisa-
dores Negros (ABPN), que é responsável pela realização do Congresso Brasileiro de 
Pesquisadores Negros (Copene), que tem por fi nalidade congregar pesquisadores 
negros e não negros, que estudam as relações raciais e demais temas de interesse 
da população negra, produzir conhecimento científi co sobre a temática racial e 
construir academicamente um lugar de reconhecimento das experiências sociais do 
movimento negro como conhecimentos válidos. (GOMES, 2012)

Um fato marcante na história do movimento negro brasileiro foi a participação 
na Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e 
Formas Correlatas de Intolerância, promovida pela Organização das Nações Unidas 
(ONU), no ano de 2001, em Durban, África do Sul. Segundo Gomes (2012, p. 10), “… ao 
ser signatário do Plano de Ação de Durban, o Estado brasileiro reconheceu interna-
cionalmente a existência institucional do racismo em nosso país e se comprometeu 
a construir medidas para sua superação. Entre elas, as ações afi rmativas na educa-
ção e no trabalho”. A presença crescente do Movimento Negro, fomentando o deba-
te sobre raça, provocou mudanças na estrutura do Es tado, com a criação em 2003 da 
Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR).

Uma demanda de anos do Movimento foi atendida logo nos primeiros dias do 
mandato do Presidente da República Luís Inácio Lula da Silva, que foi a lei 10.639/03, 
sancionada no dia 09 de janeiro de 2003, que alterou os artigos 26-A e 79-B da LDB 
9394/96, tornando obrigatório o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africa-
na nas escolas públicas e privadas de Ensino Fundamental e Médio. Regulamentada 
pelo Parecer CNE/CP n.º 03/2004 e pela resolução CNE/CP n.º 01/2004, foi alterada 
novamente em 2008 para a inclusão da temática indígena, gerando a Lei 11.645 de 
2008. 
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No Ministério da Educação, foi criada a Secretaria de Educação Continuada, Al-
fabetização e Diversidade (SECAD), em 2004, que, em articulação com os Sistemas 
de Ensino, implementa políticas educacionais nas áreas de alfabetização e educação 
de jovens e adultos, educação ambiental, educação em direitos humanos, educa-
ção especial, do campo, escolar indígena, quilombola e educação para as relações 
étnico-raciais. O objetivo da SECAD é contribuir para o desenvolvimento inclusivo 
dos sistemas de ensino, voltados à valorização das diferenças e da diversidade, à pro-
moção da educação inclusiva, dos direitos humanos e da sustentabilidade socioam-
biental, visando à efetivação de políticas públicas transversais e intersetoriais.

Ainda durante os anos 2000 outras iniciativas foram tomadas pelo Estado, com 
o enfoque na educação, que podem ser consideradas como resultado direto ou in-
direto da atuação do Movimento Negro em todo seu período de existência. São elas: 
o Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educa-
ção das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-Brasilei-
ra e Africana (2009); a inserção da questão étnico-racial, entre as outras expressões 
da diversidade, no documento fi nal da Conferência Nacional da Educação Básica 
(CONEB), em 2008; e da Conferência Nacional de Educação (CONAE), em 2010; a inser-
ção, mesmo que de forma transversal e dispersa, da questão étnico-racial e quilom-
bola nas estratégias do Projeto Nacional de Educação (PNE); a Lei federal n.º 12.288, 
que institui o Estatuto da Igualdade Racial; a aprovação do princípio constitucional 
da ação afi rmativa pelo Supremo Tribunal Federal, em 26 de abril de 2012; e a sanção 
pela Presidência da República da Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012 que dispõe 
sobre cotas sociais e raciais para ingresso nas universidades federais nas instituições 
federais de ensino técnico de nível médio. (GOMES, 2012)

Atualmente, várias das reivindicações do Movimento Negro para a educação 
têm se transformado em políticas do MEC, leis federais, decisões do Congresso Na-
cional e do Supremo Tribunal Federal; algumas desagradam a vários setores da so-
ciedade ao perceberem a desnaturalização de seus direitos e privilégios.

As entidades de valorização da cultura negra e Organizações Não Governamen-
tais (ONGs) se proliferaram nas periferias, lugar cuja maioria da população é negra, 
com o objetivo de combater o racismo, na medida em que instrumentalizam os ne-
gros na construção de uma identidade de resistência.



70

Fig. 13 – Fachada da Fazenda Roseira. O casarão construído no fi nal do século XIX foi declarado 
patrimônio público em 2007, hoje é sede da Comunidade Jongo Ribeiro. Fonte: arquivo pessoal do 
autor.

Essa atuação acontece com destaque no campo educacional, como os cursi-
nhos pré-vestibulares, assim como em outras iniciativas, como o Instituto Cultural 
Steve Biko, em Salvador (1992) e o Instituto Antonio Cesarino (1998), em Campinas, 
SP. Houve, ainda, o Cursinho Pré-Vestibular para Negros, da Pastoral do Negro, em 
São Paulo (1989 e 1992), e o Curso Pré-Vestibular da Associaç ão dos Funcionários da 
UFRJ, ASSUFRJ, atual SINTUFRJ, no Rio de Janeiro, com o objetivo de apoiar negros 
e trabalhadores a entrarem na universidade.

Para além do campo educacional, os movimentos de luta e resistência negra 
incluem elementos artísticos, religiosos e culturais, como a capoeira, o jongo, a um-
banda e o candomblé. Movimentos que se entrecruzam e que serviram – entre ou-
tros fatores – como formas de luta política e social. Ressalte-se a atuação dos gru-
pos culturais de preservação da cultura negra, como o Afro Reggae e o Criola (1992), 
no Rio de Janeiro; em Campinas-SP: “Urucungos”, “Puítas” e “Quinjengues” (1988), 
a “Casa de Cultura Tainã” (1981) e o “Jongo Dito Ribeiro” (2008).

3.8. Marcas da cultura negra em Campinas
Voltando nosso foco para a cidade de Campinas, precisamos destacar o impor-

tante papel do jongo e do samba de bumbo, devido à expressividade dos mesmos 
na região Sudeste, sendo muito forte na cidade de Campinas desde a época da es-
cravização. Juntamente com o Samba de Umbigada, o Jongo e o Samba de Bumbo 
compõem a trilogia das manifestações culturais negras de terreiro que vêm sendo 
praticadas ainda hoje no Estado de São Paulo.
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Simson (2008), em suas pesquisas, descreve que a repressão às formas de diver-
timento dos negros escravizados em Campinas – o que incluía movimentos de dan-
ça – era tanta que o samba de umbigada foi proibido por ser considerado sensual, 
restando apenas o samba de bumbo. Esse mesmo samba também foi silenciado na 
década de 1960, – período da ditadura militar – bem como outras tantas manifesta-
ções artísticas e culturais afro-brasileiras.

Somente quase 30 anos depois, movimentos como a fundação do grupo de dan-
ças Urucungos, Puítas e Quijêngues (nomes de instrumentos bantos trazidos pelos 
escravizados para São Paulo), em 1988, a partir de um curso de extensão ministrado 
pela folclorista Raquel Trindade na Unicamp (Universidade Estadual de Campinas), 
conseguem retomar algumas dessas manifestações em Campinas.

O Jongo – ou Caxambu – é considerado o pai do samba. Nele, enquanto alguns 
tocam os tambores, outros dançam formando um grande círculo e respondendo em 
coro às palavras de um jongueiro. Quando há plateia, ela é convidada a interagir, ba-
tendo palmas, dançando e cantando os refrãos. A percussão de tambores, que são 
fabricados de maneira artesanal, ainda carrega em si o signifi cado e o vínculo com 
os ancestrais.

Em Campinas, a dança teria fi cado adormecida por algumas décadas, até que 
a família Ribeiro recomeçasse a promover encontros de jongo em sua própria casa 
em 2001. Esses encontros eram abertos e contavam com a participação de muitas 
pessoas, dentre elas, membros de vários grupos de cultura afro já formados em 
Campinas. Em homenagem ao ancestral Benedito Ribeiro26, jongueiro, essa nova 
comunidade recebeu o nome de Comunidade Dito Ribeiro. A história retrata que o 
Jongo não servia apenas como lazer, mas era composto por canções de protestos 
e de luta entoadas pelos escravizados. Muitas vezes esses cânticos (chamados de 
“pontos” pelos jongueiros) eram usados para alertar negros das fazendas vizinhas 
sobre fugas e rebeliões quando cantados em línguas ou dialetos africanos. As letras 
geralmente destacavam o teor religioso e ajudavam a relatar o cotidiano dos negros 
no garimpo.

Até hoje, as canções continuam sendo transmitidas de geração em geração, 
assumindo “uma postura política de grande importância para os guardiões dessa 
tradição e para seus novos interlocutores. O jongo é tema atual na universidade atra-
vés de estudiosos renomados [...].” (Martins, 2012, p. 4).

Em 2005, o Jongo passou a ser considerado um patrimônio cultural imaterial do 
Estado de São Paulo, tendo sido reconhecido pelo IPHAN – Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. Esse reconhecimento é de extrema relevância para o 
povo negro e para história nacional, pois se vê valorizada uma dança de origem e 
tradição afro-brasileira.

O Jongo, o Samba de Bumbo, e outras manifestações artísticas têm servido 
para dar vez e voz aos que sempre estiveram marginalizados em nossa sociedade, 

29 Benedito Ribeiro teria chegado à Campinas no início da década de 1930 e, na nova cidade, teria dado continuidade 
à tradição de sua família, descendente de escravos de Minas Gerais, promovendo festas e encontros de jongueiros.
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colocando-os no “centro do palco”, como diz Ribeiro, que ainda completa: “antes o 
jongo acontecia nos terreiros das senzalas e hoje está no terreiro da Casa Grande” 
(Martins, 2011, p. 92), referindo-se à sede da Fazenda Roseira do Campo Grande, um 
prédio do fi nal do século XIX que tornou-se equipamento público em 2007, e que à 
beira de sua destruição devido à depredação, passou a ser ocupada e administrada 
pela Associação do Jongo Dito Ribeiro e demais parceiros, transformando-se em 
Casa de Cultura.

Pode-se afi rmar assim, que essas manifestações não são apenas lembranças, 
mas estão vivas no presente e continuam contribuindo, escrevendo e modifi cando a 
história. É importante destacar que os grupos aqui mencionados, tanto o Urucungos, 
Puítas e Quijêngues, como a Comunidade Jongo Dito Ribeiro, realizam projetos e 
ofi cinas em parcerias com escolas27. Apesar de apresentar este texto sobre o Jongo 
devido à força  desse elemento cultural na cidade de Campinas, o objetivo deste ca-
derno não é o de ser um manual com todo o conteúdo que deverá ser trabalhado 
pelos professores, muito menos possui a pretensão de esgotar a temática.

A intenção aqui é evidenciar a necessidade – além da obrigatoriedade legal – do 
ensino da história e cultura afro-brasileira nas escolas e fornecer alguns elementos 
teóricos e experiências práticas que possam inspirar os educadores.

Para fi nalizar esse balanço sobre o movimento negro no Brasil, especialmen-
te no período pós-abolição, entendemos que resistência e reação são palavras que 
assinalam, grosso modo, a trajetória da história dos negros no Brasil. Compreender 
o movimento negro brasileiro implica romper com a lógica mecânica de “ação e 
reação”, refere-se a buscar entender os processos de elaboração da reação contra 
o mito da democracia racial, do fenômeno de branqueamento, da manutenção de 
uma cultura de resistência nas brechas do sistema.

30 Saiba mais em: <https://comunidadejongoditori-beiro.wordpress.com/jongo/>.



CAPÍTULO 4
(...) Tiraram-nos dentre os nossos, vidas, mas nossa 

vontade de viver, nem nossa infi nita capacidade de renascer.

Tiraram-nos  as pessoas que amávamos, mas não o amor que tínhamos por 
elas. Tiraram-nos os nossos fi lhos, mas não o eterno laço gênito-fi lial a nos unir

Tiraram-nos os instrumentos, mas não nossa intuição 
melódica, nem nossa habilidade para tocá-los.

Tiraram-nos os nossos cultos, mas não a nossa fé.

Fátima Aparecida Jesus da Silva
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4. Reconhecimento e valorização
Neste capítulo, pretende-se tecer uma discussão sobre os processos de repara-

ções às consequências geradas às populações n egras e afrodescendentes pelos sé-
culos de regime escravocrata, tendo em vista a questão do racismo, a discriminação 
racial e o preconceito racial. Também serão elencadas as políticas públicas e edu-
cacionais que permitem vislumbrar possibilidades pedagógicas e posturas a serem 
tomadas pelos educadores.

Considerando os marcos legais no movimento de formulações de políticas pú-
blicas (MAINARDES, 2011) e as políticas educacionais (BALL, 2011; DEMO, 1984) centra-
das nas relações étnico-raciais afro-brasileiras, de acordo com a legislação vigente, 
há que se destacar a indicação do planejamento e viabilização de ações que visem à 
reparação aos negros e o reconhecimento quanto aos prejuízos psicológicos, mate-
riais, sociais, políticos e educacionais, sofridos sob o regime escravista e perpetuado 
no período pós-abolicionista, bem como as ações de valorização da cultura africana 
e afro-brasileira quanto à sua participação na construção de nosso país, contribuin-
do assim para que tais medidas se constituam e se consolidem em ações de comba-
te ao racismo, preconceito e a discriminação racial.

Conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana28 as 
ações de reparação, por meio de políticas públicas, objetivam garantir os direitos 
de todos os sujeitos, considerando as especifi cidades de pertencimento étnico-
-racial, tais como o ingresso, permanência e sucesso na educação escolar, além 
da recuperação da história e o reconhecimento de sua identidade, a partir de um 
currículo compreendido como um conjunto de práticas sociais que abarquem todos 

31 “A demanda por reparações visa a que o Estado e a sociedade tomem medidas para ressarcir os descendentes 
de africanos negros, dos danos psicológicos, materiais, sociais, políticos e educacionais sofridos sob o regime 
escravista, bem como em virtude das políticas explícitas ou tácitas de branqueamento da população, de 
manutenção de privilégios exclusivos para grupos com poder de governar e de infl uir na formulação de políticas, 
no pós-abolição”. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana Brasília, DF, 2004.
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os sujeitos que se relacionam, criando e recriando novos modos de viver e conviver 
nas escolas e no mundo.

Já na primeira etapa da Educação Básica, de acordo com as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil: “o combate ao racismo e às discriminações de 
gênero, socioeconômicas, étnico-raciais e religiosas deve ser objeto de constant e re-
fl exão e intervenção no cotidiano da educação infantil” (BRASIL, 2009, p. 10). E, ainda, 
conforme com o Plano Nacional de Implementação da Lei nº 10.639/2003:

O papel da educação infantil é signifi cativo para o desenvolvimen-
to humano, para a formação da personalidade e aprendizagem. Nos 
primeiros anos de vida, os espaços coletivos educacionais os quais a 
criança pequena frequenta são privilegiados para promover a elimi-
nação de toda e qualquer forma de preconceito, discriminação e ra-
cismo. As crianças deverão ser estimuladas desde muito pequenas a 
se envolverem em atividades que conheçam, reconheçam, valorizem 
a importância dos diferentes grupos étnico-raciais na construção da 
história e da cultura brasileiras.

Nesse contexto, então, se confi gura a educação infantil e seu currículo, especifi -
cidade fundamental na proposta de abordagem do estudo da história e cultura Afri-
cana e Afro-Brasileira. Preterida por anos nesta temática, a Educação Infantil ganha 
agora destaque de signifi cativa importância a partir de muitas lutas e conquistas. 

É importante compreender que na história da educação infantil, a garantia dig-
na da infância e do seu direito à educação também resultam de um processo de 
lutas, no qual os movimentos sociais – como o movimento de luta pró-creche, o mo-
vimento feminista e o movimento das mulheres negras – podem ser considerados os 
principais protagonistas. (MEC/SECADI, UFSCar, 2014, p. 17).

É muito recente na nossa história a garantia do direito à infância. Só a partir de 
1988 com a Constituição Federal, depois em 1990 com o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei 8.069/90) e em 1996 com a LDB (Lei de Diretrizes e Bases 9.394/96) 
é que a criança passou a ser vista como sujeito de direitos, quando começou a ter 
visibilidade em todos os campos quer seja social, econômico, acadêmico e cultural.

A partir de então começam a aparecer estudos sobre as concepções de infân-
cia e estes começam a se confi gurar como premissas básicas na busca por uma 
educação de qualidade negociada, “socialmente construída, que se pauta em direi-
tos, necessidades, demandas, conhecimentos e potencialidades de bebês, crianças 
pequenas e adultos” (p. 17 das DCM). E é olhando para a infância que se pode buscar 
compreendê-la.

Partindo de diversas contribuições sobre a infância, escolhemos citar Larrosa 
(1998), que nos explica que para que se possa entendê-la é preciso, antes de mais 
nada, devolver a ela sua condição de enigma. Segundo o autor, “... a infância deve 
ser entendida como um outro, não é o que sabemos (dela), mas tampouco é o que 
ainda não sabemos...” (p. 184). Como um outro, a infância diz respeito a que desco-
nhecemos, que nos escapa e não pode ser abarcado. É nesse sentido que se constitui 
o “enigma da infância”, como propõe o autor.
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Vários, ainda, são os autores que nos mostram o quanto é importante descons-
truir, descortinar, abrir mão de nossas imagens, nosso ideário, nossas ideias pré-con-
cebidas da infância, considerando a criança como sujeito de direitos, produtora de 
culturas, com vez e voz. E, com esses deslocamentos, o lugar adultocêntrico, a partir 
do qual olhamos a infância, vai cedendo e dando lugar de destaque a esse ser, prota-
gonista da ação educacional.

Dessa forma, há o protagonismo da criança, assim como há que se considerar o 
protagonismo dos adultos. Mas de forma que sempre haja tempo e espaço abertos 
para o novo, para o inusitado, porque a infância há que ser vivida e (re)inventada. 
Assim, o currículo na educação infantil consiste em promover, expandir, experimen-
tar as inúmeras possibilidades interativas para que todas as crianças possam viver as 
infâncias. E esse pluralismo nos traz as infâncias negra, indígena, quilombola, bran-
ca, rica, pobre...

E é nessas relações, nessa vivência que as crianças desde muito cedo já adqui-
rem valores; e é nesse contexto que o preconceito e a discriminação também são 
aprendidos, e nem sempre são alvo de uma intervenção pedagógica. 

É fato que a história brasileira revela fortes infl uências advindas da colonização 
europeia; da mesma forma que também é fato que o Brasil foi o último país de tradi-
ção cristã e ocidental a libertar os escravos, e só o fez quando o número de escravos 
era pouco signifi cativo29, como aponta Carvalho (2012). Nesse sentido podemos afi r-
mar que nossa narrativa histórica tem sido construída pelo viés da colonização. Isso 
vem compor um cenário no campo educacional, incluindo a educação infantil, que 
tem negligenciado o respeito e a reparação, bem como a valorização da comunidade 
africana e afro-brasileira. Por isso é ainda maior a responsabilidade dos educadores 
e pesquisadores em caminhar na perspectiva de pedagogias pós-colonialistas, que 
promovam a problematização e análise das infl uências da hegemônica herança co-
lonial trazida do continente europeu (FARIA et al., 2015).

Outra questão importante a se tratar é a forma de pensamento que ainda im-
pera no campo educacional no tocante às diferenças. Há um apagamento-apazigua-
mento dessas diferenças muito marcante no discurso da igualdade, que traz nele a 
narrativa equivocada de que a diferença signifi ca apenas desigualdade. Faz-se opor-
tuno trazer Boaventura para explicar que: “Tenho o direito de ser igual quando a 
diferença me inferioriza. Tenho o direito de ser diferente quando a igualdade me 
descaracteriza.” (BOAVENTURA, in SANTOS, 2003, p. 56).

Na educação infantil, é fundamental que a criança veja e perceba o(s) outro(s) 
não apenas como igual ou diferente a si mesmo, mas que supere essa visão, ao aco-
lher as singularidades e particularidades em meio às multiplicidades. No interior das 
relações que acontecem no dia a dia na educação infantil, não se trata de perceber 
apenas formas de identifi cação, redução ou transformação do olhar para o outro; tra-

32 Na época da Independência, os escravos representavam 30% da população. Em 1873, havia 1,5 milhão de 
escravos, 15% dos brasileiros. Às vésperas da abolição, em 1887, os escravos não passavam de 723 mil, apenas 5% da 
população do país. In: CARVALHO, José M. Cidadania no Brasil: o longo caminho, 15ª ed., Rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira, 2012.
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ta-se de entender que há o afetamento, ou seja, o poder de afetar ou ser afetado pelo 
outro. Isso não signifi ca apenas, como nos diz Mia Couto (2011): “... a magia de sermos 
nós, sendo outros...”, mas, ainda, indo ao encontro do pensamento africano signifi ca 
também: “... cada um é porque é os outros...”. (REVEDUC, p. 13).

Faz-se necessário trazer para a educação infantil outras abordagens que possam 
instituir as multiplicidades compostas de singularidades, como também a refl exão 
do como promover uma pedagogia que dê conta de superar seus próprios desafi os. 
Há que se propor a pedagogia do questionamento e da refl exão.

Nesse sentido, cabe a todos os profi ssionais da educação, desde a educação 
infantil, a busca pela ampliação de conhecimentos no intuito de compreender a di-
versidade como algo fascinante em nossa aventura humana, na apreensão e saber 
de diferentes realidades e compreensão de que a experiência social do mundo é 
muito maior do que a nossa experiência local, e de que o mundo é constituído por 
civilizações, histórias, grupos sociais, etnias ou raças diversas. (MEC/SECADI, UFSCar, 
2014, p. 14). 

É fundamental que todas as crianças sejam acolhidas e respeitadas nas suas 
singularidades, em sua corporeidade, sua estética, sua religião, gênero, raça/etnia; 
mesmo porque  isto é o que esperamos de uma sociedade e de uma escola democrá-
tica e que zela pela infância. E ainda é necessário saber que:

[...] a oferta da educação infantil plena, justa e acolhedora não é mais 
vista como opção da instituição educacional. Ela é um dever do Esta-
do, da família e da escola, e um direito da criança. E como tal, deve ser 
ofertada dignamente a todas as crianças, independente da classe so-
cial, raça, etnia, sexo, gênero, região e religião. (MEC/SECADI, UFSCar, 
2014, idem)

Partindo desse princípio, entendemos que faz parte dos direitos das crianças, 
desde a educação infantil, “experienciar” o currículo no tocante ao estudo da história 
e cultura Africana e Afro-Brasileira, que é objeto deste documento. E isso no senti-
do da apropriação das contribuições culturais desses povos, do reconhecimento, da 
valorização das histórias e culturas africanas, bem como no combate ao racismo e a 
discriminação.

Por fi m, vale relembrar que faz parte do respeito à dignidade da criança a pro-
teção contra qualquer forma de violência física, simbólica e negligência no interior 
da Unidade Educacional, praticada pela família ou pela sociedade, prevendo encami-
nhamentos de violações para as instâncias competentes. (Regimento Escolar Comum 
das Unidades Educacionais da Rede de Ensino de Campinas, 2010, At. 78, inciso XI.)

As práticas e as instituições educacionais são compartilhadas e vivenciadas so-
cialmente. E sobre essas instituições, os indivíduos exercem uma pressão intrassocial 
para o estabelecimento prático e político de garantias da igualdade – no caso, aqui, 
igualdade étnico-racial.

O papel da escola se faz ainda mais relevante tendo em vista que desde sempre 
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a criança negra não se vê representada nos principais meios de comunicação. Qual 
o lugar ocupado pelo negro na televisão? Pouco. E quando aparece, onde ele está? 
Quais as profi ssões que ele vem ocupando nos principais fi lmes e telenovelas? E nas 
revistas? Quantos negros se destacam?

Essa é uma importante refl exão que pode e deve ser feita, inclusive, no espaço 
escolar. Não dá para se falar em valorização da identidade negra sem ponderar essas 
e outras questões que ultrapassam os muros da escola.

Com a proliferação das redes sociais, o racismo muitas vezes tem mostrado suas 
faces. Basta um pouco de atenção para notar a disseminação do ódio na esfera vir-
tual. E nesse ponto é importante pensar: quem serão nossos alunos no futuro próxi-
mo? E qual o grande papel da escola no rompimento com a reprodução do racismo e 
do preconceito valorizando a identidade negra? Nesta perspectiva, o reconhecimen-
to incide, no campo educacional, na valorização da diversidade étnico-racial e cultu-
ral, ao reconhecer o sujeito na sua singularidade; uma singularidade que se constitui 
na relação com o outro, no encontro dos sujeitos – crianças, jovens, adultos, famílias 
e educadores – nas Unidades Educacionais.

Para a construção de propostas pedagógicas que contemplem essa temática, 
emerge a necessidade de refl exão por todos os educadores sobre os seus conceitos, 
pré-conceitos30, e suas posturas manifestadas no cotidiano como discriminação31. 
Este é o movimento formativo contínuo em que todos os educadores estão imersos, 
constantemente abertos a refl etir sobre seus discursos, certezas, atitudes e compor-
tamento.

Objetivando contribuir com essa refl exão a despeito do preconceito racial e dis-
criminação racial, apontamos a seguir, alguns relatos de educadores da educação 
municipal pública de Campinas, coletados por uma educadora étnica (EUGÊNIO, 
2014), durante os dois anos de encontros formativos:

Transcrição 1: Em 2004 (...) diretora cordialmente me falou: “ o racismo 
estava terminando, pois os negros estavam até se vestindo melhor!” 
(... )

Trans 2: (...) a professora de educação infantil perguntou-me: “vocês 
querem a lei do pêndulo, vocês querem o poder?”

Trans 3: Em 2005, (...) “na minha sala não há racismo e, se eu começar 
a explorar a temática pode suscitar o racismo (...)” – relato de uma pro-
fessora do quarto ano do ensino fundamental;

Trans 4: “O próprio negro é racista, veja o caso dos jogadores negros 
de futebol que só casam com loiras (...)” professora do ensino infantil;

Trans 5: “Eu não sou racista, a minha empregada é negra. Ela é como 
se fosse da família” [...] professora da Fumec.

33 “Preconceito racial é a ideia preconcebida suspeita de intolerância e aversão de uma raça em relação a outra, 
sem razão objetiva ou refl etida.” (LOPES, 2005, p. 188.)

34 “Discriminação racial é a atitude ou ação de distinguir, separar as raças, tendo por base ideias preconceituosas.” 
(LOPES, 2005, p. 188.).
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Esses e outros relatos revelam o movimento de constituição do sujeito, imerso 
nas práticas da sociedade brasileira, e sua relação com o racismo. E, assim, ganha 
destaque a importância do diálogo com os educadores sobre os diferentes dizeres 
que atravessam o cotidiano da escola, para que juntos e, a partir de problematiza-
ções, possam suscitar novas possibilidades de olhar e de se relacionar com o outro. 
É desse processo que emergem o entrelaçamento de culturas e a implicação dos 
processos discriminatórios étnico-raciais e suas práticas pedagógicas vivenciadas na 
Educação Pública Municipal de Campinas.

4.1. Racismos e a constituição do sujeito
Como vimos anteriormente, entendemos que para discutir as bases de uma pro-

posta de combate ao racismo e à discriminação, cabe inicialmente enfatizar alguns 
conceitos.

Primeiramente cabe relembrar sempre que, de acordo com estudos e pesquisas 
dos mais diversos ramos da ciência moderna (Antropologia, Arqueologia, Biologia 
Evolucionaria) envolvendo nossas origens, o homem moderno – homo sapiens – se 
originou na África entre 130 mil e 465 mil anos a.C. Somente nos últimos 100 mil anos 
foi que ele começou a se espalhar pelos outros Continentes, tendo como primeiros 
destinos à Europa, o Oriente Médio e a Ásia.

Portanto, do ponto de vista ontológico, somos todos descentes de africanos, 
ainda que nossos antepassados tenham, posteriormente, se encaminhado para 
otras regiões do planeta. E é justamente para se adaptar ao clima dessas diferentes 
localidades que algumas características – como a cor da pele, a textura do cabelo e o 
formato dos olhos, nariz e boca – começaram a mudar. Tal diversidade fenotípica do 
ser humano foi apropriada pelo discurso racista para justifi car suas ideologias hege-
mônicas e discriminatórias.

O racismo tem ponto de partida perfeitamente realista na constatação de que 
todos os seres humanos não são idênticos. Não é obra do acaso, como também não 
pode ser explicado a partir da maldade humana. Entretanto, como explicar que o 
fato de ser diferente e de pertencer a tal grupo leva uma pessoa a menosprezar os 
membros de outros grupos?

Racismo é uma crença na existência de raças materialmente hierar-
quizadas pela relação intrínseca entre o físico e o moral, o físico e o 
intelectual, o físico e o cultural. [...] o racismo é essa tendência que 
consiste em considerar as características intelectuais e morais de um 
dado grupo são consequências diretas de suas características físicas 
ou biológicas. (MUNANGA, 2004, p. 8).

Entendemos, assim, que o racismo é um processo humano pelo qual as caracte-
rísticas físicas e culturais de um grupo adquirem signifi cação social negativa numa 
sociedade heterogênea, que tanto enfatiza os atributos positivos de um grupo ra-
cial quanto os atributos negativos do outro. A manifestação racista acontece, em 
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nossa sociedade, individual, coletiva e institucionalmente, e promove prejuízos para 
as consideradas “minorias” do ponto de vista; no caso a população negra, dada sua 
exclusão dos espaços de poder político na sociedade. Em consequência desta políti-
ca ideológica, este grupo tem ao longo dos anos lutado e reivindicado para que haja 
o reconhecimento dessas manifestações, e sanções quando for o caso.

Dentre as ações de luta e reivindicação pela população negra, pautados em 
Costa (2006), destacam-se duas formas de combate ao racismo brasileiro institucio-
nalizado. Uma corrente antirracista que apresenta como prioridade a construção de 
uma ordem social justa – proporcionada a todos os grupos demográfi cos, indepen-
dentemente de suas características físicas – que evidencia o princípio da igualdade. 
E outra, que consiste na preservação e valorização das diferenças culturais, particula-
ridades culturais e das identidades existentes na sociedade, marcada pela convivên-
cia e integração efetivas dos diferentes grupos sociais.

Os estudos raciais legitimam o uso sociológico da categoria de raça (conceito 
de raça) como um material analítico, a partir de investigações que demonstram a 
correlação de desigualdades sociais e o aumento do racismo. Tais estudos buscam 
evidenciar que as desigualdades obedecem a uma hierarquia de dois extremos – 
brancos e não brancos – apesar das cinco variações cromáticas – branco, preto, par-
do, indígena e amarelo – estabelecidas pelas estatísticas ofi ciais brasileira, susten-
tando, assim, a tese de que no Brasil não predomina a discriminação racial, e sim o 
preconceito ou discriminação de cor.

Costa (2006) atenta também que o uso político da categoria de raça pormenori-
zado pela polaridade branca e não branca, que estrutura a divisão de ascensão social, 
incide sobre a identidade negra. A escravização produziu segregação entre as raças 
e assinalou, para a comunidade negra, a necessidade da construção de uma identi-
dade de resistência e sobrevivência no Brasil durante um longo período (1530-1888).

Essa realidade estende-se aos descendentes desses escravizados até os dias 
atuais, os quais são, ainda, acometidos pelo racismo. Jaccoud (2002) enfatiza que a re-
sistência promovida pelo movimento negro iniciou-se desde o período da escravidão:

Os avanços obtidos até o momento em benefício da população negra 
são resultado de conquistas do Movimento Negro, que vem a ser o mo-
vimento social mais antigo no Brasil, pois atua desde os primórdios do 
escravismo, isto é , desde meados do século XVI. A discriminação racial 
foi, desde o início, interna ao sistema. Abolida a escravidão em 1888, 
os afrodescendentes continuaram a so frer uma exploração específi -
ca graças aos mecanismos de exclusão que acompanham o racismo. 
Romper com essa inércia, reverter o estigma, recuperar a autoestima, 
afi rmar a igualdade dos direitos, agir para que a lei garanta as mesmas 
oportunidades a todos têm sido algumas das principais bandeiras do 
Movimento Negro. (p. 14).

A educação como direito de todos, assegurado pela Constituição Federal de 
1988, tem por objetivo desconstruir, por meio da formação dos cidadãos, ideias es-
tereotipadas, preconceituosas, que são a base da ideologia do racismo e que, de 
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acordo com Silvério (2002), permeiam as relações pessoais e institucionais, sendo 
componentes essenciais na conformação da sociedade brasileira.

Ensinar conteúdos que atendam a pluralidade étnica, racial e cultural que ca-
racterizam a nossa sociedade é obrigação da escola contemporânea, previsto na 
Lei 10.639/2003 e no PME. A visibilidade dos conteúdos em relação à história do país, 
relacionados à população negra e indígena e às contribuições do Continente Afri-
cano para o desenvolvimento da humanidade, contribui para a desconstrução de 
estereótipos e faz com que a escola não reproduza a ideologia de dominação étni-
co-racial.

Em se tratando do Continente Africano, embora haja a obrigatoriedade da Lei, 
nota-se uma resistência em se ensinar a História da África, e isso, segundo Cunha Jr. 
(1997), deve-se não à sua complexidade, mas aos preconceitos adquiridos num pro-
cesso de desinformação sobre a África. A maioria das informações disseminadas são 
de caráter racista, produtoras e reprodutoras de um imaginário pobre e preconcei-
tuoso; são equivocadas por tomar como base verdades forjadas pelo discurso euro-
cêntrico, alienantes e restritivas por se tratar de um olhar com apenas um foco, uma 
lente, por perder a dimensão da totalidade de um discurso pautado na diversidade 
e etnicidade.

Munanga (1998) destaca a educação como transmissora da herança social de 
um povo às gerações futuras:

É através da educação que a herança social de um povo é legada às 
gerações futuras e inscrita na história. Privados da escola tradicional, 
proibida e combatida, para os fi lhos dos negros, a única possibilida-
de é o aprendizado do colonizador. Ora, a maior parte das crianças 
está nas ruas. E aquela que tem a oportunidade de ser acolhida não 
se salva: a memória que lhe inculcam não é a de seu povo; a história 
que lhe ensinam é outra; os ancestrais africanos são substituídos por 
gauleses e francos de cabelos loiros e olhos azuis; os livros estudados 
lhe falam de um mundo totalmente estranho, da neve e do inverno 
que nunca viu, da história e da geografi a das metrópoles; o mestre e a 
escola representam um universo muito diferente daquele que sempre 
a circundou. (p. 23).

O efeito desta visão distorcida sobre o Continente Africano faz com que, quan-
do as pessoas são colocadas diante de uma visão real do Continente, tenham difi -
culdades em articular novos conceitos sobre a história dele. A exclusão da História 
Africana é uma dentre as várias demonstrações do racismo brasileiro. Ela produz a 
eliminação simbólica do africano e da história nacional.
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4.2. Caminhos para a construção de 
uma proposta pedagógica étnico-racial – 
possibilidades da corporeidade negra

É fundamental para nós, educadores, a refl exão sobre o que pretendemos na 
elaboração de uma proposta pedagógica à luz das relações étnico-raciais. Um passo 
importante nesse sentido é conhecer a história dos negros, em especial a história 
dos negros na cidade de Campinas, como forma de olhar mais próximo – a contribui-
ção desse grupo para a nossa cultura, modos de vida, arte, dança, arquitetura, vesti-
mentas, entre outros – bem como considerar tal conhecimento como contraponto 
para o racismo e a política do branqueamento presente em nossa sociedade.

Pretendemos uma ação educacional que se afaste da alienação de uma política 
do branqueamento. Pensar sobre a construção de uma política pedagógica implica 
em refl etirmos para além de perguntar: qual o papel da escola diante da LDB 9394/96 
alterada pela Lei 10.639/03?

Do ponto de vista da lei, é preciso abordar a questão étnico-racial. Porém, ape-
sar da imposição da lei, é preciso fazer uma escolha por uma política educacional 
em que essa temática venha atravessar o currículo das unidades educacionais. Este 
Caderno é elaborado com o intuito de abrir um caminho para a construção de uma 
proposta pedagógica em constante elaboração de criação e recriação, e que possibi-
lite acolher novas ações educacionais que surjam no encontro dos educadores com 
seus alunos; um encontro de pessoas, um encontro de humanidade.

Queremos identifi car possibilidades educacionais sobre a questão da corporei-
dade negra na construção da identidade das crianças, jovens e adultos afrodescen-
dentes, provocar novos olhares e desafi os para esta corporeidade, pois sabemos que 
o corpo é o nosso primeiro referencial na construção do conhecimento e das rela-
ções. Acreditamos que a escola é o lugar propício para as intervenções, no sentido 
de apostar na abordagem positiva desse processo que se dará na atuação dos edu-
cadores junto aos educandos, às famílias e consequentemente à comunidade local 
e do entorno.

Segundo Santin (2003, p. 35) “o homem é corporeidade, como tal, é movimento, 
é gesto, é expressividade, é presença”. Maurice Merleau Ponty (apud SANTIN, 2003, 
p. 35.) descreve esta “presença do homem como corporeidade, não enquanto o ho-
mem se reduz ao conceito de corpo material, mas enquanto fenômeno corporal, isto 
é, enquanto expressividade, palavras e linguagem.”

O homem instaura sua presença, ou defi ne sua fenomenologia, como corpo-
reidade. A presença é marcada pela postura. O homem não é nem uma nem outra 
coisa. O homem é movimento, o movimento que se torna gesto, o gesto que fala, que 
instaura a presença expressiva, comunicativa e criadora. O gesto falante
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É o movimento que não se repete, mas que se refaz, e refeito diz cem 
vezes, tem sempre o sabor e a dimensão de ser inventado, feito pela 
primeira vez. A repetição criativa não cansa, não esgota o gesto, pois 
não é repetição, mas criação. Assim, ele é sempre movimento novo, 
diferente, original. (SANTIN, 2003, p. 35).

No cotidiano da escola, observamos crianças desde muito cedo apresentarem 
atitudes de discriminação e racismo para com seus colegas, educadores, bem como 
crianças, jovens e adultos afrodescendentes que não se reconhecem como negros, 
buscando assim atitudes de branqueamento. Neste sentido, procuramos refl etir so-
bre a questão do pertencimento e alteridade fazendo parte dos processos de atua-
ção pedagógica no interior da escola, no rompimento com a invisibilidade da raça 
negra. (PAUST, 2002).

Assim, percebemos a necessidade de intervenção por parte dos educadores 
para a implementação da lei 10.639/03 referente  ao ensino da história e cultura da 
África e dos afrodescendentes através de literatura própria, brinquedos e brincadei-
ras, danças, folguedos, valorizando a cultura e traços característicos destes educan-
dos numa atitude acolhedora e problematizadora da questão da invisibilidade do 
negro e de sua corporeidade.

Desejamos apontar possibilidades para o corpo que  dança, canta, fala, lê, escre-
ve, e, sobretudo, vivencia a corporeidade de maneira múltipla, o que nos leva a crer 
que a escola deve explorar este caminho para que possamos, de fato, implementar 
a lei 10.639/03. Não como mera obrigação de educadores, mas, principalmente, para 
fazer valer o pleno exercício de cidadania dos educandos afrodescendentes no in-
terior da escola que são considerados inseridos, mas têm o sentimento de exclusão 
vivo em seu cotidiano e este altera sua autoimagem, autoestima e, consequente-
mente, seu rendimento escolar.

A discussão aqui apresentada nasceu de diversas leituras de materiais construí-
dos ao longo da trajetória de professores e especialistas da educação da rede de 
Campinas e não são meras repetições, mas sim um eixo norteador para proposição 
de trabalhos assertivos, na perspectiva de trazer sentido e signifi cado para a atuação 
pedagógica e para nossos educandos, na construção de conhecimento em relação a 
si mesmo, do e com o outro, na busca de sua identidade e corporeidade.

Ressaltamos que a escola é um espaço de convívio e, como tal, as relações entre 
educando-educando, educando-educador dar-se-ão no seu interior, sendo esse, por 
isso, um local propício para o fortalecimento da identidade dos afrodescendentes 
por meio de sua ação no mundo e seu reconhecimento. (PAUST, 2002).

Sabemos que os livros didáticos ainda são, em alguns casos, o instrumento 
principal de trabalho do professor. Contudo, não basta que livros didáticos mostrem 
imagens de negros e afrodescendentes, precisamos discutir a questão da qualidade 
destas imagens; elas devem contribuir para que os alunos negros e afrodescenden-
tes se vejam nelas representados e, assim, possam construir uma autoimagem po-
sitiva, representada e valorizada, refazendo o discurso sobre relações étnico-raciais, 
apontando as contribuições desse povo para a formação social brasileira.
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O papel dos livros deveria ser contextualizar a história e a cultura da África e dos 
afrodescendentes, e nos alertar a respeito do trabalho a ser construído no interior da 
escola, no sentido de apresentar e discutir sobre a contribuição desse povo para a 
formação da sociedade brasileira. Trabalho este que possibilita uma educação mais 
igualitária, justa e democrática, que traga ao bojo da discussão a questão da imple-
mentação da Lei 10.639/03, tendo como foco uma escola acolhedora que respeite o 
ser humano e garanta sentido na construção do conhecimento, produzindo o sen-
timento de pertencimento (AMARAL, 2013) por parte dos alunos afrodescendentes 
importante reeducar o olhar, uma vez que a escola, como espaço coletivo, deve con-
siderar as questões coletivas, bem como as individuais; melhor dizendo, que apesar 
do coletivo da escola, da turma, podemos encontrar pessoas com cultura bem par-
ticular. É necessário a articulação dessas diversas culturas, desse coletivo e construir 
uma identidade desse coletivo, a partir das individualidades, trazendo para o centro 
das discussões a questão da corporeidade (SANTIN, 1992) e do pertencimento.

Faz-se necessário problematizar o discurso eurocêntrico que trata da superiori-
dade do branco europeu. Esta problematização deve apontar para a história e a cul-
tura da África e dos afrodescendentes. Neste sentido, podemos voltar nossos olhares 
para os contos africanos e sua cultura, procurar traçar paralelo co m a sociedade em 
que vivemos e seus valores, perceber a questão do corpo, da corporeidade (GOMES, 
2002) desse povo, o jeito como se movimenta a partir de seu modo peculiar de ver o 
mundo.

Devemos propor a valorização do corpo negro, de seus cabelos, de sua cor e 
adornos. Ver a beleza negra como ela é e não como algo exótico; como algo que foge 
ao padrão ditado pela norma. Podemos transcender a questão da imagem e valori-
zar o corpo negro; valorizar sua história, sua cultura, suas lutas políticas.

O corpo é o primeiro referencial, a partir das interações dele com o mundo é 
que construímos nosso conhecimento, nossa autoimagem. Neste sentido, o corpo 
é muito importante nos processos de formação humana, pois na construção do co-
nhecimento se dará a construção de nossa identidade, com a cultura que trazemos 
de casa, de nossa família, das relações que estabelecemos ao longo da vida.

O corpo é um dos instrumentos para esta construção, uma vez que as pessoas se 
fazem presentes e se relacionam primeiramente através dele. Sabemos que a escola 
tradicional luta pelo controle do corpo e sempre o coloca a serviço dos processos in-
telectuais, desprezando sua importância em relação à autoestima, autoimagem, sua 
capacidade de expressão e liberdade.

Precisamos nos preocupar também com este corpo que vibra, nos faz feliz e 
nos impulsiona a viver, ser e estar. A educação do corpo inteiro sem separar corpo 
e mente é mais rica de possibilidades (FREIRE, 1990). Buscar sentido e signifi cado 
ao corpo e suas aprendizagens a partir do corpo, com o corpo e pelo corpo. Freire 
(1990) procura, dentro da disciplina de Educação Física, integrar o corpo e a mente, 
quebrando a dicotomia, e nos faz refl etir sobre a questão do corpo presente e seus 
desdobramentos no interior da escola.
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Devemos perceber a necessidade de ver o educando como centro da ação pe-
dagógica, como sujeito desta ação, quer dizer, como alguém que traz seus conheci-
mentos, seu histórico de vida e sua curiosidade. Curiosidade esta que pode ser o eixo 
norteador dos trabalhos na escola, provocando assim a questão do sentimento de 
pertencimento, trazendo ao bojo da discussão suas reais necessidades; sua cultura 
para que em contato com as demais culturas, entre elas a científi ca e corporal, se 
produzir a cultura deste lugar chamado escola.

A escola é heterogênea em todos os sentidos; é mergulhando nestas diferenças 
que o trabalho pedagógico acontece, se fortalece e deve ser enriquecido, uma vez 
que sabemos que há mais trocas e contra-pontos quando temos diferentes pensa-
mentos e atitudes. Cabe ao educador, que é também sujeito, e faz parte desse movi-
mento pedagógico, procurar trabalhar com aquilo que se discute e se aprende no es-
paço escolar e, ao mesmo tempo, com aquilo que os educandos trazem de casa – se 
aprende, se discute e se leva novamente para casa.

Ressaltamos que há uma necessidade de troca mútua entre a escola e a famí-
lia, entre os distintos sujeitos, e de respeitar o histórico de cada um dos atores nesse 
processo educacional.

O corpo não cabe na escola tradicional, ele extrapola seus espaços, comandos, 
uma vez que não é mero processador de informações. Segundo Gaya (2006), ele tra-
balha além dos limites impostos pela sociedade dominante e, dessa forma, abre es-
paços para outra atuação pedagógica que perceba a plenitude e a complexidade da 
corporeidade humana. 

Precisamos trazer ao bojo da discussão a escola com a função dialética e dia-
lógica a qual nos ensina o nosso grande educador Paulo Freire; em que se respeita 
a cultura local e prepara o povo para a luta política. A identidade de um povo se 
constrói a partir das relações deste povo com sua cultura, costumes, atitudes, histó-
ria, em relação a si mesmo e aos demais grupos. É muito importante que os grupos 
interajam de forma positiva e que se respeitem apesar de suas diferenças. O homem 
é essencialmente social e dessa forma necessita de estabelecer relações com os seus 
e os demais. Devemos perceber a questão das ideologias dominantes e trabalhar 
para que todos tenham oportunidades de expressão, bem como o exercício de sua 
cidadania, a partir da cultura em que se está inserido e pela qual se tem o sentimen-
to de pertencimento.

Partimos da compreensão de que a aquisição do conhecimento, a apropriação 
e a transmissão da cultura não ocorrem estritamente pela via da racionalidade, nem 
sua apropriação se dá apenas pela via de instituições formais, mas também através 
da dimensão emotiva, das relações afetivas, nos mais diversos momentos de inte-
ração social. Já destacamos, anteriormente, os estudos de Munanga para pensar as 
mudanças necessárias ao avanço do processo de construção de uma nova metodo-
logia, na qual ancoraremos nossa refl exão sobre o papel da sensibilidade humana 
como instrumento norteador de novos valores ao aparato científi co, incidindo nos 
mecanismos simbólicos do pensamento:
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Considerando que [o]... imaginário e ... [as] representações, em parte 
situados no inconsciente coletivo, possuem uma dimensão afetiva e 
emocional, dimensão de onde brotam e são cultivadas as crenças, os 
estereótipos, os valores que codifi cam as atitudes, é preciso descobrir 
e inventar técnicas e linguagens capazes de superar os limites da pura 
razão e de tocar no imaginário e nas representações. Enfi m, capazes 
de deixar afl orar os preconceitos escondidos na estrutura profunda do 
nosso psiquismo (MUNANGA, 2001, p. 9).

São os valores que orientam nossa forma de olhar o mundo, eles nos dão a lente 
através da qual fazemos a nossa leitura da realidade, destacamos o que damos impor-
tância daquilo que consideramos irrelevante. Isso também acontece na escola, quan-
do selecionamos determinados conteúdos em detrimento de outros, por exemplo.

Queremos aqui, através dos Valores Civilizatórios, destacar a África na sua diver-
sidade e os valores trazidos pelos escravizados, os quais foram implantados por seus 
descendentes e que marcam a nossa memória coletiva até os dias de hoje:

A África e seus descendentes imprimiram e imprimem no Brasil va-
lores civilizatórios, ou seja, princípios e normas que corporifi cam um 
conjunto de aspectos e características existenciais, espirituais, intelec-
tuais e materiais, objetivas e subjetivas, que se constituíram e se cons-
tituem num processo histórico, social e cultural. E apesar do racismo, 
das injustiças e desigualdades sociais, essa população afrodescenden-
te sempre afi rmou a vida e, consequentemente, constitui o/s modo/os 
de sermos brasileiros e brasileiras. (TRINDADE, 2013, p. 132)

Partindo dessas ideias, consideramos importante destacar abaixo quais são os 
valores, com uma breve descrição de cada um deles:

• Princípio do Axé ENERGIA VITAL – tudo que é vivo e que existe, tem 
axé, tem energia vital: planta, água, pedra, gente, bicho, ar, tempo, 
tudo é sagrado e está em interação. Imaginem se nosso olhar sobre 
nossas crianças de Educação Infantil for carregados da certeza de que 
elas são sagradas, divinas, cheias de vida. (Idem, p. 134).

• ORALIDADE – Muitas vezes preferimos ouvir uma história que lê-la, 
preferimos falar que escrever... Nossa expressão oral, nossa fala é 
carregada de sentido, de marcas de nossa existência. Faça de cada um 
dos seus alunos e alunas contadores de histórias, compartilhadores de 
saberes, memórias, desejos, fazeres pela fala. Falar e ouvir podem ser 
libertadores. (Op. Cit., p. 135).

• CIRCULARIDADE – a roda tem um signifi cado muito grande, é um 
valor civilizatório afro-brasileiro, pois aponta para o movimento, a 
circularidade, a renovação, o processo, a coletividade: roda de samba, 
de capoeira, as histórias ao redor da fogueira... (Idem, p. 135).

• CORPOREIDADE – o corpo é muito importante, na medida em que 
com ele vivemos, existimos, somos no mundo. Um povo que foi arran-
cado da África e trazido para o Brasil só com seu corpo, aprendeu a va-
lorizá-lo como um patrimônio muito importante. Neste sentido, como 
educadores e educadoras de Educação Infantil, precisamos valorizar 
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nossos corpos e os corpos dos nossos alunos, não como algo narcísi-
co, mas como possibilidade de trocas, encontros. Valorizar os nossos 
corpos e os de nossas crianças como possibilidades de construções, 
produções de saberes e conhecimentos coletivizados, compartilha-
dos. (Ibdem, p. 135)

• MUSICALIDADE – A música é um dos aspectos afro-brasileiros mais 
emblemáticos. Um povo que não vive sem dançar, sem cantar, sem 
sorrir e que constitui a brasilidade com a marca do gosto pelo som, 
pelo batuque, pela música, pela dança. (Ibdem, p. 136).

• LUDICIDADE – A ludicidade, a alegria, o gosto pelo riso pela diversão, 
a celebração da vida. Se não fôssemos um povo que afi rma cotidia-
namente a vida, um povo que quer e deseja viver, estaríamos mortos, 
mortos em vida, sem cultura, sem manifestações culturais genuínas, 
sem axé. (Ibdem, p. 136).

• COOPERATIVIDADE – A cultura negra, a cultura afro-brasileira, é 
cultura do plural, do coletivo, da cooperação. Não sobreviveríamos se 
não tivéssemos a capacidade da cooperação, do compartilhar, de se 
ocupar com o outro. (Ibdem, p. 136).

A comunicação corporal e a linguagem corporal refl etem aquilo que é aprendi-
do, ao longo da vida, a partir de suas experiências, que fi cam marcadas e registradas 
em nosso corpo. É importante ler essas marcas e registros e, a partir destas leituras, 
propor trabalhos e/ou atividades que atendam as demandas do corpo na construção 
da identidade.

Fica, por fi m, pensando africanidades, a sugestão aos professores de se trabalhar: 
Samba de Roda, Maculelê, Coco, Puxada da Rede, Maracatu, Frevo, Jongo, Coco de 
Zambê, entre outras danças, e refl etir sobre suas posições e ausências nos livros didá-
ticos. Também pensar em como o corpo se manifesta por meio da dança dos Orixás 
– divindades cultuadas nas religiões de matriz africana e afrodescendente – como 
o Candomblé e a Umbanda. A religião é uma manifestação espiritual que surge por 
aspectos sociais e culturais, e é também uma forma de resistência. Esse assunto é o 
tema do próximo su bcapítulo.

4.3. Religiosidade e resistências
Outro elemento-chave, que aparece necessariamente e que precisamos conhe-

cer quando falamos em africanidades, é a religiosidade. Os africanos trazidos para o 
Brasil, bem como os afro-brasileiros posteriormente, sempre tiveram suas histórias 
marcadas pelas suas crenças, cultos, tradições ligadas à religiosidade.

Na época da colonização, quando havia a tentativa de desumanização32

dos negros pela sociedade com discurso eurocêntrico, a religião teve dois papéis 
fundamentais, tanto de humanização do “eu”, como elemento de resistência. Era 
na religião que o povo negro tinha espaço para pensar o seu eu e se articular com 
outros em busca dos mesmos objetivos. Há indícios, inclusive, que momentos de cul-
to tenham servido também para atos políticos, sendo, geralmente, o líder religioso 
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também o líder dos movimentos de resistência e revolta (PIROLA, 2011).

Assim como outros elementos de origem africana e afro-brasileira, a religião 
foi sendo transmitida oralmente de geração a geração. Há poucos documentos que 
relatam suas práticas. Além disso, não são religiões codifi cadas, não possuem um 
único centro, uma única fonte, um único tipo de prática. Cada casa faz sua liturgia a 
partir de suas tradições e raízes. Exatamente por esse motivo acaba sendo bem com-
plexo falar sobre elas e faremos aqui uma breve síntese que não pretende, de forma 
alguma, esgotar nem simplifi car tantos aspectos envolvidos, mas colocar em pauta 
que não há como falar da história de grupos humanos sem passar por questões reli-
giosas. É importante ressaltar que a religião traz um modo específi co de olhar para o 
mundo e de ser e estar nele.

Ao pensarmos as religiões de matriz africana encontradas ainda hoje em nosso 
território, destacam-se duas: o candomblé e a umbanda. As quais perpassam o país 
de Norte a Sul, com características específi cas regionais. Além dessas citadas, exis-
tem diversas outras práticas religiosas, mas que mantêm os elementos arquétipos 
da raiz desses dois grupos.

As práticas que originaram o candomblé já aconteciam em diferentes partes do 
território africano e foram trazidas oralmente para o Brasil, através do conhecimento 
de Reis, Rainhas e Ngangas – sacerdotes africanos na época da escravidão – passan-
do a receber o nome de candomblé aqui no território brasileiro.

Os primeiros africanos que aqui pisaram foram os do grupo linguístico “banto”, 
principalmente angolanos e congoleses. Cerca de trezentos anos depois, chegaram 
os de idioma Yorubá – conhecidos no Brasil como nações Nagô, Diege, Efon e Ketu. 
Foram estes grupos que, buscando resistir e fi rmar sua religiosidade na nova terra, 
estabeleceram o candomblé.

Os adeptos do candomblé e a prática das religiões eram bastante perseguidos, 
pelo fato de nosso país ter a religião católica como ofi cial desde o período colonial. 
Manteve-se a catequese como forma de converter os praticantes de outras religiões 
para o catolicismo e a santa inquisição para demonizar as demais religiões que não 
fossem de matriz cristã. Suas práticas eram consideradas crime, estando até nos 
anos de 1800 no código penal brasileiro, juntamente com a prática de capoeira.

As divindades do cando mblé são explicadas de diversas maneiras, pois existem 
grupos de Nkisi, Vodum e Orixá e cada qual se explica de acordo com o fundamento 
de sua nação. Em alguns casos são antepassados divinizados, em outros são envia-
dos do criador, e em outros, energias da natureza. Isto está posto aqui de maneira 
bem simplifi cada, pois, como já colocado, trata-se de um tema bastante complexo e 
não é objetivo desse Caderno esgotá-lo.

A umbanda é uma religião brasileira, sendo considerada um sincretismo, por 
combinar elementos da tradição dos orixás africanos, do catolicismo e dos espíritos 
de origem indígena. As suas diferentes vertentes fazem com que os rituais e as prá-
ticas variem, mas partilham o culto às entidades ancestrais e a espíritos associados a 
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divindades diversas, que podem pertencer ao catolicismo, a cultos africanos, hindus, 
árabes entre outros.

Existem alguns conceitos que são comuns a essas várias vertentes: um deus 
único e onipresente, chamado Olorum Zambi ou Oxalá, crença nas divindades ou 
orixás, crença na existência de Guias ou entidades espirituais, na imortalidade da 
alma, a crença nos antepassados, a reencarnação, o carma, a lei de causa e efeito 
(o bem paga-se com o bem, o mal com a justiça divina). Também se fundamentam 
na fraternidade, na caridade, no respeito ao próximo e outros ensinamentos básicos 
dos valores humanos.

Na história de nosso país, desde a época da colonização, a religiosidade dos po-
vos africanos – assim como dos indígenas – era vista como feitiçaria, algo que de-
veria ser abolido, mesmo que fossem desconhecidas aos colonizadores. Para poder 
realizar suas práticas religiosas, os negros escravizados associavam suas divindades 
a santos católicos, e há indícios de que esse sincretismo tenha começado ainda na 
África, induzido por missionários para facilitar a conversão. Ainda assim, as religiões 
de matriz africana continuavam sendo vistas como pagãs e como bruxaria e, desse 
modo, demonizadas. De acordo com Duque (2014, p. 71) “O sincretismo se deu a par-
tir de contextos de violência religiosa, de não reconhecimento das diferenças e da 
necessidade de manutenção criativa da fé das pessoas”.

Hoje, um dos elementos usados para justifi car a perseguição – além, é óbvio, do 
principal, que é o racismo presente em nossa sociedade – é o ritual dos alimentos 
sagrados presentes na religião do candomblé, mesmo sem saber como ele ocorre. 
Ou seja, é a desinformação e a propagação de preconceitos que sempre existiram 
em relação a tradições indígenas e africanas. O ritual que se realiza com um núme-
ro pequeno de pessoas presentes, todas praticantes da religião, é feito sempre por 
Axogun – membro que tem essa função hierarquicamente. Axogun não pode deixar 
o animal sentir dor ou sofrer, caso contrário a oferenda não seria aceita pelo Orixá. 
O alimento que não é oferecido é servido para alimentar aos adeptos da religião em 
uma cerimônia festiva.

Observa-se esse caso – do julgamento e da desinformação aliados ao preconcei-
to e ao racismo – em muitos outros rituais e palavras de origem africana e afro-brasi-
leira, como é o caso da macumba, palavra que apresenta claramente um contrapon-
to entre o seu real signifi cado e o uso com que fazem dela, e serve para ilustrar o que 
acontece com outras tantas palavras.

Macumba nada mais é que um instrumento musical semelhante ao reco-reco, 
que é, há muito tempo, utilizado pelos afro-brasileiros em seus festejos e cerimônias 
religiosas. Mas a palavra macumba é usada de maneira pejorativa, associando qual-
quer culto ou religião de matriz africana a rituais satânicos.

Importante destacar aqui que tanto o candomblé como a umbanda são for-
ças de resistência dos afrodescendentes e de todos os  religiosos de matriz africana. 
Essas religiões vêm conquistando espaços e avanços, e seu primeiro grande feito foi 
fazerem-se presentes no Estatuto da Igualdade Racial, Lei 12.288/2010, assumindo-se 
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que a dita intolerância religiosa é consequência do racismo presente em nossa so-
ciedade ainda nos dias de hoje.

Antes disso, a Constituição Brasileira de 1988 (Art. 5º, VIII), já garantia direitos 
iguais e, inclusive, direito aos credos religiosos. Mas ainda assim, de acordo com os 
dados do Disque Direitos Humanos, o Disque 100, da Secretaria de Direitos Huma-
nos da Presidência da República (SDH), de 2011 a 2014, do total de 504 denúncias, 213 
informaram a religião atacada. Em 35% desses casos, trata-se de religiões de matriz 
africana.

E é especialmente aí que entra o papel da escola. Cabe a ela contribuir para 
modifi car esse quadro através de uma educação crítica e comprometida com as di-
ferenças. Não se trata de ensinar a religião, até porque o Estado é laico, mas se faz 
necessário desmitifi car, apresentar as religiões de matriz africana como manifesta-
ções culturais e religiosas que fazem parte da história do povo negro e que, portanto, 
devem ser respeitadas. Para isso, basta que sejam criadas condições para que se 
coloque em prática o que estabelecem as Leis e já nos Parâmetros Curriculares Na-
cionais – PCNs, propostos pelo MEC (Ministério da Educação e Cultura), em 1998.

Visibilizar essa história, pensando em como valorizar as experiências 
religiosas tidas como não hegemônicas, e ao mesmo tempo mostrar 
como as religiões que estão em situação de maior poder ou legitimida-
de se construíram em contextos nacionais, é uma forma de fazer com 
que crianças e jovens compreendam a importância da necessidade 
de valorizar a diferença religiosa nos dias atuais. (DUQUE, 2014, p. 70).

Sabemos que o Estado é laico, mas as pessoas não são. E, por isso, muitas vezes 
de maneira intencional (ou não), a escola acaba por reproduzir práticas, primando 
uma religião em detrimento de outras tantas. Seja durante uma aula, seja no ma-
terial ou símbolos utilizados nos livros e nas paredes, seja nas conversas sobre al-
guns feriados, como Páscoa e Natal. Um levantamento feito pelo site qedu.org.br, 
tomando como base respostas de um questionário da Prova Brasil, mostrou que 51% 
das escolas públicas brasileiras têm o costume de fazer orações ou cantar músicas 
religiosas, sendo que 49% dos diretores entrevistados mencionaram que as aulas de 
religião são obrigatórias, contrariando a LDB (Lei de Diretrizes e Bases), que afi rma:

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integran-
te da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários 
normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o 
respeito diversidade cultural e religiosa do Brasil, vedadas quaisquer 
formas de proselitismo.

I – Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a de-
fi nição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas 
para a habilitação e admissão dos professores.

– Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas di-
ferentes denominações religiosas, para a defi nição dos conteúdos do 
ensino religiosos.
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A difi culdade em se trabalhar a questão da diversidade religiosa nas escolas 
aparece nas pesquisas (FONSECA, 2012). Ainda hoje, muitos professores têm receio 
em tocar no tema e preferem colocar sua crença como verdade única, ignorando a 
diversidade presente em sua sala de aula; como se entre os seus alunos essas ques-
tões não existissem, como se fosse algo totalmente externo a e les, a suas histórias e a 
história de nosso país. Geralmente, os valores passados pela escola não contemplam 
a riqueza e a diversidade cultural presente:

A imposição de uma só matriz religiosa constitui-se em violência sim-
bólica contra os grupos subordinados, que não têm poder para colocar 
seus conteúdos e signifi cados culturais nos currículos de ensino das 
nossas escolas. (SILVA, 2005, p. 29)

A questão da diversidade aparece com relevância desde os PCNs, o qual apresen-
tava como um dos eixos o tema pluralidade, cujo objetivo era possibilitar o conheci-
mento do patrimônio étnico-cultural brasileiro; reconhecer as qualidades da própria 
cultura, valorizando-a criticamente e enriquecendo a vivência da cidadania; repudiar 
toda e qualquer forma de discriminação baseada em diferenças de raça, etnia, classe 
social, crença religiosa, sexo e outras características individuais ou sociais. Como se-
ria possível alcançar essa determinação ignorando alguns desses aspectos?

Caputo (2012) na segunda parte de seu livro “Educação nos terreiros: e como a 
escola se relaciona com crianças de Candomblé” – que é fruto de sua pesquisa que 
durou mais de 13 anos e resultou em sua tese de doutorado – descreve e analisa os 
processos de discriminação dessas crianças na escola. Ao entrevistar 14 professores, 
Caputo encontra as seguintes declarações:

“Não temos crianças com esse, problema” aqui na escola. A maioria é 
católica.”; “As crianças não devem ser introduzidas à macumba só por-
que os pais frequentam”.

E quando a pesquisadora perguntou se os pais católicos, também, não 
introduziam seus fi lhos ao catolicismo a resposta foi: “Mas o catolicis-
mo não é coisa do diabo. É religião normal”.

Nove dos 14 entrevistados afi rmaram que acreditam que não existam 
crianças que acreditem ou pratiquem o Candomblé na escola, e 5 de-
les consideram “um absurdo” crianças praticarem o Candomblé.

As crianças pertencentes a religiões de matriz africana são discrimina-
das não só por muitos educadores, mas também por outros colegas. 
Segundo Caputo (2012) são chamadas de “macumbeiros” e “fi lhos do 
diabo”, tendo que optar por esconder suas crenças no contexto escolar.

Um dado bastante perturbador que a pesquisadora traz é que todas 
as crianças candomblecistas são unânimes em afi rmar que, de todos 
os locais onde sofrem o preconceito, a escola é o pior deles. Quando 
se trata de uma criança negra, ela necessita lidar com dois tipos de 
preconceitos que estão associados um ao outro. Uma das meninas en-
trevistadas por Caputo (2012) narra um dos insultos que sofre: “é negra, 
só podia ser do candomblé!”
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Enfi m, o que se espera é que seja oferecida formação aos educado-
res e que eles possam ter o conhecimento básico para se despir de 
preconceitos e estereótipos e possam realmente cumprir o que de-
terminam as Leis, sabendo, inclusive, lidar com situações inesperadas 
que podem surgir no cotidiano. No caso específi co da temática sobre a 
qual trata esse Caderno, não há como falar de educação étnico-racial, 
de África, de africanidades, sem passar por questões religiosas. E aí 
não se trata de ensinar religião, de maneira alguma. Mas, como falar 
dos heróis negros, de máscaras africanas, de arte africana, de danças, 
de palavras de origem africana, de contos e lendas, sem resvalar em 
questões religiosas? É necessário entender que o aspecto religioso 
também compõe patrimônio cultural de um povo33.

Como afi rma Duque (2014, p. 62):

“As posturas etnocêntri cas devem ser ensinadas, aprendidas e exer-
citadas na escola, porque, como sabemos, ela é um lugar de convívio 
com as diferenças, inclusive religiosas (...) sem dúvida, se soubermos 
nos colocar no lugar do outro para procurar compreendê-lo sob suas 
próprias lógicas, além de compreender as diferenças humanas, sabe-
remos ponderar as críticas aos costumes, costumes do outro, assim 
como seremos capazes de olhar de forma mais crítica aos nossos pró-
prios hábitos”.

Se o professor não estiver minimamente preparado, acabará por reproduzir pre-
conceitos dentro de sua sala de aula e irá atingir tanto os alunos não adeptos – con-
tribuindo para a propagação do preconceito e do racismo – como também atingirá 
os seguidores dessas religiões que, mais uma vez, sentir-se-ão inferiorizados, cons-
trangidos e discriminados no ambiente escolar, tendo, inclusive, que negar e escon-
der sua religião por temerem rechaços e falta de respeito.

35 A lei federal 6 292, de 15 de dezembro de 1975, protege os terreiros de candomblé no Brasil contra qualquer 
tipo de alteração de sua formação material ou imaterial. O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN) e o Instituto Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia (IPAC) são os responsáveis pelo tombamento das 
casas.



CAPÍTULO 5

(...) Impediram-nos o acesso à escola, mas não de aprender e 
construir nossa História com fl uir da vida. (...)

Fátima Aparecida Jesus da Silva
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5. Problematizando a ação educativa
Nesta parte pretendemos apresentar materiais existentes para atuação peda-

gógica contra o racismo e valorização da história e cultura africana e dos afrodes-
cendentes, que podem subsidiar a prática pedagógica dos profi ssionais. Além disso, 
apresentaremos relatos de experiência, que serão inseridos em anexo, com a descri-
ção de diversos projetos que vêm sendo desenvolvidos na rede pública municipal.

Entendemos que na Educação Básica há um amplo es paço de exploração do 
imaginário de crianças, jovens e adultos e, neste sentido, devemos ter atenção redo-
brada para o ambiente escolar que deve ser, ao mesmo tempo, acolhedor, aconche-
gante, envolvente, enfi m, rico de possibilidades que estimulem as crianças ao senti-
mento de pertencimento. Devemos ter, em todos os espaços escolares, materiais e 
brinquedos que estimulem o imaginário e possibilitem as conexões com a represen-
tação do mundo real e a construção do conhecimento acerca da realidade.

Nesta perspectiva, devemos ter bonecos e bonecas étnicas, fotos de homens e 
mulheres negros, brinquedos, principalmente os populares pertencentes à cultura 
brasileira. Podemos brincar de cobra-cega, empinar pipas, associar as brincadeiras 
aos contos africanos. Uma possibilidade é sugerir aos alunos que pesquisem, entre 
colegas e familiares, brincadeiras de origem africana ou afro-brasileiras, de modo 
a munir o trabalho na escola de conhecimento popular, formar uma cadeia cíclica 
ininterrupta e chamar a comunidade a participar.

Podemos ter murais com reportagens de assuntos relacionados à cultura e lu-
tas dos movimentos sociais, em especial, do negro, devendo ser essas informações 
e dados elementos para discussão em sala de aula, bem como devemos fazer uso 
de reportagens e documentários que possam subsidiar e/ou aquecer nossas discus-
sões. Neste sentido, podemos ter a participação de educandos jovens e adultos de 
forma signifi cativa e crítica, permitindo a construção de uma educação que tenha 
como eixo norteador o diálogo.
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Este material, proveniente do contexto social e trazido pelos professores e alu-
nos, tem como protagonistas aqueles que muitas vezes compartilham demandas  
aproximadas das suas, o que possibilita uma identifi cação com as personagens e 
consequentemente uma aproximação com seu universo. Acreditamos que este es-
paço educacional seja acolhedor e que desta forma os educandos se sentirão segu-
ros para falar e propor atividades, brincadeiras e contar sobre suas vidas contribuin-
do com o processo de construção coletivo e individual e de seus pares, ou seja, se 
fazendo ser representado, ouvido.

O professor é aquele que possibilita diferentes vivências e estratégias de traba-
lho, que proporciona ao grupo a busca por respostas, soluções para os problemas 
encontrados ou demandas geradas naquele meio. Acreditamos que desta forma 
possibilitamos o encontro de seu corpo com a cultura negra e criando um espa-
ço para as crianças negras e afrodescendentes, neste local chamado escola. Assim 
as crianças/alunos vivenciam uma educação afi rmando e valorizando a diferença. 
Reconhecendo a produção das culturas e a possibilidade de “... pedagogias descolo-
nizadoras que tomem o lugar de pedagogias embranquecedoras...” (GOULART, 2015).

A educação deve fazer sentido e ter signifi cado para a criança/educando de for-
ma que ela sinta prazer de fazer parte desse movimento e o enriqueça com suas 
contribuições. Neste sentido, acreditamos que na educação infantil, no ensino fun-
damental e na educação de jovens e adultos devemos trabalhar com a questão do 
sentimento de pertencimento no qual todos se sentem acolhidos e respeitados, sen-
do assim devemos trabalhar imagens, brinquedos, bonecos de todas as etnias e ra-
ças, ou seja, brancos, negros, indígenas, asiáticos.

A escola é heterogênea em todos os sentidos e é mergulhado nesta diferença 
que o trabalho pedagógico acontece, se fortalece e deve ser enriquecido, pois sabe-
mos que há mais trocas e contrapontos quando temos diferentes pensamentos e 
atitudes. Cabe ao educador saber trabalhar com aquilo que a criança traz para sala 
de aula e ao mesmo tempo aquilo que a criança leva de discussão sobre a escola 
para casa. Ressaltamos que há uma necessidade de troca mútua entre a escola e a 
família e de respeitar o histórico de cada um dos atores neste processo educacional.

Neste sentido, devemos, como educadores, pesquisar e fazer com que as nossas 
crianças, jovens e adultos também pesquisem sobre as diversas etnias, culturas. 
Fazendo com que se perceba a riqueza de material e de possibilidades que temos e 
de possibilidades de sermos, estarmos e termos. A escola deve proporcionar aos seus 
educandos estas vivências e propor a refl exão sobre a riqueza que estes materiais 
culturais nos trazem no sentido da construção de nossa identidade e no exercício de 
nossa alteridade. Alteridade é o desejo de entender o outro, de se colocar no lugar do 
outro, conhecer a si mesmo e o outro. 

É preciso que fi que evidente para todos os envolvidos no processo pedagógico 
das unidades educacionais, que esse Caderno não tem por objetivo ser um pon-
to fi nal, ou manual de trabalho para o tratamento das relações raciais e para a im-
plementação da lei 10.639/03 na nossa rede educacional. Nosso desejo é que esse 
material seja um provocador de novas refl exões e um subsídio de uso cotidiano no 
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nosso trabalho, devendo ser revisto e ampliado sistematicamente, como deve ser 
todo trabalho pedagógico comprometido com a transformação e o aprimoramento 
permanente das relações de cidadania em nossa sociedade. Assim, reafi rmamos: 
não é um ponto fi nal, mas, um capítulo a mais na luta por uma educação solidária e 
comprometida com a qualidade social.
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Relatos de experiências

Neste anexo, trazemos relatos de vivê nci as real iza das em diferentes unidades 
de Educação da Rede Municipal de Ensino de Campinas. São narrativas que incor-
poram a singularidade de cada autor, ao olhar para seu próprio trabalho e para o de 
outros, a partir das concepções apontadas no Projeto Pedagógico de sua unidade 
educacional. Vale esclarecer que as vivências apresentadas a seguir não se propõem, 
simplesmente, como modelos a serem reproduzidos, o que resultaria numa atitude 
incoerente com a perspectiva Curricular das Diretrizes Curriculares Municipais e des-
te Caderno Temático.

Trazer esses relatos aqui tem como intuito identifi car possibilidades e ações 
pedagógicas já existentes no cotidiano da Rede Municipal, para, refl etindo com/so-
bre elas, potencializar a discussão sobre as questões étnico-raciais, afro-brasileiras. 
Esperamos desta forma, avançar mais um passo em direção ao desenvolvimento 
dessa temática neste Caderno Curricular.

No diálogo com as refl exões dos autores desses relatos, sobre o planejar, o pen-
sar e o fazer com as crianças/alunos, destacamos o (re)planejamento mobilizado pe-
las ressignifi cações das relações étnico-raciais que se revelam nas interações entre 
os envolvidos e destes com as instituições sociais – escola, família e outras que possi-
bilitam construir a organização das propostas pedagógicas.

Nessa perspectiva, enfatizamos o papel da escuta e da observação dos incluí-
dos nas interações na medida em que apresentamos os relatos, apontamos para as 
vivências e as experiências entre sujeitos e instituições. Valorizamos esses registros 
pelo que eles representam: a dedicação dos educadores em interação com as crian-
ças/alunos em sua ação pedagógica. Seus registros aqui compartilhados revelam a 
busca de melhorias na qualidade social da Educação Municipal.
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Valorizando o cabelo afro com “as tranças de bintou”
MÁRCIA LÚCIA ANACLETO DE SOUZA

Professora de educação infantil
CEI CAIC prof. Zeferino vaz

Na ed Sudoeste
Agrupamento II B 2015

Crianças 2 e 3 anos
24 Crianças

Realizamos34 uma proposta pedagógica de valorização da identidade negra, a 
partir da leitura do livro “As tranças de Bintou”, de Sylviane A. Diouf. Esta proposta 
estava inserida no Projeto Africanidades, apontado no Plano de Ensino elaborado 
em março daquele ano.

Em meio ao conjunto de livros lidos diariamente para as crianças – Cadê Clarisse; 
Cada um com seu jeito, cada jeito é de um; Outros Contos Africanos para crianças 
brasileiras; Meninas Negras; Tanto, tanto! e Os caçadores de mel – contamos a his-
tória de Bintou e planejamos um dia para que todas as crianças, negras e brancas, 
conhecessem o cabelo umas das outras e aprendessem o signifi cado cultural dos 
penteados, dentre eles: o black power e as tranças.

Lida a história de Bintou e seu desejo pelas trancinhas da irmã mais velha, pro-
pomos brincar de cabeleireiro. Soltamos os cabelos das crianças e, nas meninas ne-
gras, penteamos de modo que fi cassem no estilo black power. Tiramos fotos, eviden-
ciamos a beleza do penteado, comparamos com o da professora, que à época usava 
o cabelo no estilo black power ou com adereços (lenços, turbantes, fl ores, tranças), 
e em seguida trançamos todos eles. Para tal, adquirimos pentes de dentes largos, 
cremes leave-in e elásticos para as pontas das trancinhas.

A proposta possibilitou que as crianças:

a. tocassem umas os cabelos das outras;

b. tivessem os cabelos soltos e livres, independentemente de serem afro ou 
não;

c. vivessem a experiência de novos penteados que as valorizassem, que evi-
denciassem sua beleza.

Durante a proposta, as crianças sorriram, demonstraram interesse em conhecer 
o cabelo de crianças negras, que mantinham diariamente seus cabelos amarrados 
ou presos; e crianças negras puder am se ver com trancinhas e elásticos. Na escola35

de Educação Infantil, o trabalho pedagógico com as crianças de 0 a 5 anos envolve 

36 Trabalho desenvolvido com a professora Márcia e as monitoras/agentes de Educação Infantil Geralda, Lidya, 
Sandra e Vivian.

37 Escola, na Educação Infantil, signifi ca um espaço em que educar e cuidar estão indissociáveis. É um espaço 
de múltiplas experiências em que brincar e interagir são estruturantes do pensamento e da aprendizagem. Por 
isso, trata-se de uma escola em que há planejamento estruturado, currículo e áreas de conhecimento a serem 
abordados, contudo, de maneira diferente da escola das demais etapas da Educação Básica.
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experiências que articulam os saberes infantis em construção, a partir de múltiplas 
linguagens, e o conhecimento do patrimônio histórico, cultural, social, tecnológico e 
científi co existente e acumulado pela humanidade. São eixos fundamentais do tra-
balho: o brincar e a interação, baseados na indissociabilidade do educar e cuidar.

Nestes espaços de educação, as crianças de 2 e 3 anos estão conhecendo o 
mundo e as relações entre os sujeitos sociais e culturais a partir da participação num 
coletivo infantil, que no Agrupamento II B relatado, formava-se de 24 crianças. Elas 
produziam diariamente experiências constitutivas da cultura infantil daquele grupo, 
intitulado Turma da Girafa. A identifi cação da turma com um animal do Continente 
Africano confi gurou-se semanas antes de uma visita de todas e todos no Zoológico 
de Americana. Nossa caixa de brinquedos possuía quatro animais das savanas africa-
nas: elefante, girafa, zebra e leão. Intencionalmente, estes animais foram adquiridos 
para que pudessem dar sustentação a uma proposta em africanidades, de maneira 
brincante, lúdica e curiosa.

Eleita a girafa, como animal que simbolizava a turma, fomos ao Zoológico e co-
nhecemos a girafa que nele vive. Naquelas semanas problematizamos com as crian-
ças sobre o habitat natural das girafas, o Continente Africano, um grande continente 
onde vivem muitas pessoas, onde há belas paisagens, as quais foram exibidas até 
agosto daquele ano. A turma da girafa conheceu ritmos de origem africana, além de 
instrumentos musicais afro-brasileiros, cores e tramas que remetessem à ancestra-
lidade africana.

Complementando o trabalho, a mãe de uma menina cujo nome faz referência a 
uma rainha africana, contou-nos a origem do nome da fi lha, levando a imaginação 
infantil à África. Paulatinamente, todas as cinco mulheres educadoras (a professora 
e quatro monitoras) foram se envolvendo no trabalho proposto, apreendendo o sig-
nifi cado do termo “negro/a”, e a importância de afi rmá-lo para as crianças.

A brincadeira de cabeleireiro, proposta a partir de “As tranças de Bintou”, foi 
umas das ações educativas em torno de relações étnico-raciais em que crianças ne-
gras e brancas pudessem conhecer outras formas de lidar com o cabelo, e assim, 
com o signifi cado do corpo negro, da corporeidade negra, de maneira positiva e va-
lorizada.
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África do Sul: país sede da copa do mundo
CLEONICE RODRIGUES GOMES
MÔNICA APARECIDA QUEIROZ

Professoras de Ed. Infantil
Emei Jardim Amapat

Naed Sudoeste
Agrupamento III/2010

50 Crianças

Estamos trabalhando esta temática há alguns anos e resolvem os compartilhar 
esta experiência por conta da abrangência que a mesma teve em nossa comunidade 
escolar. Resolvemos elaborar um projeto de trabalho sobre um dos países da África, 
a África do Sul, não só pelo fato de que, pela primeira vez, um país do Continente 
Africano estaria sediando uma Copa do Mundo de Futebol como também por este 
ser um assunto que deve ser abordado por nós professores desde a educação infan-
til, onde há muitos alunos que, apesar da pouca idade, já apresentam comportamen-
tos preconceituosos e discriminatórios.

Os pais também pouco conhecem sobre o Continente Africano e o pouco que 
conhecem, geralmente, é o que se sabe do senso comum, que quase sempre são 
conhecimentos estereotipados, equivocados e incompletos.

O futebol é uma das maiores paixões do povo brasileiro. Neste período de Copa 
do Mundo aproveitamos o momento para conhecer e saber um pouco mais sobre a 
África do Sul e estabelecemos uma relação com a nossa cultura, pois acreditamos 
que devemos analisar os diferentes aspectos da vida: histórico, social, econômico, 
cultural deste país, estabelecendo comparações e refl exões e assim contemplamos 
a Lei 10.639/03, a fi m de disseminar as contribuições da cultura negra para a nossa 
sociedade brasileira.

Iniciamos o trabalho de uma maneira lúdica e simples através de um boneco 
negro com roupas típicas africanas. Esse boneco foi entregue na escola em uma 
caixa de correio, com um remetente da África do Sul e endereçada às crianças do CEI 
Amapat. Com ele estava uma carta de uma amiga da professora, Denise, que morava 
naquele país, falando um pouco sobre o boneco e pedindo para que o recebessem 
como um amigo e que cuidassem dele.

A partir daí, sugerimos que o boneco fosse adotado pela turma, questionando 
o que os alunos gostariam de saber sobre o brinquedo, estimulando a partir destes 
apontamentos um processo de pesquisa a fi m de sabermos um pouco mais sobre 
“de o nde ele veio” e como era esse lugar.

Escrevemos uma carta coletiva de agradecimento para a Denise, em que a pro-
fessora foi a escriba. Como resposta, recebemos uma carta falando um pouco sobre 
a África do Sul e disponibilizando o seu e-mail para escrevermos para ela. Tínhamos 
dois bonecos, um masculino e um feminino.
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As crianças o levaram para casa com 
uma pasta onde os pais poderiam adi-
cionar pesquisas junto às já realizadas e 
ler o que outros pais já colocaram. Tais 
pesquisas abordavam diferentes aspec-
tos. Também organizamos um portfólio 
para registrar o que fi zemos sobre o pro-
jeto. Sugerimos também que as famílias 
elencassem os possíveis nomes para os 
bonecos.

Por meio de eleição dentre os vários 
nomes levantados, foram escolhidos os 
seguintes nomes para o boneco mascu-
lino e para o boneco feminino, respecti-
vamente:

» Zikomo, que signifi ca Obrigado;

» Malayka, que signifi ca Anjo.

Acabamos conhecendo um pou-
co sobre a África do Sul: sua bandei-
ra, localização; meios de transporte; 
meios de comunicação (carta e inter-
net); fauna; lendas; comidas típicas; 
danças; máscaras; povo Ndebeles; 
instrumentos musicais.

Contamos muitas lendas e dese-
nhamos algumas, pois na cultura afri-
cana as histórias são passadas oral-
mente, de geração em geração, por 
meio dos Griots, que são contadores 
de histórias que se utilizam das mes-
mas para ajudar seu povo a resolver 
os confl itos cotidianos. “A tartaruga e 
o leopardo” e “Porque o porco foi morar no chiqueiro” são exemplos das lendas ilus-
tradas pelas crianças. Uma família contribuiu com a “Lenda da Girafa”.

Fig. 14 – Boneco vestido com roupas típicas 
africanas enviado da África do Sul, empregado 
no projeto da CEI Amapat. Fotografi a: autoras.

Fig. 15 – Exposição de trabalhos realizados pelos 
alunos participantes do projeto. Fotografi a: autoras.
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» Realizamos a escrita espontânea dos nomes dos animais trabalhados nas 
histórias, utilizamos materiais recicláveis para a confecção de quadrinho dos 
animais e fi zemos papel machê para confeccionar pingentes que posterior-
mente formariam os colares de contas coloridas.

» Realizamos um passeio ao museu Afro Brasil com alguns pais e as crianças, 
que tiveram a oportunidade de se aproximar da cultura e história Afro-Bra-
sileira.

» Confeccionamos Bonecas Ndebe-les com caixas e rolhas;

» Assistimos as animações “Kiriku e a feiticeira” e “Kiriku e os animais selvagens”.

Finalizamos o trabalho com a realização de uma semana de atividades com a 
participação de toda a comunidade escolar e convidados e com a exibição do fi lme 
“O xadrez das cores”. Outras atividades surgiram da culminância do projeto: roda de 
conversa sobre as percepções, e a avaliação da comunidade a respeito das ativida-
des; iniciativas de prática de Capoeira, apresentação do livro “De pernas pro ar – Re-
contando a nossa história”.

Fig. 16 – Bonecas Ndebeles confeccionadas com caixa e rolhas, pelos alunos participantes. Fotografi a: 
autoras.

Trabalhamos com a confecção de bonecos étnicos; contação de histórias; con-
fecção de panos, representando as histórias contadas. Paletras sobre a lei 10.639/03; 
palestra sobre máscaras africanas e a confecção de máscaras africanas; ofi cinas de 
colares e exposição dos trabalhos realizados no projeto. Durante toda a semana, as 
crianças vieram acompanhadas por algum responsável que tinha a opção de partici-
par em todas as atividades.
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Literatura africana na Educação Infantil
LUCIANA PIMENTA JORGE NICOLAU DOS SANTOS

Professora de Educação Infantil
Cei “Gasparzinho”

Naed Noroeste/2015
60 crianças e 2 educadores

Trabalho a Cultura Africana já faz algum tempo, devido a essa atuação fi z uma 
Pós-Graduação pela Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP/UNIAFRO), cujo o 
tema era: “Política de Promoção da Igualdade Racial na   Escola, a implementação 
da Lei 10.639/03”. A partir daí todo meu TCC foi voltado para essa temática, em que 
desenvolvi vários projetos envolvendo a Literatura Africana, aqui vou apresentar um 
deles.

Minha sala é composta em sua maioria por crianças brancas que, ao ouvir his-
tórias e músicas de origem africanas, demonstravam certo desconforto, percebidas 
na forma de reclamações e de um certo estranhamento durante tais atividades. Per-
cebi, assim, a necessidade de introduzir a Literatura Africana visando, justamente, 
diminuir a resistência e aumentar o interesse das crianças pela temática, contribuin-
do para o desenvolvimento de práticas pedagógicas saudáveis e livres de precon-
ceito, e explorando a diversidade de culturas. Tomando emprestadas as palavras de 
Cavalleiro (2014) em sua pesquisa sobre temas negros no sistema de ensino, o pre-
sente estudo:

[...] Visa subsidiar estratégias que elevem a autoestima de indivíduos 
pertencentes a grupos discriminados e criar condições que possibi-
litem a convivência positiva entre as pessoas. Em especial, tornar a 
escola um espaço adequado à convivência igualitária. (CAVALLEIRO, 
2014, p. 9)

Por meio da literatura africana e afro-brasileira, almejou-se a construção da 
identidade racial, a partir do reconhecimento de valores ancestrais e do consequen-
te pertencimento racial, elevando a autoestima e autoconceito das crianças, desven-
cilhando-se da imagem escravocrata e escravista.

De acordo com as atividades realizadas no dia a dia, pude perceber que as crian-
ças demonstravam maior aceitação pela cultura vinda da Europa, e quando se men-
cionava a África, elas apresentavam certo receio e, até mesmo, repulsa. Alguns ti-
nham medo do que poderia ser dito, relacionando o assunto apenas a cultos e rituais 
religiosos.

O trabalho com Literatura Africana permitiu que as crianças entrassem em 
contato com reis, rainhas, cavaleiros, magos, personagens que comumente habi-
tam o imaginário infantil, no entanto, com outra referência distinta da eurocêntrica, 
amiúde explorada ao longo dos séculos. A literatura africana apresentou às crianças 
um conhecimento maior da África e pode lhes mostrar um novo caminho, em que 
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existem povos, culturas, diferentes dos conhecidos por eles, porém, tão interessantes 
quanto, e que a África não se resume a mazelas, pobreza e fome, mas sim pode se 
mostrar um Continente multicultural com muitas coisas a nos mostrar.

Essa prática tem permitido abranger uma grande variedade de temas, pois além 
do enredo dos próprios contos, é possível explorar elementos novos que surgem a 
cada página, como: vegetação, árvores, animais africanos, vestimentas, adereços, 
músicas etc. Toda essa riqueza nos remete à pesquisa que envolve a participação 
dos familiares, pois as crianças levam as novidades para casa, compartilham e, mui-
tas vezes, trazem informações novas.

Partindo das estórias lidas e discutidas na roda da conversa, pesquisamos o que 
eles não conhecem na internet, como o Baobá e outras espécies da vegetação afri-
cana, a hiena, os instrumentos musicais etc. Depois, partimos para as artes plásticas 
com desenhos, utilizando os mais variados materiais, como lápis de cor, giz de cera, 
tintas, colagens etc. Exploramos, ainda, as artes manuais, como a confecção de más-
caras, esculturas com massinha, e painéis com materiais variados. Em outras oportu-
nidades, ainda encenamos os textos, com a participação de todos.

Trabalhei com uma lenda africana chamada O Baobá e a Hiena, retirada da in-
ternet, em que um coelho, cansado de andar ao sol do meio dia, senta-se à sombra 
de um baobá e começa a lhe fazer elogios. A árvore, sentindo-se lisonjeada, lhe ofe-
rece além de sua sombra, seu fruto e, por fi m, abre seu coração e lhe entrega seu te-
souro, uma caixa de joias, pelo que o coelho agradece prontamente e leva para casa 
para dar à esposa. No entanto, entra em cena uma hiena que vê o tesouro e quer 
saber de onde veio. No dia seguinte, refazendo os passos do coelho, foi até o baobá e 
tentou arrancar o tesouro à força, pois não teve paciência para esperar a árvore agir 
espontaneamente. Após o ato de violência, a hiena fi cou marcada como um animal 
que “fuça” carcaças de animais mortos em busca de tesouros que só se encontram 
no coração dos seres vivos, e o baobá se fechou para nunca mais se abrir.

A reação das crianças, primeiramente, foi de espanto pela hiena desejar ter o 
que era do coelho, arrancando à força do baobá seu tesouro mais íntimo sem se 
preocupar com seus sentimentos (inveja, respeito ao próximo). Depois, fomos à in-
ternet pesquisar o que era uma hiena e um baobá (elementos desconhecidos das 
crianças). Então, assistindo ao fi lme Rei Leão, pudemos ter uma ideia do tamanho do 
baobá e das características da hiena.

Partimos para as artes plásticas e confeccionamos não só o painel de aniversário 
com tema africano, bem como construímos um baobá tridimensional com caixas de 
papelão, tinta guache, crepom e bexigas que simulavam os frutos, tudo com a parti-
cipação das crianças.

A construção do baobá acabou en volvendo os funcionários da escola, que tam-
bém desconheciam a árvore e quiseram conhecer a lenda. Outro fato curioso foi que, 
como o baobá foi construído do lado de fora da escola, outras pessoas vieram saber 
do que se tratava, e com isso, a lenda foi contada e recontada várias vezes para as 
mais diferentes pessoas, como perueiros, guardas municipais, mães, pais e outros 
familiares que vinham buscar as crianças na escola.
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Após o trabalho os comentários das crianças em relação à cultura africana so-
freram visíveis mudanças, o que antes achavam “feio”, “estranho”, “diferente”, diziam 
não gostar, hoje é visto com naturalidade e promove prazer em fazer descobertas.

Outra mudança que se pode observar aconteceu em relação aos pais que 
passaram a encarar a escola como uma parceira, que trata com dignidade a todos 
(brancos e negros) e que valoriza as conquistas de todos igualmente. Essa atitude se 
refl etiu numa participação ainda mais ostensiva nas atividades propostas, como na 
apresentação da Roda de Capoeira, que aconteceu num sábado de manhã e lotou a 
escola com as crianças e seus familiares.
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Projeto identidade
VERA LÚCIA LUIZ

Professora de Educação Infantil
Cei Margarida Maria Alves

Naed Sudoeste
Agrupamento 3 / 2010

30 crianças

O relato de experiência que segue abaixo se trata de um conjunto de ações pe-
dagógicas desenvolvidas numa sala de referência. Essas ações têm sido desenvolvi-
das com a participação de todos os envolvidos no processo de ensino aprendizagem.

O objetivo desse texto é mostrar o caminho e as ações pedagógicas que percorri 
na implementação efetiva da lei 10.639/03, que torna obrigatório o ensino sobre His-
tória e Cultura Afro-Brasileira na Educação Infantil, etapa fundamental na constru-
ção da autoimagem de nossas crianças.

A construção da identidade no âmbito escolar é uma prática pedagógica e polí-
tica de enfrentamento da não perpetuação da exclusividade do padrão eurocêntrico.

O direito de Educação deve estar diretamente associado ao direito à 
diversidade. O democrático e justo socialmente não se garante pela 
igualdade em tudo, mais, também, no poder ser diferente e compor 
o grande mosaico social, no qual a beleza do conjunto só aparece na 
diversidade de cada peça. (RESENDE, 2003, p. 45)

As ações desenvolvidas no Projeto Identidade no decorrer desses cinco anos 
auxiliaram positivamente no fortalecimento da autoestima das crianças que passa-
ram pelo nosso CEI, pois é nosso dever como educadores garantir o direito a todos 
de se sentirem pertencentes, bem como de ter reconhecida e respeitada sua cultura 
no cotidiano escolar.

AÇÃO 01 – FORMAÇÃO

Desde 2010 realizamos formações que nos auxiliaram quanto ao entendimen-
to da identidade plural brasileira em busca do entendimento, juntamente com as 
crianças, da raiz desta pluralidade cultural.

Através das discussões e dados foi possível perceber retrospectivamente que o 
racismo no Brasil é histórico e aponta para a necessidade de  desconstrução para que 
nossas crianças que hoje estão na Educação Infantil, quando crescerem, não sejam 
alvo das vexatórias paradas policiais, simplesmente por serem negras.

AÇÃO 02 – IMPLEMENTAÇÃO DE PRÁTICAS PEDAGÓGICAS COLETIVAS

Aquisição de novos livros sobre a temática e também de bonecos e bonecas ne-
gros(as), exposições abertas à comunidade desses materiais, culinária com comidas 
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afro-brasileiras, visitas dos bonecos às casas das crianças que provocaram várias re-
fl exões e abertura de diálogo sobre as relações étnico-raciais na escola e também 
junto aos familiares.

Foi gratifi cante ver as crianças com os bonecos e bonecas negras passeando 
nas feiras, mercados e parques do bairro Vila União. O Projeto foi além dos muros da 
escola quando os bonecos “adquiriam vida” e também quando as crianças explica-
vam para as pessoas sobre a beleza de seus amigos bonecos.

AÇÃO 03 – CONSTRUÇÃO POSITIVA DO SER NEGRO

Ter autoestima é gostar de si mesmo, querer buscar o seu próprio bem. 
É saber cuidar-se, é saber preservar-se daquelas ações e pensamentos 
que afetam negativamente a sua saúde e desviam sua vida da reali-
zação plena do seu potencial como ser humano... (COSTA, 1998, p. 36).

Produzimos matérias em que as personagens negras aparecem como reis e ra-
inhas, príncipes e princesas. Era necessário desconstruir a imagem divulgada pela 
mídia em que os negros e negras só aparecem em papéis subalternos e marginaliza-
dos e as mulheres com uma conotação de apelo sexual, evidenciando o preconceito 
de gênero, racial e social.

O manuseio desses materiais (livros e bonecos de pano) proporcionou que as 
crianças negras construíssem uma autoimagem positiva dentro do espaço escolar 
e fora dele uma vez que os livros e bonecos étnicos vão para casa e constantemente 
são vistos em companhia das crianças nos comércios e áreas públicas locais.

Fig. 17 – Confecção de materiais pela equipe do CEI (livros) visando a construção positiva da 
autoimagem das crianças. Período de 2010 a 2016. Imagem: arquivo pessoal da autora.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Projeto Identidade, que em 2015 foi avaliado pelos familiares como excelente, 
continuou sendo desenvolvido em 2016, pois proporcionou a quebra de paradigmas 
sobre as relações étnico-raciais dentro e fora da escola.
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Fig. 18 – Exposição de bonecas negras, aberta a toda Unidade Escolar e a Comunidade. Período 2013 e 
2015. Imagem: autora.

Fig. 19 – Visita dos bonecos 
com diário de bordo às casas 
das crianças. Período 2015. 
Imagem: arquivo pessoal da 
autora

Fig. 20 – Comidas Afro-Brasileiras (Feijoada: Prato escolhido como 
o preferido das crianças). Período 2015. Imagem: arquivo pessoal da 
autora.
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D iáspora africana
DANIELA DOS SANTOS CAETANO*
Professora Adjunta II de Português

Escola De Educação Integral Padre Francisco Silva
Naed Noroeste/2015

Fundamental 1
Crianças Na Faixa Etária Entre 8 E 7 Anos 

25 alunos

1 – PROPOSTA DE AULA

Para introduzir o tema às crianças na faixa etária entre 8 e 7 anos, primeiro foi 
realizada com a disposição em círculo, a leitura do livro O Mar que Banha a Ilha de 
Goré, de Kiusam de Oliveira. Este livro narra a história da menina Kika, que retorna 
à Goré (ilha do Continente Africano – território do Senegal) numa embarcação que 
tem como ponto de partida o Brasil. Lá ela conhece Laith e os três meninos tocado-
res de djembês que lhe contam o signifi cado das coisas.

No trajeto, na chegada e na despedida, Kika sente a força da ancestralidade 
emanada pelas simbologias africanas, todavia, é com Mãe Mar com quem se inicia 
e se encerra a narrativa, o que nos permite inferir a densidade do assunto relativo à 
Diáspora.

Após contar a história, foi apontado no Mapa Mundi onde fi cava o Continente 
Africano e, por conseguinte, a Ilha de Goré. A aula neste momento teve caráter ex-
positivo, a fi m de apresentar às crianças parte da história diaspórica dos africanos 
que aportaram no Brasil forçosamente. Ainda sobre a ilha, informou-se que lá tam-
bém se fala francês, além de cerca de 36 línguas, tendo a língua Wolof considerável 
expressividade.

Para contextualizar o fato de se falar francês no Senegal, foi preciso abordar de 
maneira menos aprofundada também a questão da colonização francesa na África, 
exemplifi cando com falas pontuais o caráter da desumanidade na interrupção dos 
direitos básicos, como a língua, a cultura, a religião e a liberdade, de um grupo social, 
ou de mesmo pertencimento étnico-racial. A partir daí, as crianças podiam se somar 
ao debate com entendimento da situação comunicativa, enriquecendo as falas com 
exemplos e opiniões sobre o assunto.

Para fi nalizar este primeiro momento, retomou-se a leitura nas falas fi nais da 
Mãe Mar no intuito de elaborar a ideia da ancestralidade, do cuidado expresso pelo 
arquétipo materno, a Mãe Mar, a Mãe Terra, a Mãe África. Na aula seguinte, pediu-se 
que as crianças fi cassem numa posição confortável, mas silenciosa para ouvirem a 
música La Lune de Gorée de Gilberto Gil.



110

La lune qui se lève

Sur l’île de Gorée

C’est la même lune qui

Sur tout le monde se lève

Mais la lune de Gorée

A une couleur profonde

Qui n’existe pas du tout

Dans d’autres parts du monde

C’est la lune des esclaves

La lune de la douleur

Mais la peau qui se trouve

Sur les corps de Gorée

C’est la même peau qui couvre

Tous les hommes du monde

Mais la peau des esclaves

A une douleur profonde

Qui n’existe pas du tout

Chez d’autres hommes du monde

C’est la peau des esclaves

Un drapeau de Liberté36

Por se tratar de uma língua num outro idioma que o materno, realizou-se uma 
exposição instrumental sobre a letra da música, instigando as crianças a falarem so-
bre o ritmo e os sentimentos despertados.

Como atividade fi nal da proposta, as crianças foram à Casa de Cultura Tainã em 
dia pré-agendado conhecer o Baobá, árvore considerada sagrada e emblema do país 
Senegal. Lá, tiveram a oportunidade de conhecer TC (Antônio Carlos Santos Silva), 
considerado mestre Griot, que por coincidência dos fatos, também já esteve em Goré 
e cultiva na casa de cultura sementes de Baobá vindas do Senegal.
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2 – CONSIDERAÇÕES FINAIS

Segundo o professor Carlindo Fausto Antonio da Universidade da Integração 
Internacional da Lusofonia Afro – Brasileira,

A identidade negro-africana diaspórica é um processo que trans-
cende os limites identitários nacionais. Sendo assim, revela um pro-
cesso supraterritorial. No entanto, a dimensão internacional é social-
mente subordinada às especifi cidades dos territórios. A identidade 
negro-africana diaspórica, em cada território, é o dado específi co des-
sa unidade, as especifi cidades locais (ANTONIO, 2015, p. 317).

Esta afi rmação contribui se pensar as Áfricas e suas Diásporas através do concei-
to de movimento, ao mesmo tempo em que é preciso considerar uma certa unidade 
em relação ao fato que segundo Antonio (2015, p. 318) “a África explica as Diásporas 
e igualmente as Diásporas explicam a África”.

Neste sentido, o trabalho pedagógico desenvolvido, no movimento do próprio 
diálogo com as crianças e com a comunidade revelou que é preciso valorizar a histó-
ria, a identidade da criança e o território no qual a escola está inserida, uma vez que 
a educação pública é um direito elementar da sociedade brasileira e condição fun-
damental para eliminação do racismo e das desigualdades sociais provenientes dele.
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Raízes africanas: eu tenho, e você?
MARIA DE LOURDES REIS

Professora de Ensino Fundamental Anos Iniciais
Emef Edson Luiz Chaves

Naed Noroeste
3º Ano/2014 – Crianç as de 8 A 9 Anos

Este relato apresenta uma vivência em sala sobre como apresentei o Continente 
Africano para meus alunos. Perguntei o que eles conheciam, sabiam ou tinham ouvi-
do sobre os povos africanos, eles me respondiam que eram pretos e escravos.

O objetivo principal da atividade foi que os alunos descobrissem a importân-
cia da contribuição africana para a cultura brasileira. Tecemos oralmente a linha de 
nossos ancestrais (árvore genealógica) para que eles pudessem descobrir qual era 
sua herança africana. Comecei com pais, avós e bisavós. Resgatar três degraus desta 
árvore genealógica se demonstrou algo bem distante de sua realidade, uma vez que 
poucos conseguiam relatar a geração de seus bisavôs e bisavós.

Para que os meus alunos tivessem realmente pertença desse trabalho elaborei 
perguntas sobre quais eram os alimentos que comiam, palavras que usavam, tipos 
de música que ouviam, quem as cantava, que roupas eram usadas por seus ances-
trais, penteados e que danças eles conheciam. À medida que identifi cávamos, nas 
respostas, as possíveis contribuições e infl uências africanas nas ancestralidades dos 
alunos, fomos pautando, discutindo, vendo imagens e trocando saberes.

Meus alunos fi caram surpresos ao descobrirem sobre o quiabo, jiló, mungunzá 
(canjica) e outros alimentos notadamente calcados na culinária afro-brasileira assim 
como ao conhecerem instrumentos musicais também de origem afro-brasileira, 
como o xilofone, afoxé, berimbau, tambores.

Quando falamos sobre o atabaque (tambor alto usado na Capoeira e também 
na liturgia de religiões de matriz africana), um número signifi cativo de alunos re-
lacionou o instrumento com a palavra “macumba”, utilizada como referência pejo-
rativa para nominar diversas manifestações das mais diferentes religiões de matriz 
africana, atrelando o sentido pejorativo à ideia de maldade.

Mediante tudo isso, procurei levar para sala de aula o maior número possível de 
instrumentos musicais, como o atabaque, o berimbau e o afoxé, para que as crianças 
experimentassem suas sonoridades, brincando e vivenciando o som de cada um. 
O projeto ainda teve como atividade a contação de histórias, com base em lendas e 
contos oriundos do Continente Africano que ressaltassem os hábitos e costumes de 
algumas nações da África, trazendo sempre os paralelos de tais hábitos e costumes 
com a cultura regional dos alunos e contou com intensa participação da comuni-
dade, em atividade como os relatos sobre as ancestralidades de moradores locais 
parentes dos alunos falando sobre seus ancestrais.

Para fi nalizar, fi zemos uma exposição de trabalhos, frutos de dois trimestres 
letivos. Foi muito enriquecedor para mim e meus alunos.
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África: conhecendo culturas, desmistificando preconceitos
MARIA ISABEL DONNABELLA ORRICO

Professora de Ensino Fundamental Anos Iniciais
EEI “Padre Francisco Silva”

4º Ano Do Ensino Fundamental
26 Alunos

O projeto foi desenvolvid o com crianças entre 9 e 10 anos de idade, na EEI “Padre 
Francisco Silva “, que fi ca no bairro Vila Castelo Branco, Campinas-SP – um bairro po-
voado inicialmente pela população negra.

O trabalho foi desenvolvido articulando-se as disciplinas de língua portuguesa, 
matemática, história, geografi a e arte. A motivação da professora para trabalhar o 
tema, além sua relevância cultural e de exigências legais, foi o conteúdo do livro di-
dático que se iniciava com a escravidão dos negros e terminava com a abolição da 
escravatura.

O objetivo era romper com o estigma de negro escravizado e mostrar aos alunos 
um pouco da história dos negros antes e depois desse período, bem como na atuali-
dade, possibilitando refl exão sobre o tema no Brasil de hoje.

Durante o ano de 2013, foi promovido um estudo e pesquisas sobre o Continen-
te Africano, incluindo comparações sobre determinados momentos de sua história, 
passando pelo tráfi co de negros para o Brasil e a refl exão sobre o mesmo, culminan-
do na refl exão sobre o racismo durante a história e também diversidade cultural e 
como viviam antes da chegada do branco em seu continente.

Os fi lmes de Kirikou (longa-metragens dirigidas por Michel Ocelot, 1998) servi-
ram de base para que as crianças tivessem um pouco dessa noção, pois mostram 
uma lenda africana que se passa numa tribo de nativos. Além dos fi lmes, outros 
materiais de apoio foram encontrados mediante pesquisas em servidores de vídeo 
online, contribuindo para complementar ou mesmo servir de base para as discussões 
e atividades de sala de aula.

Tais materiais mostram desde a paisagem até a música, arte e a cultura africana 
e estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:

» <http://www.youtube.com/watch?v=ZdO-vhvT9JZk>: linda música com uma 
letra que retrata um pouco da luta e da resistência africana. Além disso, 
o clipe traz fotos com objetos e vestuários da cultura africana.

» <http://www.youtube.com/watch?v=RP-zxt1iZGiA>: vídeo bem rico sobre a 
cultura africana. Retrata a África como berço da humanidade, explica so-
bre a importância da música e da pintura no Continente Africano. Também 
mostra máscaras, esculturas, artesanatos, vestimentas e adereços, borda-
dos, dança, religiosidade, crenças, linguagem. Além disso tudo, há um recor-
te para a infl uência da cultura africana no nosso país como a música (mais 
precisamente o samba e suas subcategorias), a linguagem (palavras como: 
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macaco, camundongo, cachaça, carimbo, cachimbo), a culinária (feijão 
preto e a pimenta malagueta foram trazidos pelos negros), a religião (como 
candomblé e umbanda) e a capoeira que foi criada em nosso país e hoje está 
sendo difundida pelo mundo.

» <http://www.youtube.com/watch?v=KT-d9IlROM-U7>. Belíssimas pinturas 
e estampas retratando a cultura africana. *<http://www. youtube.com/
watch?v=-VRtSaGV0gQ>. Clipe que mostra a beleza da paisagem de diversas 
regiões do continente africano, de alguns de seus povos e de suas culturas.

Além dos vídeos, um pouco da cultura africana também foi reproduzida com os 
próprios alunos, através da construção de máscaras africanas (estudando o seu sig-
nifi cado) e a produção do jogo Kalah – das famílias dos mancalas –, jogo de origem 
incerta que se espalhou por vários continentes, tornando-se muito popular na África.

Simulando o plantio de sementes, esse jogo desenvolve a atenção e a capacida-
de de antecipação dos alunos. Na confecção utilizamos EVA, cola quente e semente 
de melancia. Após explicar a origem do jogo, e trabalhadas as regras, os alunos pu-
deram jogar e se divertir. Também foram trazidos inúmeros contos infantis africanos 
ou relacionados à valorização da cultura afro-brasileira. Entre eles:

» “Meninas Negras” (https://picasaweb.google.com/estorias.digitais/Meninas
Negras#s-lideshow/5303442100797648898);

» “Bruna e a Galinha D’Angola” (http:// www.youtube. com/watch?v=eqvq
BT41lWY);

» “O fi lho do Vento” (http://www.youtube. com/watch?v= 1thkoFONasY);

» “O cabelo de Lelê” (http://www.youtube.com/watch?-v=SbNE5GFtovM);

» “As tranças de Bintou” (http://www.youtu-be.com/watch?v=C8j2CqP8Lu0), 
“Que cor a minha cor” (http://www.youtube .com/ watch?v=MxeFFyF5bp4);

» e muitos outros, incluindo o já famoso livro “Menina Bonita do Laço de Fita” 
(http://www.youtube.com/ watch?v=ZF5AUmpbgt8).

Foi feita também uma visita à Fazenda Roseira, patrimônio público adminis-
trado pelo ponto de cultura Jongo Dito Ribeiro, que tem como objetivo preservar a 
memória afro-brasileira, além de trabalhar a inclusão e a valorização da cultura afro-
-brasileira tendo como referência a Lei 10.639/2003. Após apresentado o local, que 
serviu para plantação de cana e café e criação de gado, sempre à custa do trabalho 
dos negros escravizados, houve contação de histórias africanas, plantação de horta 
e passeio pela mata e pelo casarão do café.

Outro estudo do meio foi ao Museu Afro Brasil, no Parque Ibirapuera, em São 
Paulo. Lá os alunos puderam entrar em contato direto com o patrimônio afro-bra-
sileiro, com o foco na memória, na história e na arte. Em sala de aula também foi 
trabalhada a música África, do grupo Palavra Cantada. A partir dela, foram primeira-
mente mostrados e estudados alguns aspectos do mapa da África. Trabalhado sua 
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grandeza, suas paisagens (incluindo sua árvore sagrada, o Baobá, que é uma das 
maiores e mais antigas árvores do mundo) e os nomes dos vários países que compõe 
o continente, sempre enfatizando a diversidade entre eles.

Depois trabalhamos os termos mencionados na canção e seus signifi cados e, 
através deles, foi feita uma pesquisa no laboratório de informática sobre os povos 
africanos, entre ele s os malês, bantos e iorubás. Também trabalhamos um pouco 
as religiões africanas, com o intuito de desmistifi car preconceitos enfrentado pelas 
mesmas e de quebrar mitos, como os da macumba, que na realidade é uma árvore 
africana utilizada para fazer um instrumento com o mesmo nome.

Foi estudado também que a origem do ser humano é na África, enfatizando a 
irracionalidade do racismo, bem como a identidade e as funções das características 
físicas dos africanos, que, conforme foram se espalhando pelo planeta foram se alte-
rando a fi m de se adaptar a diversos climas. O formato do nariz, a cor da sua pele e o 
tipo de cabelo dos negros servem para protegê-los dos raios solares e do calor inten-
so da África. Enquanto a pele clara, o nariz estreito e o cabelo fi no são características 
comuns de quem vive em regiões mais frias.

As crianças também elaboraram – a partir de seus conhecimentos prévios e no-
vos sobre a África – uma coreografi a para a música, que foi apresentada em uma 
tradicional festa anual da escola denominada de “Cores, Flores e Sabores”, por ser 
a festa da primavera (Disponível no endereço eletrônico <http://www.youtube.com/
watch?-v=ms4wofLxxV4>). Nessa mesma festa – a pedido da professora – foi servido 
o caldo de cana (todos os alunos puderam conhecer a moenda que temos atualmen-
te), que os alunos haviam pesquisado e trazido como um alimento “descoberto” pe-
los negros no Brasil. O vendedor aceitou a proposta da escola de oferecer pequenas 
amostras da bebida e vender os copos maiores. Durante o projeto, também traba-
lhou-se as contribuições africanas em nossa vida como na língua, na música, na arte 
e na culinária, enfatizando a capoeira, esporte brasileiro que é também desenvolvido 
na escola através de ofi cina.

Somente depois de ter despertado essa identifi cação com o continente é que 
foi trabalhada a questão da escravidão, causando profunda revolta na maioria dos 
alunos. Um livro que ajudou nesse momento foi “Meu tataravô era africano”, de 
Georgina Martins e Teresa Silva Telles (2008). O livro conta a história de um menino 
com ascendência africana que conversa com seu avô sobre a história de vida de 
seus antepassados e sobre os conteúdos relacionados ao tema trazidos pela escola. 
Os dois discutem e acabam trazendo ao leitor um rico repertório, especialmente so-
bre início da história do negro em nosso continente.

Após trabalhar a escravidão – e tudo o que envolve esse momento trágico da 
história de nosso país, como a maneira como eram sequestrados, massacrados e 
obrigados a trabalhar à força, bem como as Leis abolicionistas e os reais motivos da 
abolição (permeada por interesses econômicos), os alunos puderam compreender 
a triste história que se prossegue até chegar ao lugar que o negro ocupa em nossa 
sociedade. É importante ressaltar que os aspectos relacionados às diversas formas 
de luta e resistência negra foram sempre enfatizados durante esse percurso, bem 
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como também foram estudadas histórias de alguns heróis negros como Luísa Mahin, 
Luís Gama, Zumbi dos Palmares, Martin Luther King, Nelson Mandela, entre outros.

A partir daí, pesquisamos e estudamos casos de racismo enfatizando que ele 
está presente nos dias atuais, bem como a maneira como ele é velado em nossa 
sociedade, incluindo uma análise crítica dos negros na mídia, nos diversos meios 
de comunicação, entre eles os livros didáticos e infantis. Utilizamo-nos das músicas 
Nego Drama (Racionais) e Racismo é Burrice (Gabriel, o Pensador) para dar ainda 
mais suporte às discussões.

Dessa experiência as crianças produziram uma autoavaliação e o resultado 
apresentado foi bastante positivo. Os textos dos alunos foram devolvidos repletos de 
detalhes. Seguem alguns trechos como exemplo:

» “ O racismo é quando uma pessoa prejudica a cor do negro e isso é crime que 
não se paga. Quando o negro é vítima de racismo ele precisa ir à delegacia 
com uma testemunha e contar o caso para o policial fazer um boletim de 
ocorrência.”

» “Nós fi zemos uma dança africana, foi muito legal. Nós fomos para a festa 
onde aconteceu a dança com roupas que as africanas usavam mesmo e nos 
divertimos muito.”

» “Foi uma oportunidade de aprender sobre a minha cor, que considero 
bonita.”

» “Eu me considero descendente de negro. Eu não sabia o que era o precon-
ceito.”

» “Achei interessante o projeto. Eu aprendi sobre a cultura deles, a culinária, as 
roupas que eles usavam, as artes, as esculturas deles.”

» “É uma raça muito batalhadora, forte e bonita.”

» “Agora eu percebi que meus pensamentos estavam errados. Porque a raça 
negra se dá orgulho.”

» “Eu acho que quem não gosta de negro não é inteligente. A pessoa tem o 
sangue de negro lá no fi nal da família.”

» “É muito legal ser negra. E quando a professora falou que eu era negra eu 
falei que não, mas quando eu aprendi que sou negra eu gostei muito porque 
minha cor lutou muito pela África e pelo Brasil.”

Além disso, a maioria dos alunos elogiou bastante a visita ao Museu Afro Brasil, 
colocou os nomes de países pesquisados, dos animais, as infl uências africanas no 
nosso dia a dia, o sofrimento do negro escravizado. Também citaram o Baobá, a ca-
poeira, as palavras que usamos e enfatizaram os absurdos do racismo. Quase todos 
os alunos se declararam afrodescendentes em seus relatos, até mesmo os que não 
possuem a cor de pele escura, trazendo sempre muitos elogios ao negro.

Notei a extrema relevância do projeto, especialmente nas questões afi rmativas, 
de identidade e de valorização da cultura afro-brasileira. O relacionamento entre as 
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crianças melhorou e a consciência com relação ao racismo é notória. Houve um caso 
de uma aluna negra, tida como tímida e repleta de difi culdades escolares, que não 
se assumia negra, desenhando-se loira no início do ano e que, ao se sentir perten-
cente e se autoafi rmar teve um desempenho surpreendente, passando a ser uma 
das melhores alunas da sala nas disciplinas de língua portuguesa, história e geogra-
fi a, se desenvolvendo nas artes e, inclusive tornando-se líder em muitos momentos.

A garota tímida passou a fazer parte do grupo de teatro da escola e apresentou – 
sozinha – uma cena de improviso em uma grande festa na escola. Com as produções 
durante o projeto foi feito um grande mural cobrindo toda a parede ao lado da sala 
da aula. Os próprios alunos selecionaram e participaram ativamente da produção do 
painel. Depois de retirado da parede, o painel se transformou em um portfólio.
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Formação do povo brasileiro
IZILDA MARIA SILVA DE OLIVEIRA
Professora de Educação Básica II

UE. Orlando Signorelli/
Fumec/Naed Sudoeste

2014 / 2015

“Como professor preciso me mover com clareza na minha prática. Pre-
ciso conhecer as diferentes dimensões que caracterizam a essência da 
prática, o que me pode tornar mais seguro no meu próprio desempe-
nho (...). A capacidade de aprender, não apenas para nos adaptar, mas, 
sobretudo para transformar a realidade para nela intervir, recriando-a” 
(...) (FREIRE, 1996, p. 76)

A apreensão da realidade no que concerne aos estigmas e preconceitos tão for-
temente marcados no contexto do cotidiano escolar, sobretudo em relação à raça 
negra, motivou-me a pesquisar e a pontuar estratégias que foram signifi cativas no 
campo prático, mas vale destacar que não houve uma limitação ou focalização das 
estratégias em detrimento de uma teorização acerca da prática, aponto estratégias, 
metodologias, mas também a articulação de prática e teoria. Aponto algumas ati-
vidades, porém destaco que as aulas ministradas são permeadas pelos elementos 
da oralidade, discussão e refl exão, sobretudo no aspecto da história e realidade do 
negro no Brasil no sentido de problematizá-la.

No início do ano letivo é trabalhado com toda a turma, que se trata de alunos(as) 
adultos, trabalhadores(as) e jovens, a formação do povo brasileiro, a partir de textos 
diferenciados como letras de música, poesias, textos que envolvam a temática da 
diversidade étnica, notícias de jornais, biografi as de personalidades negras, pratos 
típicos, além de recurso de mapas, gráfi cos e tabelas, no sentido de proporcionar 
uma melhor compreensão e portanto uma problematização das questões étnicas e 
dos grupos minoritários.

Procura-se dar visibilidade às personalidades negras signifi cativas nos vários 
segmentos, compreendendo a literatura, música, poesias, artes, política, história, etc, 
personagens tais como: Machado de Assis, André Rebouças, Chiquinha Gonzaga, 
Teodoro Sam paio, Mário de Andrade, José do Patrocínio, Luiz Gama, Luiza Mahin, 
Aleijadinho, Zumbi dos Palmares e outros. Destaco aqui músicas: Vocês conhecem 
Zumbi? (Alexandre Pires), Vatapá (Dorival Caimi) e outros.

Uma metodologia que pode ser utilizada é a exibição de fi lmes temáticos, se-
gui-dos de problematização e refl exão. Utilizei-me da exibição dos fi lmes “Cafundó”, 
“O Aleijadinho” e “Xadrez das Cores”, fi lmes estes que exibem a temática da negritu-
de. Foram realizados produção de textos coletivos, releitura de fi lmes e também os 
alunos tiveram oportunidade de relatar experiências envolvendo o preconceito.
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Utilizei também como estratégia metodológica Ofi cinas de Culinária Afro-Brasi-
leira e africana. As ofi cinas culinárias foram realizadas com e pelos alunos que 
produziram comidas típicas como: feijoada, vatapá, feijão de corda, tutu de feijão e 
pratos típicos da Nigéria e Costa do Marfi m.

Através da culinária trabalhou-
-se a oralidade, a fala das receitas, 
a própria receita escrita como um 
tipo de texto a ser trabalhado bem 
como instrumento de avivamento 
das memórias individuais e coleti-
vas. Foi realizada visita à Exposição 
Afro, com apresentação de capoei-
ra e outras expressões culturais 
afro-brasileiras, ofi cinas de artesa-
nato, confecção de bijuterias, aces-
sórios, etc.

Existem inúmeras possibili-
dades de dar visibilidades às di-
ferenciadas formas de expressão 
afro-brasileiras, mas percebe-se no 
cotidiano escolar o silenciamen-
to ou invisibilidade no tratamento 
das questões étnico-raciais o que 
denota por vezes um preconceito 
velado, sutil e cruel.

Fig. 21 – Prato típico do Senegal preparado pelos 
alunos. Foto: arquivo pessoal autora.

Fig. 23 – Professoras Izilda e Rose. Imagem: 
arquivo pessoal da autora.

Com o presente projeto, obtive como resultado a elevação da autoestima dos 
alunos negros e a conscientização dos alunos brancos com relação à temática e tam-
bém constatei um grande envolvimento de todos na busca de formas de construir 
uma sociedade sem racismo, preconceito e discriminação.

Fig. 22 – Mostras de trabalho da Fundação Municipal 
de Educação Comunitária- FUMEC. Imagem: arquivo 
pessoal da autora.
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Projeto institucional: “Africanidades”
ISAAC RODRIGUES SAGLIA

Orientador Pedagógico Emef “Oziel Alves Pereira”
Ciclos I E Ii – 492  Alunos E 21

Professores Ciclos Iii E IV – 461 Alunos e 25 Professores
Eja – 155 Jovens/Adultos e 9 Professores

Agosto de 2016

A EMEF “Oziel Alves Pereira”, a partir das diversas iniciativas voltadas às relações 
étnico-raciais realizadas nos últimos anos pela equipe de professores, instituiu uma 
programação de atividades, a partir de 2014, em todos os ciclos de Ensino Funda-
mental, o que culminou no Projeto Institucional “Africanidades”.

Em conformidade com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), 
passamos a celebrar as conquistas e valorização da cultura africana, ainda que tími-
das, numa “Mostra de Africanidades”. Na primeira edição em 2015, como projeto pilo-
to, a mostra aconteceu apenas com os atores internos: alunos, professores, gestores 
e funcionários, no mês de agosto, com o intuito de desmitifi car e questionar as con-
cepções difundidas no senso comum, do negro e da cultura africana, desvirtuadas 
no folclore brasileiro.

Em 2016 a segunda edição foi aberta à comunidade em geral, com o intuito 
de promover a igualdade fundamental da pessoa humana como sujeito de direi-
tos, através da compreensão de que a sociedade é formada por diversos grupos 
étnico-raciais distintos, com história e cultura próprias.

Fig. 24 – Reprodução do cartaz da 2º “Mostra de Africanidades” realizada na EMEF Oziel Alves Pereira. 
Imagem: arquivo pessoal do autor.



121

Para tanto, foram desencadeadas ações de afi rmações de identidades, da his-
toricidade negada ou distorcida voltadas ao combate à privação, injustiça, desqua-
lifi cação, violação de direitos, superação da indiferença, valorização da oralidade, da 
corporeidade e da arte, da dança e do patrimônio cultural.

Fig. 25 – Exposição dos Trabalhos dos Alunos durante a primeira “Mostra de Africanidades” realizada 
na Escola Municipal de Ensino Fundamental Oziel Alves Pereira. Imagem: arquivo pessoal do autor.

Este momento vem se constituindo com a fi nalidade de ampliar o acesso à in-
formação sobre a diversidade étnico-racial com estudos e ações que debruçam seu 
olhar sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais (2013) e que possam repercutir em 
atividades de conscientização e valorização desta cultura milenar. Nos espaços esco-
lares, foi possível contemplar as diferentes manifestações culturais que fazem parte 
da miscigenação e da cultura do povo brasileiro.

A abertura se deu com o grupo de capoeira “Coquinho Baiano”, com sede no 
Parque Oziel/Monte Cristo, que trouxe um grupo de alunos que apresentou, no for-
mato de roda, diversos golpes, acrobacia e jogos enriquecidos pelo toque de capoei-
ra com berimbau e demais instrumentos.

Fig. 26 – Apresentação de Grupo de Capoeira “Coquinho Baiano”, durante a Mostra de Africanidades 
da EMEF . Imagem: arquivo pessoal do autor.

Em seguida, ouvimos Niel Braga Campos, formado em Dança, Artes Cênicas e 
Artes do Corpo pela Unicamp, que apresentou ao público o Djembê, um instrumen-
to de origem africana. O instrumento é muito antigo e até hoje é importante nas 
culturas africanas, sobretudo na região mandingue, que compreende os países Mali, 
Costa do Marfi m, Burkina Faso, Senegal e Guiné, usado em rituais e cerimônias para 
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cantar ou contar eventos históricos ou lendas. Niel tocou Djembe e contou a história 
da rainha N’Zinga de Angola e do imperador Sundjata Keita do Mali.

Os alunos dos ciclos I a IV se uniram e preparam uma apresentação de coreogra-
fi a baseado no Watoto Children’s Choir com a música: “We Lift You Up”. Os espaços 
escolares foram organizados para atender a todos os visitantes com atividades afi ns:

Os alunos dos 1º anos, juntamente com familiares e amigos, participaram, no 
pátio, da Ofi cina de contação de história, na qual foi feita a construção de um painel 
chamado de “O Macaco e o Tambor”, um conto guineense. O cenário foi composto 
de registros escritos e de desenhos ilustrando a história e utilizou-se o mapa mundi 
para verifi car a localização da África, Guiné-Bissau e Brasil. Em seguida, construiu-se 
um tambor com uso de latas recicladas, bexigas e enfeites coloridos.

Nos 2º anos, cada turma apreciou uma brincadeira africana: “Mbube”, “Acompa-
nhe meus pés”, “Meu querido bebê” e “Mamba”.

Fig. 27 – Faixa produzida pelos alunos para a “Mostra de Africanidades”. Imagem: arquivo pessoal do 
autor.

Cada professora explicou as regras e a origem de cada brincadeira para os seus 
alunos antes de desenvolvê-las. Depois brincaram, fi zeram re gistros escritos e tam-
bém desenhos, que foram expostos em cartazes. Além disso, todas as salas fi zeram, 
em conjunto, um jogo chamado “Mancala” que é um jogo de tabuleiro também co-
nhecido como jogo de semeadura. No dia da mostra os alunos e professoras explica-
ram e ensinaram o jogo aos visitantes.

Nos 3º anos foi realizada a ofi cina denominada “Cor e Cabelo”, com a confecção 
de turbantes e pintura corporal. A partir de uma releitura da obra “Operários”, de 
Tarsila do Amaral, foi feito um painel com o autorretrato com giz cor da pele de cada 
criança da turma. O professor Wilson Queiroz ministrou, em Horas-Projeto, uma ofi -
cina das bonecas Abayomi, com a leitura do livro “O sonho de Akis”. Outro trabalho 
foi feito com desenho e cabelos com lã, debruçados nas leituras dos livros “As tranças 
de Bintou” e “Menina Bonita do Laço de Fita Azul”.

Todos os 4º anos exploraram O “Livro Negro” e foi construído o “Alfabeto Negro”. 
Cada aluno escreveu em uma folha, uma letra do alfabeto em três formatos (bastão, 
cursiva, imprensa) e palavras relacionadas com Africanidades. Também colaram fi -
guras e ilustrações sobre as palavras. Os alunos do 4º ano B e 6º anos escreveram e 
receberam cartas de crianças da Guiné-Bissau. Ainda para a mostra, confeccionaram 
máscaras com bexigas, jornal, cola e tinta guache, com expressões africanas.
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Os alunos dos 5º anos confeccionaram um dicionário ilustrado usando palavras 
em português de origem africana e uma maquete com as pirâmides. Construíram 
cartazes com mapas do Brasil e da África onde estudaram as características da fauna 
presente no Continente. Trabalharam com pintura tribal em papel manilha e monta-
ram árvores Baobás ornamentadas com colares e enfeites de origem afro-brasileira.

Os professores de 6º a 9º anos, ofertaram, juntos de seus alunos, diferentes ofi -
cinas, dentre elas a “Pintura Facial” foi feita com diferentes padrões e símbolos, que 
fazem parte da tradição de muitas culturas incluindo nações africanas. A pintura 
facial, que geralmente é complementada com pintura corporal, é feita de acordo 
com rituais tribais e atividades culturais de tribos africanas específi cas e apresenta 
diferentes propósitos e signifi cados. Para esta ofi cina, foi realizada uma seleção de 
imagens de pinturas faciais para apreciação e releitura.

Ainda, com alunos dos ciclos III e IV, a partir de uma pesquisa prévia feita por al-
guns professores junto de seus alunos, foi possível oferecer aos visitantes a ofi cina de 
Tererê apliques de linhas coloridas sobre uma trança ou mecha de cabelo ― na qual 
foram exploradas técnicas e modelos variados. Outro grupo de professores de 6º a 
9º anos organizou uma ofi cina que serviu caldo com feijão preto, que representava a 
feijoada. A historiadora Elda Romio em “Brasil 1500-2000: 500 anos de sabor”, desta-
ca que a receita foi elaborada pelos escravos com os restos de porco que sobravam 
da cozinha dos senhores de engenho. Câmara Cascudo afi rma, no livro “História da 
Alimentação no Brasil”, que em Portugal, esse tipo de comida é conhecida como co-
zido, na Itália, como casoeula e na França, o cassoulet. Segundo ele, o costume veio 
para o Brasil com os portugueses e foi adaptada pelos negros com o uso do feijão 
preto encontrado nas plantações.

Os professores de Educação Física retrataram o negro no esporte, em diversas 
modalidades, e em diferentes épocas, inclusive com destaque as conquistas e supe-
rações em tempos de perseguições, ditaduras e guerras.

Os alunos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) fi zeram a instalação de uma 
“Casa de Pau a Pique”. A partir da ideia do professor Wilson, os alunos cobriram a 
parede exterior da sala de informática com imagens de uma parede de casa de pau 
a pique. Por cima dela, diversos alunos da EJA escreveram seus depoimentos reais 
sobre como foi a experiência de viver neste tipo de construção.

A professora Iara, que ministra reforço escolar pela Fundação Municipal para 
Educação Comunitária (FUMEC), ensinou ao público como confeccionar uma ABA-
YOMI ― boneca africana de origem Toruba que signifi ca encontro (ABAY) precioso 
(OMI). Elas foram feitas com pedaços das saias das mães com nós ou tranças, eram 
um símbolo de resistência, um amuleto de proteção para as crianças que vinham à 
bordo das terríveis viagens de tumbeiros, que realizavam o transporte entre a África 
e o Brasil. Também teve o objetivo, além do processo de criação, de mostrar a impor-
tância histórica e social entorno delas.

Todas estas refl exões, diálogos e rupturas aconteceram pelo compromisso de 
todos os envolvidos com este ideário que é difundido na EMEF “Oziel Alves Pereira” 
durante todo o ano letivo.
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Relações étnico-raciais e a 
construção das identidades infantis

MARCUS VENICIUS BRITO COELHO
Diretor Educacional

Emei Guilherme de Almeida
Fumec/Naed Sudoeste

2014 / 2015

Esta proposta procura descrever o desenvolvimento de um trabalho efetivo na 
implementação da Lei 10.639/2003 que trata do ensino de História e Cultura Africana 
e de afrodescendentes. Esta lei faz parte de uma política pública37 de ação afi rmativa 
referente à invisibilidade do negro na formação da sociedade brasileira e na busca de 
uma sociedade democrática.

Cada política representa uma tentativa de resolver um problema da sociedade a 
partir de processos de decisão no qual participa certo número de atores. Uma políti-
ca pública é um constructo social e um constructo de pesquisa. Uma política pública 
é a expressão do poder público, constrói um quadro normativo de ação e constitui 
uma ordem local (MAINARDES, 2011, p. 161).

O trabalho o eixo norteado foi a identidade38, como forma de contemplar a im-
-plemantação da lei acima citada. Para tal tarefa foram utilizados contos africanos 
que trazem contribuições da cultura africana, histórias infantis que tratam de pro-
blemas enfrentados por crianças negras e afrodes-cendentes em seu cotidiano.

Foi utilizado o material educativo do projeto “A cor da Cultura”, da Fundação 
Roberto Marinho, principalmente os livros animados tendo como referência do tra-
balho executado o parecer do CNE 03/2004; a Diretrizes Curriculares Nacionais de 
Relações Étnico Raciais. Acredita-se que este trabalho possa trazer contribuições 
para os profi ssionais que querem ou que já trabalham com a temática étnico-racial 
no sentido de troca de experiências e materiais de trabalho com a temática.

À medida que os educadores realizavam os trabalhos, por meio da leitura de 
contos e histórias sobre a cultura africana, eram montados painéis nos corredores 
da unidade, entre eles o sobre as personalidades negras de destaque no Brasil e no 
mundo, fotos de homens, mulheres e crianças negras com o objetivo das crianças 
negras e afrodescendentes se sentirem representadas.

Além destas intervenções, todas as salas contavam com bonecas negras de 
plástico, bem como um aparelho de DVD no qual eram assistidos os episódios dos 
livros animados do Projeto “A Cor da Cultura” como “Kiriku e a Feiticeira”, “O menino 
Nito”, “O fi lho do vento”, “A menina bonita do laço de fi ta”.

38 O conceito de política pública a partir de MAINARDES (2011).

39 O conceito de identidade a partir de HALL (2011).
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O trabalho sobre relações étnico-raciais nessa EMEI contou com 180 crianças de 
2 anos e 6 meses a 5 anos e 11 meses, sendo 28 delas pertencentes ao agrupamento II, 
com idades entre 2 anos e 6 meses a 3 anos e 6 meses, e 152 ao agrupamento III, com 
idades entre 3 anos e 6 meses a 5 anos e 11 meses.

Inicialmente foi realizado o levantamento de atividades relacionadas com a 
temática étnico-racial nos anos anteriores e, a partir do levantamento, passou-se a 
estudar o Plano Nacional para Educação das Relações Étnico-raciais, desencadean-
do ações como a exibição do material que compõem o projeto “A Cor da Cultura”39, 
da Fundação Roberto Marinho, bem como a contação de histórias como “Chuva de 
manga” e “Os viajantes e o sonhador”.

No trabalho docente coletivo realizou-se uma ofi cina de confecção de bonecas 
Abayomis, possibilitando que os professores pudessem ser multiplicadores de tal 
ofi cina, oferecida posteriormente aos pais e familiares logo após a apresentação do 
teatro de fantoches feito com abayomis gigantes produzidos pela equipe docente. 
Esta apresentação foi realizada na Unidade Escolar fazendo a abertura do “Projeto 
Griô”.

Deste modo, a educação deve desempenhar uma prática articulada 
com a realidade étnica, cultural e social da criança para que esta possa 
construir sua identidade valorizando a si e a seu grupo de origem, am-
pliando seu universo cultural e podendo desempenhar seu papel de 
cidadão. (FEITOSA, 2012, p. 54).

Tivemos a visita à casa de Cultura da Fazenda Roseira40, ocupada pelos integran-
tes do Jongo Dito Ribeiro, na qual foi feita uma caminhada no interior apresentando 
a história da ocupação e dos processos de resistência desta comunidade na fazenda 
e sua representação para o movimento negro da Cidade de Campinas.

Tivemos uma ofi cina com instrumentos de percussão africanos e afro-brasilei-
ros como atabaque, pandeiro, caxixi, xequerê, em seguida uma dinâmica para traba-
lhar as questões referentes a preconceito, discriminação e racismo. Para fi nalizar tal 
visita com brilho especial nos foi oferecido um almoço com comidas de preto velho: 
feijão tropeiro, torresmo, couve refogada arroz e bisteca de porco.

40 A Cor da Cultura é um projeto educativo de valorização da cultura afro-brasileira, fruto de uma parceria entre 
o Canal Futura, a Petrobras, o Centro de Informação e Documentação do Artista Negro, a TV Globo e a Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. O projeto teve seu início em 2004 e, desde então, tem 
realizado produtos audiovisuais, ações culturais e coletivas que visam práticas positivas, valorizando a história 
deste segmento sob um ponto de vista afi rmativo.

41 A Casa de Cultura Fazenda Roseira é uma conquista do movimento negro e do movimento popular, sendo uma 
referência agregadora da cultura afro-brasileira dentro da cidade de Campinas. Trata-se de um casarão do fi nal 
do século XIX que se tornou um equipamento público em 2007.
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Nas semanas seguintes assistimos respectivamente os fi lmes “Cores e Botas”41

e “Kiara, Corpo de Rainha”42, que nos ajudaram a perceber como o racismo pode 
ocorrer no interior da escola, seja de forma escancarada e/ou de maneira camufl ada. 
Em uma das salas houve uma ofi cina de costura na qual cada criança confeccionou 
sua própria boneca de pano.

Outra atividade interessante foi aprender a jogar o uril-africano, um jogo feito 
em madeira e sementes. A festa de aniversariantes da Unidade Escolar, no mês de 
outubro, teve como tema o Projeto Griô, tendo na mesa do bolo e nos tecidos usados 
para decorar o quiosque bonecas abayomis,e bonecas de tecido e plástico na mes-
ma temática.

Todo trabalho produzido pelas crianças e a forma como foi conduzido o Projeto 
Griô era colocado em exposição nos murais externos da cada sala para que pudesse 
divulgar o trabalho e para que os pais pudessem acompanhar quais as discussões 
estavam acontecendo em cada sala. Desta forma, o trabalho alcançou proporções 
não esperadas indo para além dos muros da unidade educacional.
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Personalidades negras

“Faz parte igualmente do pensar certo, a rejei-

ção mais decidida a qualquer forma de discri-

minação. A prática preconceituosa de raça, de

classe, de gênero ofende a substantivada do ser

humano e nega radicalmente a democracia.

Paulo Freire

Tendo como objetivo homenagear e dar maior visibilidade a personalidades ne-
gras de destaque no município de Campinas e/ou nacionalmente, apresentamos a 
seguir algumas dessas personalidades escolhidas e apresentadas, sem utilizar qual-
quer critério de seleção a pa rtir do mais ou do menos importante. 

Compreendemos ser impossível reunir em um documento curricular como este 
todas as personalidades negras reconhecidamente importantes historicamente, 
dada sua enorme quantidade. Contudo, entre a escolha de apresentarmos algumas 
delas e não apresentarmos nenhuma, optamos pela primeira, como referência histó-
rica aos educadores da SME.

Conhecer melhor sobre os afrodes-cendentes que fogem ao estigma da escra-
vidão mais do que saciar curiosidades, nos ensina que desde cedo, esses brasileiros 
impuseram, como sua existência, o fato de que a cor jamais os condenou à inferiori-
dade intelectual. Apesar dos ambientes que lhes eram desfavoráveis eles al-cança-
ram admiração e respeito assim como muitos outros que lutaram pela conquista de 
seu espaço.

Ricardo Machado

Indicamos aos leitores deste caderno temático, que imbuídos do senso de pes-
quisa que mobiliza todos nós, para que ampliem a nossa modesta, mas não menos 
importante, lista de personalidades negras.
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ABDIAS DO NASCIMENTO

Abdias assumiu em março de 1983 uma cadeira 
na Câmara. Sua atuação como deputado foi centrada 
na defesa dos direitos humanos e civis dos negros no 
Brasil. Enfocando o racismo e a discriminação racial 
como questões nacionais, propôs o estabelecimento 
de feriado nacional no dia 20 de novembro, aniversário 
da morte de Zumbi dos Palmares, apresentou proje-
to de lei que previa a criação de uma cota de 20% de 
vagas para mulheres negras e de 20% para homens 
negros na seleção de candidatos ao serviço público. 
Foi indicado ao Prêmio Nobel da Paz em 2010. Fundou 
o Museu da Arte Negra e o Instituto de Pesquisas e 
Estudos Afro-brasileiros (IPEAFRO). Professor emérito 
da Universidade do Estado de Nova York, campus de Buffalo. Casou-se em primei-
ras núpcias com Maria de Lurdes Vale Nascimento. Pela segunda vez com a atriz 
Léa Garcia, com quem teve dois fi lhos, e pela terceira vez com a norte-americana 
Elizabet h Larkin Nascimento, com quem teve um fi lho.

Abdias do Nascimento nasceu em Franca (SP) no dia 14 de março de 1914, fi lho 
de José Ferreira do Nascimento e de Georgina Ferreira do Nascimento. Militante do 
movimento negro – foi o organizador do primeiro Congresso do Negro Brasileiro, em 
1950 –, concluiu o curso de sociologia no Instituto Superior de Estudos Brasileiros em 
1956. Abdias esteve à frente do Teatro Experimental do Negro até 1968, quando, em de-
corrência do endurecimento do regime militar implantado no país em abril de 1964 e 
da inclusão do seu nome em vários inquéritos policiais militares, exilou-se nos Estados 
Unidos, onde trabalhou como professor universitário. Cofundador do Movimento Negro 
Unifi cado em 1978, em maio de 1980, foi, juntamente com Leonel Brizola – de quem se 
tornara amigo no exílio – um dos fundadores do Partido Democrático Trabalhista (PDT).

ALMIRANTE NEGRO

João Cândido Felisberto, também conhecido 
como Almirante Negro, nasceu em Encruzilhada, Rio 
Grande do Sul, em 24 de junho de 1880, numa famí-
lia de ex-escravizados. Alistou-se na Marinha do Brasil 
muito jovem (aos 14 anos), e se viu obrigado a conviver 
com penalidades severas sobre seus companheiros 
(entre elas as “chibatadas”), mesmo este tipo de casti-
go ter sido proibido em 1890. Em 1910 a tripulação da 
embarcação Minas Gerais, conduzida por João Cândi-
do, se amotinou contra seu comandante, que estipu-
lara a um dos homens da tripulação, como castigo, o 
açoite de 25 chibatadas.

A principal reivindicação do marinheiro era o fi m das repreensões corporais dos 
maus-tratos psicológicos, liderando assim a Revolta da Chibata. Outras exigências 

Fig. 28 – Abdias do Nascimento 
Dramaturgo/Escritor – 
*14/03/1974 – †23/05/2011. 
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Fig. 29 – João Cândido Felisbiano 
Marinheiro *24/06/1880 – 
†06/12/1969. 
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do movimento eram o aumento de seus vencimentos, a redução da jornada de tra-
balho e a absolvição dos insurgentes. Frente à rebelião, o governo da época assumiu 
o compromisso de acabar com a chibata na Marinha. Mesmo assim, em 1910 a Mari-
nha expulsou João Cândido, pela acusação de ter favorecido os rebeldes. Faleceu no 
Rio de Janeiro aos 89 anos.

ANDRÉ REBOUÇAS

Rebouças, além de ter sido um dos mais proemi-
nentes ativistas do movimento abolicionista brasileiro, foi 
uma das maiores assumidades no país em engenharia 
hidráulica e ferroviária. Filho de Antônio Rebouças, advo-
gado, parlamentar e conselheiro do Império, nasceu em 
1838. Estudou nas melhores escolas do Rio de Janeiro e 
completou na Europa seus estudos, onde se especializou 
em fundações e obras portuárias.

Fundador da Sociedade Brasileira contra a Escravidão, 
André Rebouças também era geólogo, matemático, bió-
logo, astrônomo, higienista e fi lantropo. Morreu em 1898. 
Sua atuação como engenheiro estava ligada ao abasteci-
mento de água na cidade do Rio de Janeiro, às docas Dom 
Pedro II e à construção das docas da Alfândega.

Foi um dos responsáveis pelo projeto da estrada de ferro que liga Curitiba ao 
porto de Paranaguá, considerada, até hoje, uma obra de concepção arrojada. A re-
levância de André Rebouças para a modernização da nação e para a abolição da 
escravatura revela-se na toponímia de várias cidades brasileiras, a exemplo do bairro 
Rebouças,  em Curitiba, da avenida Rebouças, em São Paulo, e do túnel homônimo, 
no Rio de Janeiro.

ANTONIETA DE BARROS

Professora e jornalista infl uente, Antonieta de 
Barros foi a primeira mulher negra a assumir um man-
dato popular no Brasil, tendo atuação marcante na 
defesa dos diretos da mulher e no combate a discri-
manção racial. Nascida em 11 de julho de 1901, venceu 
inúmeros obstáculos para conquistar espaços que, a 
sua época, eram proibidos para as mulheres – sobretu-
do para uma mulher negra.

Iniciou sua prática como jornalista nos anos de 
1920. Como educadora, formou o Curso Antonieta de 
Barros, sendo responsável pela sua gestão até a sua 
morte, em 1952. Fomentou o diálogo com a Federação 
Brasileira pelo Progresso Feminino e, no primeiro pleito em que as mulheres brasi-
leiras passaram a ter direito ao voto e a serem votadas, fi liou-se ao Partido Liberal 
Catarinense, elegendo-se deputada estadual.

Fig. 30 – André Pinto Rebouças 
Engenheiro – *13/01/1838 – 
†09/05/1898. 
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Fig. 31 – Antonieta de Barros 
Jornalista/Dep. Estadual – 
*11/07/1901 – †28/03/1952. 
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ALEIJADINHO

Antônio Francisco Lisboa, o “Aleijadinho”, nasceu 
em Vila Rica, Minas Gerais, em 29 de agosto de 1730, 
mesma cidade em que veio a falecer em 18 de novem-
bro de 1814. Foi um proeminente escultor, entalhador, 
desenhista e arquiteto no Brasil colonial. É considerado 
o maior nome da arte colonial em Minas Gerais e no 
Brasil colônia em geral. Toda sua obra foi concretizada 
em Minas Gerais, sobretudo nas cidades de Ouro Preto, 
Sabará, São João Del-Rei e Congonhas do Campo.

Os principais monumentos que abrigam suas 
obras são a Igreja de São Francisco de Assis de Ouro 
Preto e o Santuário do Bom Jesus de Matosinhos. 
Aleijadinho é reconhecido , por muitos críticos de arte, 
como o maior nome do Barroco latino-americano.

BENTO QUIRIN

Bento Quirino dos Santos nasceu em Campinas, 
no dia 18 de abril de 1837. Seu pai era o major Joaquim 
Quirino dos Santos e D. Manoela Joaquina de Oliveira 
Santos, sua mãe. Durante a epidemia da febre amarela 
de 1889, Bento Quirino ofereceu tantos serviços à cida-
de que a comunidade mandou colocar na fachada de 
seu comércio e residência uma placa comemorativa 
(na Rua Sacramento, esquina com Benjamin Constant). 
Bento Quirino também foi um dos criadores do “Colé-
gio Culto à Ciência” e da “Companhia Campineira de 
Água”, além de presidente da “Companhia Mogiana” e 
sócio benemérito de todas “Associações Campineiras”. 
Bento Quirino morreu em 26 de dezembro de 1914.

CARLOS GOMES

Carlos Gomes, nasceu em Campinas em 11 de julho 
de 1836, foi o mais importante compositor de ópera bra-
sileiro. Aprendeu música com o pai, Manuel José Gomes 
(Maneco Músico). Alcançou fama em São Paulo com o 
“Hino Acadêmico” e com a modinha “Quem sabe?” (Tão 
longe, de mim distante”), de 1860. Estudou em Milão 
com o maestro Lauro Rossi e diplomou-se em 1866. Em 
19 de março de 1870 debutou no Teatro Scala de Milão 
com sua ópera mais famosa, “O Guarani”. Percorrendo 
diversas capitais europeias, essa ópera consagrou o au-
tor e o colocou entre os mais importantes compositores 

Fig. 32 – Antônio Francisco 
Lisboa Escultor – *29/08/1730 – 
†18/11/1814. 
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Fig. 33 – Bento Quirino dos 
Santos. Político *18/04/1837 – 
†26/12/1914. 
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Fig. 34 – Antônio Carlos Gomes 
Compositor – *11/07/1836 – 
†16/09/1896. 
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líricos da época. A partir de 1882, Carlos Gomes revezava seu tempo entre o Brasil e a 
Europa. No Teatro Lírico do Rio de Janeiro estreou “O Escravo” (1889). Antônio Carlos 
Gomes morreu em Belém, no dia 16 de setembro de 1896.

CAROLINA DE JESUS

Carolina Maria de Jesus nasceu a 14 de março de 
1914 em Sacramento-MG, cidade onde viveu sua infân-
cia e adolescência. Mesmo diante todas as mazelas, per-
das e discriminações que sofreu em Sacramento por 
ser negra e pobre, Carolina revelou, através de sua escri-
tura, a importância do testemunho, como meio de de-
núncia, da desigualdade social e do preconceito racial.

É considerada como uma das maiores escritoras 
do Brasil, tendo sua obra traduzida para catorze idio-
mas. Sua obra mais conhecida, com tiragem inicial 
de dez mil exemplares esgotados na primeira sema-
na, é “Quarto de Despejo – Diário de uma favelada”. 
Essa obra resgata e denuncia a realidade da favela 
do Canindé, em São Paulo, no início da “modernização” da cidade e do surgimento 
constante das periferias. Realidade cruel e perversa, até então pouco conhecida.

Carolina sempre foi muito combativa, por isso era mal vista pelos políticos de 
esquerda e direita quando começou a participar de eventos em função do sucesso 
de seu livro. Por não agradar a elite fi nanceira e política da época com seu discurso, 
acabou caindo no ostracismo e viveu de forma bem humilde até os momentos fi nais 
de sua vida. Deixou um legado de mais 5.000 páginas de escritos inéditos dentre 
eles, 7 romances. Carolina foi mãe de três fi lhos: João José de Jesus, José Carlos de 
Jesus e Vera Eunice de Jesus Lima. Faleceu em 13 de fevereiro de 1977, com 62 anos.

CHICA DA SILVA

A história Chica da Silva é bastante controversa e 
envolta em mitos e estereótipos, muitos dos quais de-
preciativos sobre sua conduta social. A versão consa-
grada nas telas dos cinemas e Tvs, a coloca como uma 
mulher sedutora e cheia de caprichos, contudo, não 
encontra respaldo  nos documentos ofi ciais. Francisca 
da Silva de Oliveira nasceu escrava, por volta do ano 
de 1735, tendo por mãe a escravizada Maria da Costa, e 
por pai o Capitão Antônio Caetano e Sá.

Sua história de superação se dá na cidade de 
Diamantina/MG quando em 1750 foi vendida ao Mé-
dico Manoel Pires Sardinha, com quem teve o seu pri-
meiro fi lho em 1751. Em 1753, o médico, então com 60 
anos de idade, foi forçado pela igreja Católica, a vender Chica da Silva e outras es-
cravizadas adolescentes, que mantinha com o propósito de concubinato, sob pena 

Fig. 35 – Carolina M aria de 
Jesus. Escritora – *14/03/1914 – 
†13/02/1977. 
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Fig. 36 – Francisca da Silva de 
Oliveira. Personagem histórica – 
*1732 ou 1735 † 15/02/1796.
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de excomunhão por “admoestar paternalmente” as meninas. Sendo comprada pelo 
contratador de diamantes João Fernandes de Oliveira, que lhe concedeu a liberdade 
logo após a compra, e a tomou como companheira por toda a vida.

Com João Fernandes de Oliveira, Chica da Silva teve outros 14 fi lhos, fato comum 
à época para as famílias estáveis. Em 1770, seu companheiro retornou para Portugal, 
juntamente com os fi lhos homens para que estes pudessem continuar seus estudos, 
deixando Chica da Silva a frente dos negócios da família e na companhia de 9 fi lhas. 
No comando dos negócios da família, Chica da Silva, não só manteve o patrimônio, 
como o ampliou, deixando considerável fortuna aos seus herdeiros. Faleceu em 15 de 
fevereiro de 1796, e está enterrada na tumba 16 da Igreja de São Francisco de Assis, 
distinção que era dada apenas a pessoas de posses e consideradas de boa índole 
pela Igreja.

CHIQUINHA GONZAGA

Chiquinha Gonzaga foi a primeira mulher a reger 
uma orquestra no Brasil. Compôs mais de 2.000 mú-
sicas entre valsas, maxixes, modinhas, fados, tangos 
e música sacra. Também escreveu mais de 77 peças 
teatrais entre operetas, comédias musicais e teatro 
de revista. Tem a sua vida marcada pela superação de 
preconceitos e pela luta pelos direitos dos autores. Seu 
pai, José Basileu Neves Gonzaga, era ofi cial do exército 
e a mãe Rosa de Lima Maria, era fi lha de uma negra 
alforriada. Aos 16 anos foi forçada pelo pai, a casar-se 
com o ofi cial da Marinha Mercante Jacinto Ribeiro do 
Amaral, que tentou de todas as maneiras a afastar 
Chiquinha Gonzaga da música. Foi forçada pelo ma-
rido a acompanhá-lo no transporte de tropas para a 
Guerra do Paraguai. Ao presenciar as condições desu-
manas, que os soldados negros eram submetidos a caminho da guerra, se revolta e 
tenta se separar do marido. É rejeitada pela família que a expulsa de casa e a impe-
dida de fi car com os dois fi lhos menores.

Para se sustentar, passa a dar aulas de piano, passando a dedicar-se profi ssional-
mente à música. Aos 30 anos lança comercialmente a sua primeira música “Atraen-
te” (1877), seguida dos sucessos “Sultana” (1878) e “Camila” (1879. Em 1885 estreia no 
teatro com a opereta “ A corte na roça”. Três anos depois, estreia no Imperial Teatro 
São Pedro de Alcântara, um concerto de violões com 100 instrumentos. Envolve-se 
em política e participa da “Revolta do vintém” (1880). Em 1911 inicia sua luta pelos 
direitos autorais de compositores e teatrólogos culminando com a criação da Socie-
dade Brasileira de Autores Teatrais (1917).

Sofreu censura direta, tendo a cançoneta “Aperta o Botão” apreendida a man-
do do governo de Floriano Peixoto, sendo expedido uma ordem de prisão contra 

Fig. 37 – Francisca Edwiges 
Neves Gonzaga. Compositora/
Maestrina – *17/10/1847 † 
28/02/1935. 

Fo
to

: d
om

ín
io

 p
ú

b
lic

o.
 D

is
p

on
ív

el
 e

m
: <

h
tt

p
s:

// 
w

w
w

.
to

d
a

m
a

te
ri

a
.c

om
.b

r/c
h

iq
u

in
h

a
-g

on
za

g
a

/>
.



133

Chiquinha, que não chagou a se efetivar. Algumas de suas músicas foram proibi-
das de serem executada pelas Bandas Militares com ordem do Ministro do Exército 
Marechal Hermes da Fonseca. Entre 1910 e 1920, a 2º Delegacia Auxiliar da Polícia 
Do distrito Federal e a Comissão de Censura do Conservatório Musical de São Paulo, 
cortaram parte de peças teatrais musicadas pela compositora. Chiquinha Gonzaga 
é uma das compositoras brasileiras que tem as suas composições mais executadas 
no Brasil e exterior. Faleceu em 28 de fevereiro de 1935 na cidade do Rio de Janeiro 
aos 88 anos.

CLEMENTINA DE JESUS

Clementina de Jesus da Silva, a Clementina de 
Jesus, ou, como os mais próximos afetuosamente a 
chamavam, Quelé. Nasceu, possivelmente, na comu-
nidade de Carambita, município de Valença (RJ), em 
7 de fevereiro de 1901. Cresceu em uma família que 
respirava ritmo e musicalidade. Seu pai, notório vio-
leiro, era também mestre de capoeira. Sua mãe lhe 
transmitiu os cantos de trabalho, partido-alto, lada-
inhas, jongos, pontos de umbanda/candomblé.

Após a morte do pai, mudou-se com a mãe para 
o subúrbio da cidade do Rio de Janeiro. Costumava 
cantar apenas para os mais próximos. Dividia-se entre 
o trabalho como empregada doméstica, que desem-
-penhou por mais de 20 anos, e as rodas de samba. 
Na década de 1960, o grande público tomou conheci-
mento do talento de Clementina, ao participar do musical “Rosa de Ouro”, dirigido 
por Hermínio Bello de Carvalho.

O show “Rosa de Ouro” foi a mola propulsora da vida artística de Clementina. 
Além do enorme sucesso, que lhe rendeu a gravação de dois LPs (Longs Plays – disco 
de vinil antecessor dos CDs), os sambistas que compartilharam das gravações ren-
deram um tributo a ela com a  gravação do partido-alto “Clementina, cadê você?”, 
de Elton Medeiros. Gravou mais de 120 músicas, muitas acompanhada de artistas 
como Milton Nacimento, Paulinho da Viola, Caetano Veloso, Nelson Cavaquinho, en-
tre outros.

Fez turnê no Rio de Janeiro, São Paulo e Curitiba. Também correu o mundo, 
apresentando-se de Cannes (França) a Dacar (Senegal). Infatigável, Clementina par-
ticipou de shows até maio de 1987, ano de sua última apresentação, no Teatro Carlos 
Gomes, no Rio de Janeiro. Clementina, a Rainha Quelé, morreu em 19 de setembro de 
1987, no Rio de Janeiro, deixando a herança de uma das mais lindas manifestações 
da música afro-brasileira.

Fig. 38 – Clementina de Jesus 
da Silva. Cantora – *07/02/1901 – 
†19/06/1987. 
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CRUZ E SOUZA

João Cruz e Sousa é considerado um dos pionei-
ros do simbolismo no Brasil. Nascido em Nossa Se-
nhora do Desterro (atual Florianópolis) em 1861, após 
a alforria de seus pais, fi cou sob a tutela dos antigos 
proprietários. Mesmo tendo recebido educação aris-
tocrata, enfrentou o preconceito racial inerente ao 
cenário político e ideológico de sua época.

Em 1881, comandou o jornal abolicionista Tribu-
na Popular, lutando contra a escravidão e o precon-
ceito racial. Em 1883, foi aclamado promotor público 
de Laguna (SC), nomeação esta recusada pelo poder 
público logo após sua posse por ser negro. Suas obras 
Missal (poemas em prosa) e Broquéis (poesias) foram 
publicadas em 1893 e são consideradas como precursoras do Simbolismo brasileiro. 
Cruz e Sousa morreu jovem, aos 36 anos, em 19 de março de 1898, vitimado pelo agra-
vamento no quadro de tuberculose.

DANDARA

Guerreira do período colonial do Brasil, Dandara 
foi esposa de Zumbi, líder daquele que foi o maior qui-
lombo das Américas: o Quilombo dos Palmares. Com 
ele, Dandara teve três fi lhos: Motumbo, Harmódio e 
Aristogíton. Valente, ela foi uma das lideranças femi-
ninas negras que lutou cont ra o sistema escravocrata 
do século XVII e auxiliou Zumbi quanto às estratégias 
e planos de ataque e defesa do quilombo.

DIOGO REBOLO

Diogo Rebolo nasceu livre em África e foi trazido 
para Campinas na condição de escravizado no ano de 
1811 e foi mandado para a fazenda de Joaquim José 
dos Santos. Nos engenhos de Campinas, tornou-se lí-
der espiritual e militar de centenas de homens na con-
dição de escravizados, organizando a revolta de 1832 
na cidade. De acordo com os registros da época, Rebo-
lo mobilizou escravizados de 15 Engenhos na cidade, 
orientando e recolhendo dinheiro para a compra de 
armamento e suprimentos. A compra do armamento 
fi cou a cargo do liberto João Barbeiro, que morava na 
cidade de São Paulo, para qual Rebolo envia o dinhei-
ro arrecadado. Rebolo estabeleceu uma hierarquia de 
comando, e divisão de tarefas nas diversas proprieda-
des. Em cada fazenda existia um cativo que recebia o 

Fig. 39 – João Cruz e Sousa 
Escritor – *24/11/1861 – †19/03/1898. 
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Fig. 40 – Dandara dos Palmares. 
Líder Social – † 06/02/1694.
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Fig. 41 – Diogo Rebolo 
(representação artistica). 
Trabalhador – *Final séc. XVII † 
12/07/2012.
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título de “capitão” e tinha por função organizar os demais insurgentes. O plano foi 
denunciado ao juiz de paz de Campinas em 03 de fevereiro de 1832, pelo senhor de 
engenho Antônio Francisco de Andrade. Mediante tortura, um dos insurgentes de-
nunciou Diogo Rebolo e os demais lideras da revolta. Todos foram presos e alguns 
condenados a morte. A revolta foi sufocada, mas o exemplo de Diogo Rebolo perma-
neceu.

EDUARDO DE OLIVEIRA

Nascido em 6 de agosto de 1926, professor 
Eduardo desempenhou importante papel na luta pela 
igualdade entre as raças. Ao longo de sua vida publi-
cou onze livros de poesia, sonetos, trovas, um ensaio, 
e uma coletânea de biografi as. Professor, escritor, de-
fensor dos direitos humanos, militante do movimen-
to negro, jornalista e poeta, onde quer que atuasse, 
sempre levava a esperança de viver em uma socieda-
de sem preconceitos. Desde jovem demonstrava essa 
vontade de lutar pelos direitos de todos os negros. Aos 
16 anos escreveu o Hino à Negritude, uma forma con-
tra o racismo, a desigualdade e a intolerância. Membro 
ativo do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade 
Racial (CNPIR), Eduardo deixa um grande exemplo de 
luta e perseverança, foi o primeiro vereador negro da cidade de São Paulo, além de 
ser fundador do Congresso Nacional Afro Brasileiro (CNAB), onde é conhecido como 
o “Presidente Eterno”.

ELESBÃO

No município de Campinas, no dia 9 de novem-
bro de 1835, uma grande parte da cidade dirigiu-se ao 
Largo de Santa Cruz (atual praça XV de Novembro), 
também conhecida como o Largo da Forca, para tes-
temunhar  um dos mais rígidos castigos já cometidos 
contra um negro escravizado: o enforcamento e es-
quartejamento. Na sentença proferida pelo juiz, cons-
tava que as mãos e a cabeça deveriam ser cortadas. 
A cabeça enviada para a cidade de Jundiaí, onde de-
veria ser colocada em um poste, em lugar público; as 
mãos, fi caram exposta em Campinas. Elesbão foi en-
forcado sob a acusação de ter assassinado, no dia 20 
de maio de 1831, o escravizador Luiz José de Oliveira.

Fig. 42 – Eduardo Ferreira de 
Oliveira. Escritor/Político – 
*06/08/1926 † 12/07/2012. 
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Fig. 43 – Eslebão. Escravizado – 
*século XIX † 09/11/1835. 
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ENEDINA ALVES MARQUES

Se hoje é difícil para uma mulher construir uma 
carreira de sucesso, obter respeito e até mesmo con-
cluir um curso superior, quem dirá para quem nasceu 
no século passado onde mesmo após a abolição da 
escravatura, ainda, se sentia o forte peso da discrimi-
nação. Foi contra esse racismo estrutural que Eneida 
Alves Marques teve que lutar para se tornar a primeira 
engenheira negra do Brasil. Enedina nasceu em 05 de 
janeiro de 1913, na cidade de Curitiba-PR, fi lha de Paulo 
Marques e Virgilia Alves Marques. Ingressou no primeiro 
curso pré-engenharia da Universidade do Paraná. Estu-
dou em colégio particular, pago pelo Major Domingos 
Nascimento Sobrinho, em contrapartida, Eneida deve-
ria servir de companhia para a fi lha do Major.

Formou-se em 1931 e passou a dar aulas em escola pública. Em 1940 ingressou 
no curso de engenharia, onde foi alvo de preconceitos por parte de alunos e profes-
sores. Sua inteligência e determinação superou esses obstáculos. Logo, em 1945 aos 
32 anos, Enedina se forma em Engenharia Civil, sendo a primeira mulher engenheira 
do Paraná. Trabalhou como engenheira para o Governo do Estado do Paraná, atuan-
do no em diversas obras importantes como a Usina Capivari-Cachoera. Por trabalhar 
em obras de construção civil, que era um ambiente dominado por homens, reza a 
lenda que Eneida trabalhava com uma arma na cintura como forma de se proteger 
e impor respeito, uma vez que era mulher e negra.

Hoje tem seu nome gravado no Livro do Mérito do Sistema CONFEA/CREA e sua 
memória é lembrada em todo o estado e no país. Eneida faleceu no mês de agosto 
de 1981 em seu apartamento. Como morava sozinha, seu corpo foi encontrado dias 
depois de sua morte, sendo assim a data precisa não pode ser determinada, esti-
mando-se que o fato ocorreu entre os dias 20 e 27 de agosto.

FRANCISCO GLICÉRIO
Francisco Glicério foi general honorário do Exérci-

to brasileiro. Jornalista, político e maçom, nasceu em 
Campinas-SP, e foi um dos artífi ces da Campanha Re-
publicana. Único republicano paulista a estar presente 
na corte no dia 15 de novembro, dia da Proclamação 
da República (1889). De origem humilde, foi tipógrafo, 
fotógrafo, escrevente de cartório, professor primário e 
advogado em Campinas.

Foi senador pelo estado de São Paulo (1902-1916) 
e chegou a presidir o Senado. Esteve ao lado da candi-
datura de Hermes da Fonseca para presidente (1910), 
e foi sondado para compor com Rui Barbosa a chapa 

Fig. 44 – Enedina Alves 
Marques. Engenheira – 
*13/01/1913 † ?/08/1981. 
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Fig. 45 – Francisco Glicério 
Cerqueira Leite. Jornalista – 
*15/05/1846 – †12/04/1916.
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presidencial que disputaria a eleição seguinte. Faleceu no Rio de Janeiro, em 12 de 
abril de 1916.

GRANDE OTELO
Sebastião Bernardes de Souza Prata, mais co-

nhecido por Grande Otelo, iniciou sua carreira artísti-
ca por volta dos seis anos de idade, cantando para os 
hospedes do “Hotel do Comércio” em Uberlândia-MG, 
em troca de alguns tostões. No mesmo período, apre-
sentava-se no “Circo de Bebês”, onde fazia as vezes de 
cantor, palhaço e trapezista. Pouco tempo depois, jun-
tou-se ao Grande Circo Serrano, onde atuou na peça 
“O tesouro de Serra Morena”.

Em uma das apresentações, conheceu a jovem 
atriz Abigail Parecis, que o convidou para fazer par-
te da Companhia de Comédia e Variedades Sarah 
Bernhardt, dando início de sua carreira no teatro. Na 
década de 1920 participou da Companhia Negra de 
Revistas, ao lado do maestro Pixinguinha, cantando e atuando. Em 1932 entrou para 
a companhia de Teatro de Revista Jardel Jércolis, onde ganhou o apelido de Grande 
Otelo. Em 1942 parti cipou do fi lme “It’s All True” dirigido por Orson Welles (EUA), 
que o considerou como “o maior ator brasileiro”. Nos seus 70 anos de vida artística, 
Grande Otelo atuou em mais de 100 fi lmes, além de inúmeras peças de teatro e apre-
sentações musicais.

Na televisão, participou de novelas como: Bandeira 2 (1971), Uma Rosa com Amor 
(1972), Bravo (1975), Feijão Maravilha (1979), e Renascer (1993), dentre outras. Além 
de programas infantis como Sítio do Pica-Pau Amarelo (1980) e humorísticos como 
Riso Sinal Aberto (1966/1967), Porque hoje é Sábado (1968), Escolinha do Professor 
Raimundo (1990/1993), dentre outros. Recebeu diversos prêmios nacionais e interna-
cionais por sua atuação tanto no teatro como no cinema.

Com a sua arte, Grande Otelo superou a linha do preconceito que impedia que 
atores negros fossem protagonistas em fi lmes e peças teatrais. Participou de dife-
rentes projetos do cinema nacional tais como: Noites Cariocas (1935), Onde está feli-
cidade? (1939), Laranja da China (1940), Astros em desfi le (1943), Moleque Tião (1943), 
Tristezas não pagam dividas (1944), Rio Zona Norte (1957), Um candango na Belacap 
(1960), A estrela sobe (1974), Lúcio Flávio: o passageiro da agonia (1977), Boca de Ouro, 
(1990), com papeis centrais, o que não era comum na época. Um de seus fi lmes mais 
conhecido é Macunaíma de 1969, onde vive o papel do “anti-herói” de mesmo nome.

Pela atuação em Macunaíma, Grande Otelo recebeu o prêmio de melhor ator no 
Festival de Brasília, e de melhor fi lme no Festival Internacional de Mar del Plata 1970 
na Argentina. Grande Otelo faleceu em Paris/França em 26 de novembro de 1993, aos 
78 anos, onde iria receber uma homenagem especial por sua carreira no Festival de 
Cinema de Nantes/França.

Fig. 46 – Sebastião Bernardes 
de Souza Prata. Ator/Cantor – 
*18/10/1915 † 26/11/1993. 
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JOEL RUFINO

Filho de pernambucanos, Rufi no dos Santos 
nasceu no ano de 1941 em Cascadura, bairro da Zona 
Norte, onde cresceu apreciando a leitura de histórias 
em quadrinhos. Referência na literatura sobre a cultu-
ra africana no país, ele escrevia desde criança, mas só 
teve seu primeiro livro publicado em 1963. Foi um dos 
autores da História Nova do Brasil, um marco da histo-
riografi a brasileira.

Com o golpe de 1964, Rufi no dos Santos, por sua 
militância política, precisou sair do Brasil, asilando-se 
na Bolívia, depois no Chile. Voltando ao Brasil, viveu 
semi-clandestino, e foi preso três vezes. As cartas, 
muitas, que escreveu durante a prisão foram, mais 
tarde, publicadas no livro “Quando eu voltei, tive uma 
surpresa”, ganhador do Prêmio Orígenes Lessa, em 2000, para jovens leitores. Um de 
seus trabalhos mais recentes, o livro “A história do negro no teatro brasileiro” (editora 
Novas Direçõ es), une algumas de suas áreas de interesse, ao tecer um panorama da 
presença do negro nos palcos, desde o início da prática da arte cênica no país até os 
dias de hoje.

JOSÉ DO PATROCÍNIO

José Carlos do Patrocínio era fi lho de uma escrava 
alforriada e do cônego João Monteiro. Aos 14 anos, de-
cidiu deixar sua família para morar no Rio de Janeiro, 
onde chegou a cursar a Escola de Medicina. Após al-
guns anos abandonou o curso e formou-se em Farmá-
cia, em 1874. Foi um dos mais proeminentes abolicio-
nistas do Império.

Coordenou conferências públicas, ajudou na fuga 
de muitos negros escravizados, constituiu núcleos 
abolicionistas, militando ativamente até o exulto da 
causa, em 13 de maio de 1888. Foi um dos membros 
fundadores da Academia Brasileira de Letras, ocupan-
do a cadeira de no. 21, que tinha Joaquim Serra como 
patrono.

Fig. 47 – Joel Rufi no dos Santos. 
Historiador/Escritor – *19/01/1941 
†04/09/2015. 
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Fig. 48 – José Carlos do 
Patrocínio. Farmacêutico /
Jornalista – *09/10/1853 – 
†29/01/1905. 
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JULIANO MOREIRA

Juliano Moreira cursou a Faculdade de Medicina 
do Estado da Bahia, com ingresso em 1886, apesar da 
origem humilde. Foi um dos precursores na psiquiatria 
brasileira e o primeiro acadêmico a citar e incorporar a 
psicanálise em suas aulas, além de ter representado o 
Brasil em congressos internacionais como os de Milão, 
Paris, Lisboa e Berlim, nos primeiros anos do século XX.

Lutou avidamente pela reformulação da assistên-
cia psiquiátrica pública. Destacou-se por, em 1903, fo-
mentar a publicação da primeira lei federal de assis-
tência aos alienados, junto com a sugestão de novos 
formatos institucionais e de tratamento para as doen-
ças mentais. Moreira criou o Manicômio Judiciário e foi 
o responsável pela aquisição do terre no para edifi ca-
ção da Colônia Juliano Moreira.

LAUDELINA DE CAMPOS MELO

Nasceu em Poços de Caldas, Minas Gerais, em 12 
de outubro de 1904. Começou a trabalhar ainda crian-
ça como empregada doméstica e aos 16 anos deu 
início à sua participação em organizações de cunho 
cultural ao tornar-se presidente do Clube 13 de Maio, 
coletividade que organizava atividades recreativas e 
políticas entre os negros de sua cidade.

Líder sindical e trabalhadora doméstica, Laudelina 
teve sua trajetória marcada pela luta contra o precon-
ceito racial, a favor da valorização feminina e contra 
a exploração da classe trabalhadora. Sua participação 
contribuiu para a regulamentação do emprego do-
méstico.

Laudelina foi a fundadora do Sindicato das Empregadas Domésticas. Laudelina 
chega a Campinas em 1955, quando passa a fazer parte do movimento negro da ci-
dade e participa de atividades culturais e sociais, principalmente com o Teatro Expe-
rimental do Negro (TEN), que tinha como princípio elevar a autoestima e a confi ança 
da juventude negra, por meio da formação de grupos de teatro e dança. Fundou 
uma escola de música e de balé na cidade. Laudelina faleceu em 12 de maio de 1991 
em Campinas, deixando sua casa para o Sindicato das Empregadas Domésticas de 
Campinas.

Fig. 49 – Juliano Moreira Médico. 
*06/01/1872 – †02/05/1933. 
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Fig. 50 – Laudelina de Campos 
Melo. Líder sindical – *12/10/1904 
– †12/05/1991.
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LÉLIA GONZALEZ

Lélia Gonzalez, mineira de Belo Horizonte, nasci-
da em 1º de fevereiro de 1935, era fi lha de um ferroviá-
rio negro e de uma empregada doméstica indígena. 
Antropóloga e ativista do movimento negro nos anos 
1970 , produziu inúmeros artigos, ensaios e livros sobre 
as problematizações raciais, constituiu-se também 
como referência no combate ao preconceito contra a 
mulher. Lélia foi uma das fundadoras do Movimento 
Negro Unifi cado – MNU, principal veículo de ressur-
gimento das lutas pela igualdade racial, nos anos 70. 
Infatigável na luta contra o racismo e a discriminação 
racial, também se destacou nas lutas pela causa femi-
nina, especialmente da mulher negra.

LUÍS GAMA

Luís Gonzaga Pinto da Gama foi um dos principais 
abolicionistas da história do país. Nascido em Salvador 
(BA), aos vinte e um dias do mês de junho de 1830, fi lho 
de uma africana livre, Luiza Mahin, e de pai aristocrata 
branco de origem portuguesa e família rica no Brasil. 
Teve uma vida cheia de conturbações. Luís Gama foi 
advogado, jornalista, poeta e patrono da cadeira nº 15 
da Academia Paulista de Letras.

Aos 10 anos, teve a mãe exilada por motivos polí-
ticos, fi cando sobre a guarda do pai. O laço de sangue 
não impediu que o menino fosse comercializado como 
escravo pelo próprio pai e levado para o Rio de Janeiro. 
Foi adquirido pelo alferes Antônio Pereira Cardoso, 
que o tentou vender nas cidades de Santos, Campinas 
e Jundiaí. Como não conseguiu vendê-lo, retornou 
com a “mercadoria” encalhada para a cidade de São 
Paulo. Aos 17 nos, Luiz Gama aprendeu a ler e logo tratou de fugir e reunir provas de 
que nascera livre, obtendo sua liberdade em 1848. Alistou-se na Força Pública de São 
Paulo (equivalente a Guarda Municipal) permanecendo por seis anos. Ao sair da For-
ça Pública, passou a servir como escrivão junto as forças policiais, sendo nomeado 
amanuense da Secretaria de Polícia.

Autodidata, Luís Gama tornou-se advogado (1869), sendo o responsável direto 
pela libertação de mais de 500 negros escravizados. É dele a frase: “O escravo que 
mata o senhor, seja em que circunstância for, mata sempre em legítima defesa”. Em-
bora operasse principalmente no amparo dos negros acusados de crimes, ou para 
conceder-lhes alforria judicialmente, também atendia aos pobres de qualquer raça.

Fig. 51 – Lélia Gonzales. 
Antropóloga – *01/02/1935 – 
†10/07/1994. 
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Fig. 52 – Luís Gonzaga Pinto da 
Gama Jornalista/Advogado – 
*21/06/1830- †24/08/1882. 
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Juntamente com as atividades da advocacia, Luiz Gama foi jornalista e escritor, 
sendo dono do jornal “Diabo Coxo” (1864). Colaborou sob o pseudônimo de Barra-
báz e Getulino com os periódicos “Cabrião” (1866) e o “Radical Paulistano (1869). Na 
literatura escreveu diversos contos e poemas, sendo o livro mais famoso o “Trovas 
Burlescas do Getulino” (1859). Sua morte, em 24 de agosto de 1882, movimentou a ca-
pital da província, atraindo uma multidão à porta de sua residência. O seu caixão foi 
carregado por populares, jornalistas, políticos e autoridades, atravessando a cidade 
de São Paulo, no bairro do Brás, foi recebido por uma banda que  passou a acompa-
nhar o cortejo. Após 133 anos de sua morte. Luiz Gama é reconhecido como advoga-
do pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), recebendo o título de Advogado.

LUÍSA MAHIN

Nascida em Costa Mina, na África, no início do 
século XIX, Luísa Mahin foi trazida para o Brasil como 
escrava. Quituteira de profi ssão, de seu tabuleiro eram 
distribuídas as mensagens em árabe, através dos me-
ninos que pretensamente com ela adquiriam qui-
tutes. Desse modo, esteve envolvida na Revolta dos 
Malês (1835) e na Sabinada (1837-1838). Um de seus fi -
lhos naturais, Luís Gama (1830-1882), tornou-se poeta 
e um dos maiores abolicionistas do Brasil.

MACHADO DE ASSIS

Joaquim Maria Machado de Assis nasceu em 
21 de junho de 1839, no Morro do Livramento, Rio de 
Janeiro. Filho de Francisco José de Assis, operário, 
e da açoriana Maria Leopoldina Machado de Assis. 
Machado de Assis é avaliado como o maior nome da 
literatura brasileira, devido à relevância de sua obra. O 
romance “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, publi-
cado em 1881, é considerado o precursor do realismo 
no Brasil. Dom Casmurro, de 1899, é qualifi cado por 
muitos como a obra prima de Machado de Assis, haja 
vista sua complexidade psicológica, principalmente 
em relação ao personagem principal, Bentinho.

Em 1897, Machado foi um dos entusiastas da cria-
ção da Academia Brasileira de Letras, e eleito por ova-
ção o primeiro presidente, cargo que ocupou até 29 de 
setembro de 1908, data de sua morte, no Rio de Janei-
ro. A Academia Brasileira de Letras, em homenagem às contribuições de Machado 
de Assis para a literatura brasileira, criou, em sua sede, o Espaço Macha do de Assis, 
que acolhe o Núcleo de Informação e Referência sobre a obra de Machado.

Fig. 53 – Luísa Mahin. Líder 
comunitária – * Séc XIX. 
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Fig. 54 – Joaquim Maria 
Machado de Assis Escritor – 
*21/06/1839 – †29/09/1908.
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MARIA FELIPA

A “Heroína Negra da Independência”, é assim que 
Maria Felipa de Oliveira é conhecida pela população 
da Ilha de Itaparica.

Sua história fi cou preservada na memória da po-
pulação insular. Segundo os relatos, Maria Felipa é 
descrita como uma negra alta e forte, que vestia saias 
rodadas, bata, torso e chinelas. Nascida escravizada, 
conquistou a alforria e colocou a liberdade como va-
lor de vida. Trabalhava como marisqueira (coletando 
mariscos) e pescadora, aprendeu capoeira para se de-
fender.

Em 7 de janeiro de 1823, liderou aproximadamen-
te 40 mulheres na defesa das praias de Itaparica con-
tra as tropas portuguesas. Armadas com peixeiras e 
galhos de cansanção surravam os portugueses para depois atear fogo aos barcos. 
Mesmo após a conquista da independência, Maria Felipa manteve a postura de luta 
e defesa da população pobre e oprimida. Tornando-se um símbolo de liderança e 
resistência feminina.

MÁRIO DE ANDRADE

Mário de Andrade foi poeta, musicólogo, roman-
cista, professor universitário, crítico de arte e ensaís-
ta e, sem dúvida nenhuma, um dos mais importantes 
intelectuais brasileiros do século XX. Conduziu o mo-
vimento modernista no Brasil causando enorme im-
pacto, quase que revolucionário, na cena literária e ar-
tística do país, como um dos idealizadores da Semana 
de Arte Moderna de 22. De 1934 a 1937 foi diretor do 
Departamento Municipal de Cultura de São Paulo.

Durant e sua vida, Mário estabeleceu fortes cone-
xões com outros nomes importantes do cenário cul-
tural do país, dentre os quais se sublinham Manuel 
Bandeira, Carlos Drummond de Andrade, Oswald de 
Andrade, Tarsila do Amaral, Fernando Sabino e Augus-
to Meyer. Em 1945, após três décadas de intensa par-
ticipação como um dos principais artistas da vanguarda cultural, faleceu na mesma 
cidade em que nasceu (São Paulo) e construiu sua incrível obra literária. A relevância 
de Mário de Andrade na constituição da cultura literária e artística brasileira conti-
nua sendo constantemente expressa nos dias atuais.

Para o fi lósofo Leandro Konder, essa atualidade talvez seja resultado da eminên-
cia que Mário tinha sobre os outros nomes do modernismo, “pela amplitude de sua 
cultura, pela vastidão dos seus conhecimentos porque tinha uma visão panorâmica 

Fig. 55 – Maria Felipa de Oliveira. 
Líder Social – *[?] † 04/01/1873. 
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Fig. 56 – Mário Raul Morais de 
Andrade Escritor – *09/10/1893 – 
†25/02/1945. 
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abrangente [e] dispunha de um quadro de referências muito mais rico do que todos 
os outros” (KONDER, 1991). Seus posicionamentos, serviram de inspiração para o sur-
gimento de novos movimentos e tentências artísticas e literárias. Considerava que a 
arte e a literatura deveriam realizar um “mergulho” na realidade brasileira.

MESTRE TITO

Mestre Tito nasceu em 1846 na condição de escra-
vizado, inicialmente serviu como pajem de Floriano de 
Camargo Penteado. Após a morte de Floriano, Mestre 
Tito passou a servir a Sra. Delfi na Camargo (viúva de 
Floriano Camargo), de quem comprou a sua liberdade 
em 1868. Mestre Tito foi o responsável pela fundação 
da Capela São Benedito, em Campinas. Trabalhou in-
tensamente para que essa obra se concretizasse, en-
caminhando petições a poder público reivindicando a 
doação do terreno para a construção da igreja e or-
ganizando campanhas de arrecadação de materiais e 
fundos para a construção da obra. Mas não chegou a 
ver a inauguração da igreja, pois morreu antes de aca-
bada a construção. A obra foi completada graças ao 
empenho de dona Ana de Campos Gonzaga, sendo a 
igreja inaugurada em 1885.

Mestre Tito, era popular entre a comunidade negra de Campinas, sendo procu-
rado pelos seus conhecimentos sobre chás e ervas curativas e benzimentos. O título 
de “mestre” advém de seu conhecimento no manuseio com as ervas. No centenário 
de nascimento de Ana de Campos Gonzaga, em 1945, ele passou a dar nome a uma 
rua na Vila Industrial.

MILTON SANTOS

É considerado como um dos mais importantes 
geógrafos do Brasil, Milton Almeida dos Santos, baia-
no de Brotas de Macaúbas, nascido em 3 de maio de 
1926, destacou-se, em particular, pelos estudos de ur-
banização do Terceiro Mundo. Foi um dos principais 
pilares da renovação da geografi a no país ocorrida na 
década de 1970. Aos 15, sua paixão pela Geografi a se 
confi rmou ao lecionar aulas desta matéria em sua es-
cola, e, apesar de iniciar a graduação em Direito em 
Salvador, aos 18 anos, nunca deixou de se interessar 
pelas questões geopolíticas; tanto que, após concluir 
a Faculdade de Direito, fez concurso para professor no 
Colégio Municipal de Ilhéus.

Fig. 57 – Tito de Camargo 
Andrade Escultor – *15/05/1846 – 
†12/04/1916.
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Fig. 58 – Milton Almeida dos 
Santos. Sociólogo/Professor 
*03/05/1926 – †24/06/2001. 
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Concluiu seu doutorado na Universidade de Strasburgo/França. Ao regressar ao 
Brasil, em 1958, fundou o Laboratório de Geomorfologia e Estudos Regionais, alimen-
tando um profícuo intercâmbio com os mestres franceses. Na década de 60, teve 
grande relevância no cenário acadêmico, no meio jornalístico e político baiano e im-
portante presença em meio a cúpula governamental de esquerda da época.

PIXINGUINHA

Alfredo da Rocha Vianna Filho nasceu no bairro da 
Piedade, no Rio de Janeiro, em 23 de abril de 1897, fi lho 
de Alfredo da Rocha Vianna e Raimunda Maria da Concei-
ção. Seu pai, funcionário dos Correios, era também fl au-
tista amador e promovia reuniões musicais em sua casa, 
às quais compareciam renomados chorões da época. O 
menino teria recebido da avó africana ou de uma prima 
chamada Eurídice o apelido Pizindim (cujo signifi cado 
seria “menino bom”). Há quem acredite que o nome Pi-
xinguinha seja derivado da mistura desse apelido com 
“Bexiguinha”, pois, quando criança, teve a face marcada 
pela varíola (chamada popularmente de bexiga ). Às vés-
peras de completar 15 anos, Pixinguinha se tornou diretor 
da orquestra do rancho Paladinos Japoneses, além de to-
mar parte no Trio Suburbano. Sua primeira composição 
editada foi o tango “Dominante”, gravado em 1915, pelo Bloco dos Parafusos. Duas 
das suas composições mais famosas foram lançadas em disco em 1928: Lamentos e 
Carinhoso.

Durante toda a década de 1930, Pixinguinha continuou suas atividades na in-
dústria fonográfi ca, nas casas noturnas e nas emissoras de rádio (um mercado cada 
vez mais em expansão). Em 1931, surgiu o Grupo da Guarda Velha, capitaneado por 
Pixinguinha, Donga e João da Bahiana. Em 1961, Vinicius de Moraes colocou ver-
sos em Lamentos (que virou Lamento) e em outras músicas de Pixinguinha, como 
Samba Fúnebre e Mundo Melhor. Na década de 1960, Pixinguinha recebeu muitas 
homenagens, como a exposição e o concerto que celebraram seus 70 anos, promo-
vidos pelo Museu da Imagem e do Som no Rio de Janeiro em 1968.

Depois de alguns anos com difi culdades fi nanceiras e problemas de saú-
de, Pixinguinha morreu aos 75 anos, em 17 de fevereiro de 1973, na igreja de Nossa 
Senhora da Paz, em Ipanema, durante o batizado do fi lho de um amigo.

Fig. 59 – Alfredo da Rocha 
Vianna Filho. Maestro/
Compositor – *23/04/1897 † 
17/02/1973. 
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TEODORO SAMPAIO

Engenheiro civil, geógrafo, historiador, cartó-
grafo e urbanista, nasceu em 07/01/1855 no Engenho 
Canabrava, numa senzala, em Santo Amaro, na Bahia. 
Filho da Domingas da Paixão do Carmo, mulher negra 
escravizada, o seu suposto pai, seria o padre Manuel 
Fernandes Sampaio, que o alforriou no seu batismo. 
Aos 9 anos, foi levado para a cidade do Rio de Janeiro 
por seu pai, que o matriculou em um colégio interno. 
Diplomou-se engenheiro civil pela escola Politécnica, 
em 1876. Ainda como estudante, atuou como dese-
nhista no Museu Nacional e deu aulas de matemática, 
latim, história, fi losofi a e geografi a, com isso, conse-
guiu comprar a alforria de sua mãe e irmãos em 1877.

Teodoro Sampaio fez campanhas exploratórias 
pelo Rio São Francisco e seus caminhos serviram 
como base para o mapeamento detalhado da região. Suas descrições geográfi cas 
e top ográfi cas foram muito empregadas pelas expedições da época e seus estu-
dos profundos de nossos minerais lhe concederam a alcunha de “pai da geologia 
brasileira”. Tornou-se fatalmente uma celebridade da época devido à sua sabedoria, 
competência e simplicidade. Com paz de espírito, produtividade científi ca e o carac-
terístico trabalho sem alarde, Teodoro foi um respeitável personagem na luta pela 
dignidade dos negros. se tornou a rainha do quilombo. Sob sua liderança, a comuni-
dade negra e indígena resistiu à escravidão por duas décadas. Criou um sistema de 
defesa e uma espécie de Parlamento onde as decisões eram tomadas. Foi morta em 
1770 após ser capturada por soldados. Teve a sua cabeça decapitada e exposta em 
um mastro no meio do quilombo. O dia de 25 de julho é instituído no Brasil pela Lei 
número 12987 como o Dia Nacional de Teresa de Benguela e da Mulher Negra.

TEREZA DE BENGUELA (TIA CIATA)

Teresa de Benguela foi uma líder quilombola que 
viveu no atual estado do Mato Grosso, no Brasil, du-
rante o século 18. Foi esposa de José Piolho, que che-
fi ava o Quilombo do Piolho (ou do Quariterêre), entre 
o rio Guaporé (a atual fronteira entre Mato Grosso e 
Bolívia) e a atual cidade de Cuiabá. Com a morte de 
José Piolho, Teresa Hilária Batista de Almeida, conhe-
cida como Tia Ciata, nasceu na Bahia em 1854. Aos 22 
anos, mudou-se para o Rio de Janeiro, no êxodo que 
fi cou conhecido como diáspora baiana. No Rio, for-
mou nova família ao se casar com João Baptista da 
Silva, funcionário público com quem teve 14 fi lhos. 
Mãe-de-santo respeitada, Hilária foi confi rmada no 
santo como Ciata de Oxum, no terreiro de João Alabá. 

Fig. 60 – Theodoro Fernandes 
Sampaio. Eng. Civil/Geógrafo – 
*07/01/1855 – †29/01/1905.
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Fig. 61 – Teresa de Benguela 
Líder Quilombola – *[séc. XVIII] 
†1770. 
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A mais famosa das chamadas  “tias” baianas, teve 
um papel preponderante no cenário de surgimento 
do samba no Rio de Janeiro, no fi nal do século XIX e 
início do XX. Além de promover a cultura popular tra-
zida da Bahia e ser uma respeitada sacerdotisa, era 
grande quituteira e uma das principais articuladoras 
da cultura negra nas nascentes favelas cariocas.

A casa de Tia Ciata, na rua Visconde de Itaúna 117, 
era a capital da Pequena África. Dos seus frequen-
tadores habituais, que incluíam Pixinguinha, Donga, 
Heitor dos Prazeres, João da Baiana, Sinhô e Mauro de 
Almeida, nasceu o samba. A música Pelo telefone foi 
o primeiro samba registrado, no fi nal de 1916, e virou 
sucesso no carnaval de 1917.

ZEFERINA

A história da formação do Brasil é permeada por 
relatos orais de mulheres fortes que se tornaram líde-
res em sua época, contudo, ignoradas pela literatura 
ofi cial. Uma dessas mulheres é Zeferina que liderou 
por muitos anos, o Quilombo do Urubu, localizado na 
periferia da cidade de Salvador Bahia. Nascida livre 
em Angola, foi trazida para o Brasil, na primeira me-
tade do século XIX, quando tinha por volta dos 7 anos 
de idade, juntamente com a mãe Amália na condição 
de escravizada. Após sofrer abusos por parte de seus 
captores, fugiu e juntou-se ao Quilombo do Urubu.

A tradição oral sustenta que Zeferina recebeu o 
título de “rainha” e “chefe guerreira” em uma casa de 
Candomblé de Angola no quilombo. E, que se des-
tacou na organização de estratégias de defesa e so-
brevivência de seu grupo, mantendo a coesão política e religiosa da comunidade. 
Ofi cialmente, sabemos que Zeferina organizou um levante de negros contra os es-
cravizadores, que deveria ocorrer em 25 de dezembro de 1826. Contudo, em 16 de 
dezembro do mesmo ano, o Quilombo foi atacado por capitães do mato. Esse ataque 
foi repelido por Zeferina que empunhava arco e fl echas e seus companheiros facões, 
matando três capitães do mato e ferindo outros dois, armados com mosquetões.

Os atacantes sobreviventes, fugiram e se juntaram a força principal que se orga-
nizava para atacar o Quilombo do Urubu. Na segunda batalha que ocorreu no dia 17 
de dezembro, Zeferina foi presa com muita difi culdade pelas tropas ofi ciais e levada 
amarrada até a Praça da Sé onde foi exibida como troféu. A data de sua morte é in-
certa, contudo, sabe-se que morreu enquanto ainda estava presa no Forte do Mar e 
seu corpo foi enterrado em lugar incerto na região do Cabula, periferia de Salvador. 

Fig. 62 – Hilária Batista de 
Almeida Líder Religiosa/
Quituteira – *1854 † 1924. 
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Fig. 63 – Zeferina. Líder Social – 
*início séc. XIX † 1827.
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Através da oralidade, Zeferina tornou-se símbolo da luta e resistência ao cativeiro, 
inspirando outras mulheres guerreira a se levantarem contra a opressão, organizan-
do e liderando suas comunidades.

ZUMBI DOS PALMARES

Zumbi dos Palmares nasceu em 1655, no esta-
do de Alagoas. Ícone da resistência negra à escravi-
dão liderou o Quilombo dos Palmares, comunidade 
livre formada por escravizados fugitivos das fazendas 
no Brasil Colonial. Localizado na região da Serra da 
Barriga que, atualmente integra o município alagoano 
de União dos Palmares. Embora tenha nascido livre, 
Zumbi foi capturado aos sete anos de idade e entre-
gue a um padre católico, do qual recebeu o batismo e 
foi nomeado Francisco. Aprendeu a língua portugue-
sa e a religião católica, chegando a ajudar o padre nas 
celebrações de missas. Porém, aos 15 anos, voltou a vi-
ver no quilombo. Por volta de 1678, o governador da 
Capitania de Pernambuco, cansado do longo confl ito 
com o Quilombo de Palmares, se aproximou do líder 
de Palmares, Ganga Zumba, com uma oferta de paz.

Foi oferecida a liberdade para todos os negros fugidos se o quilombo se subme-
tesse à autoridade da Coroa Portuguesa; a proposta foi aceita pelo líder, mas Zumbi 
rejeitou a proposta do governador e desafi ou a liderança de Ganga Zumba. Prome-
tendo continuar a resistência contra a opressão portuguesa, Zumbi tornou-se o novo 
líder do quilombo de Palmares, pelo qual lutou até a morte, em 1695. Zumbi é consi-
derado um dos grandes líderes de nossa história. Símbolo da luta contra a escravidão 
lutou também pela liberdade de culto religioso e pela prática da cultura africana no 
País. O dia de sua morte, 20 de novembro, é lembrado e comemorado em todo o ter-
ritório nacional como o Dia da Consciência Negra.

Fig. 64 – Zumbi dos Palmares. 
Líder Social – *1655 †  20/11/1695.
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Quadro 1 – PONTOS TURÍSTICOS E HISTÓRICOS DA PRESENÇA 
AFRICANA E DE SUA CULTURA EM CAMPINAS

1 – Casa Grande e Tulha da Fazenda Proença

Avenida Dr. Arlindo Joaquim de Lemos, 1300 – Jardim Proença. Agendamento: 
(19) 3251-8722

2 – Capela Nossa Senhora da Penha (Antiga Capela Santa Cruz do Fundão)

Rua Abolição, 1017- Ponte Preta. Informações Condepacc: (19) 2116- 0224

3 – Catedral Metropolitana de Campinas

Rua Regente Feijó, 1013 – Centro. Telefone: (19) 3231-2085

4 – Cemitério da Saudade

Praça Voluntários de 32, s/nº – Swift. Telefone: (19) 3734-6177

5 – Estação da Companhia Paulista de Estradas de Ferro – “Estação Cultura” 
Praça Marechal Floriano Peixoto, s/nº – Centro. Telefone: (19) 3705-8000

6 – Largo São Benedito

Rua Cônego Cipião, Rua Duque de Caxias, Rua Irmã Serafi na e Rua Boaventura do 
Amaral, s/nº– Centro.

7 – Igreja São Benedito

Rua Cônego Cipião, 772 – Centro. Telefone: (19) 3234-8269

8 – Monumento à Mãe Preta

Rua Cônego Cipião, s/nº – Centro.

9 – Largo das Andorinhas

Avenida Anchieta, entre Benjamin Constant e Thomaz Alves.

10 – Largo do Carmo

Avenida Benjamin Constant esquina com Rua Barão de Jaguára – Centro.
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Quadro 1 – PONTOS TURÍSTICOS E HISTÓRICOS DA PRESENÇA 
AFRICANA E DE SUA CULTURA EM CAMPINAS

11 – Largo do Rosário

Avenida Francisco Glicério, esquina com Rua General Osório – Centro.

12 – Largo Santa Cruz

Rua Major Solon, Rua Santa Cruz e Rua Irmãos Bierrenbach , s/nº – Centro.

13 – Palácio da Mogiana

Avenida Dr. Campos Sales, 427, esquina com Rua Visconde do Rio Branco, 468 – 
Centro. Telefone: (19) 3032-0058

14 – Parque Ecológico Monsenhor Emílio José Salim 

Rodovia Heitor Penteado Km 3,5 – Jardim das Palmeiras. Telefone: (19) 3252-9988

15 – Praça Carlos Gomes

Avenida Irmã Serafi na, esquina com General Osório – Centro.

16 – Hotel Fazenda Solar das Andorinhas 

Rua Ivan de Abreu Azevedo, 333 – Carlos Gomes Telefone: (19) 3757-2700

Fonte: Extraído do Roteiro Afro elaborado pela Secretaria de Turismo de Campinas/CEPIR –
Coordenadoria Setorial de Promoção à Igualdade Racial e o Conselho Municipal de Desenvolvimento 
e Participação da Comunidade Negra de Campinas.

Quadro 2 – RELAÇÃO DE INSTITUIÇÕES DE PRESERVAÇÃO DA 
CULTURA AFRICANA E AFRO-DESCENDENTE EM CAMPINAS

Casa de Cultura Fazenda Roseira

Endereço: Rua Domingos Haddad, n. 01, Residencial Parque da Fazenda.

CEP: 13060-563 – Campinas, SP – <http://fazendaroseira.blogspot.com.br/>.

Instituto Cultural Babá Toloji

Rua Mário Bassini, 154 – Jardim São Vicente. CEP: 13045vvv180 – Campinas, SP.

Telefone: (19) 32765687 – <https://www.facebook.com/institutoculturalbabatoloji/>; 
* <www.toloji.org.br/>.

Casa de Cultura Tainã

Endereço: R. Inhambu, 645 – Vila Padre Manoel da Nóbrega. CEP 13060-280. 
Campinas, SP. Telefone: (19) 3228-2993 – <www.taina.org.br>; *<www.facebook.
com/CasaDeCulturaTaina/>.
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Quadro 2 – RELAÇÃO DE INSTITUIÇÕES DE PRESERVAÇÃO DA 
CULTURA AFRICANA E AFRO-DESCENDENTE EM CAMPINAS

Museu Carlos Gomes

Rua Bernardino de Campos, 989 – Centro. CEP: 13010-151, Camppinas, SP.

Telefone: (19) 32312567 – <https://ccla.org.br/museu-carlos-gomes/>.

Centro Cultural Machadinho

Endereço: Rua Cerqueira, 66 – Vila Industrial. Telefone: (19) 981127196

CEP: 13035-090, Campinas, SP.

Liga Humanitária dos Homens de Cor

Rua Visconde do Rio Branco, 788 – Centro. CEP: 13013-091, Campinas, SP.

Telefone: (19) 32332703

Instituto Baobá de Cultura de Arte – IBAÔ

Endereço: Rua Ema, 170 – Vila Padre Manoel da Nóbrega. Telefone: (19) 33425911 – 
CEP: 13061-350, Campinas, SP. <http://institutobaoba.wordpress.com>;

<http://facebook.com/baoba>.

Urucungos, Puítas e Quijengues

Rua Salvador Lombardi Neto, 15 – Vila Teixeira. CEP: 13034-830, Campinas, SP. 
https://pt-br.facebook.com/Urucungos-Puitas-e-Quijengues-265887560142738/
timeline/ http://urucungospuitasequijengues.blogspot.com.br/

Quadro 3 – SUGESTÕES DE LIVROS PARA SABER MAIS

Livros Autor Editora

As tranças de Bintou Sylviane Anna Diouf Cosac Naify

Princesa Arabela, 
mimada que só ela!

Mylo Freeman Ática

A cor da ternura Geni Guimarães FTD

A princesa e a ervilha Rachel Isadora Farol

Betina Nilma Lino Gomes Mazza Edições

Bia na África Ricardo Dreguer Moderna
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Quadro 3 – SUGESTÕES DE LIVROS PARA SABER MAIS

Livros Autor Editora

Bia, Tatá, Ritinha, cabelo 
ruim? Como assim?

Neusa Baptista Pinto Tanta Tinta

Bruna e a galinha 
D’Angola

Gereliga de Almeida Pallas

Cabelo bom. Cabelo 
ruim. Colção percepção 
da diferença negros e 
brancos na escola.

Rosangela Malachias NEINB – USP vol. 4

Cabelo Ruim? A história 
de três Meninas 
aprendendo a se aceitar

Neusa Baptista Pinto Tanta Tinta

Cabelos de Axé: 
identidade e resistência

Raul Lody SENAC

Chico Juba Gustavo Gaivota MAZZA Edições

Chuva de Manga James Rumford Brinque-book

Ciça e a rainha Neusa Jordem Possatti Paulinas

Como é duro ser 
diferente!

Giselda Laporta Nicolelis Quinteto Editorial

Dandara e a princesa 
perdida

Maíra Suertegaray Imprensa livre

Escola de chuva James Rumford Brinque-book

Flora Bartolomeu Campos de 
Queiros

Global

Gosto da África – 
Histórias de lá e daqui

Joel Rufi no dos Santos Global

Que cor é minha cor? Martha Rodrigues Mazza

Imagine uma menina 
com cabelos de Brasil...

Alexandre Bersot Prumo
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Quadro 3 – SUGESTÕES DE LIVROS PARA SABER MAIS

Livros Autor Editora

Lulu adora Histórias Anna Mcquinn Pallas

Gosto da África – 
Histórias de lá e daqui

Joel Rufi no dos Santos Global

Que cor é minha cor? Martha Rodrigues Mazza

Imagine uma menina 
com cabelos de Brasil...

Alexandre Bersot Prumo

Lulu adora Histórias Anna Mcquinn Pallas

Meninas Negras Madu Costa MAZZA Edições

Minha família é colorida Gergina Martins SM

Minha mãe é negra sim! Patrícia Santana Mazza Edições

Nó na garganta Mirna Pinsky Atual

O cabelo de Lelê Valéria Belém IBEP Nacional

O casamento da 
princesa, que beleza!

Elias José Difusão cultural do livro

Ynari, a menina das 
cinco tranças.

Ondjaki Companhia das

Letrinhas

O menino Nito Sonia Rosa Pallas

O mundo começa na 
cabeça

Prisca Agustoni

e Tati Móes

Paulinas

O mundo no Black 
Power de Tayó

Kiusam de Oliveira Peirópolis

O que é que tem o meu 
cabelo?

Eduardo Brandão Cia Letrinhas

O que Há de África em 
nós

Walter Fraga Salamandra

Obax Andre Neves Brinque Book
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Quadro 3 – SUGESTÕES DE LIVROS PARA SABER MAIS

Livros Autor Editora

Terra sonâmbula Mia Couto Companhia das Letras

One love – baseado na 
canção de Bob Marley

Martins Fontes Martins Editora

Os nove pentes D'África Cidinha da Silva Mazza

Os Mil Cabelos de 
Ritinha

Paloma Monteiro Semente Editorial

Pequenos Contos 
Negros

Blaise Cendrars SM

Plantando as árvores do 
Quênia

Claire A. Nivola SM

Pretinha de neve e os 
sete gigantes

Rubem Filho Paulinas

Mandela – o africano de 
todas as cores

Alain Serres. Tradução: 
André Telles

Pequena Zahar

Pretinha, eu? Julio Emilio Braz SCIPIONE

Rapunzel e o quibungo Ronaldo Simões Coelho MAZZA

Tumbu Marconi Leal Editora 34

Uma princesa nada 
boba

Luiz Antonio Cosac Naify

Valentina Marcio Vassallo Global

Ynari,  a menina das 
cinco tranças

Ondjaki Companhia das 
Letrinhas

O colecionador de 
pedras

Sérgio Vaz Paulinas

O casamento da 
princesa

Celso Cisto Prumo
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Quadro 3 – SUGESTÕES DE LIVROS PARA SABER MAIS

Livros Autor Editora

Não derrame o leite Stephen Davies,

Christopher Corr

Pequena Zahar

Esperando a chuva Véronique Vernette Pulo do Gato

Outros Contos Africanos 
para crianças brasileiras

Rogério Andrade

Barbosa

Paulinas

Os caçadores de mel Francesca Martin Moderna

O mundo no black 
power de Tayó

Kiusam de Oliveira,

Taisa Borges

Petrópolis

Os sete novelos: um 
conto de Kwanzaa

Angela Shelf Medearis COSAC NAIFY

A jornada do pequeno 
senhor tartaruga

Inge Bergh, Inge

Misschaert

Pulo do Gato

As panquecas de Mama 
Panya

Mary Chamberlin, Rich 
Chamberlin. Tradução: 
Julia Cains

SM

Tanto, tanto! Trish Cooke Ática

Meninas negras Madu Costa Mazza

O baú das histórias Gail E. Haley Equilíbrio

O segredo das tranças e 
outras histórias

Rogério Andrade Scipione

Ulomma – A casa da 
beleza e outros contos

Sunny Paulinas

Lendas negras Julio Emílio Braz FTD

O chamado de Sosu Meshack Asare SM

Capoeira Sonia Rosa Pallas

A história dos escravos Isabel Lustosa Cia. Das Letrinhas
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Quadro 3 – SUGESTÕES DE LIVROS PARA SABER MAIS

Livros Autor Editora

Os gêmeos do tambor Rogério Andrade 
Barbosa

DCL

A África, meu pequeno 
chaka

Marie Sellier Cia. Das Letrinhas

O Rei Preto de Ouro 
Preto

Sylvia Orthof Gaia Ltda

O príncipe Corajoso Praline Gay- Para Comboio de Corda

O casamento da 
princesa

Celso Sisto Prumo

Jambo – uma manhã 
com os bichos da África

Rogério Andrade

Barbosa

Melhoramentos

Livrarias

Contos de Mirábile Édimo de Almeida 
Pereira

Maza

Mizu e a estrela Margarida Cristina

Vasques

Maza

Seis pequenos contos 
africanos sobre

Raul Lody Pallas

Mãe Dinha Maria do Carmo Galdino Maza

Lendas da África 
Moderna

Heloísa Pires Lima e 
Rosana Maria Tavares 
Andrade

Elementar

Histórias da África Gcina Mhlophe Paulinas

Bichos  da  África – 
lendas e fábulas

Rogério Andrade 
Barbosa

Melhoramentos

Zumbi dos Palmares Marcos Antônio Cardoso 
e Maria de Lourdes 
Siqueira

Maza
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Quadro 3 – SUGESTÕES DE LIVROS PARA SABER MAIS

Livros Autor Editora

Crianças – Olhar a África 
e ver o Brasil

Organização: Raul Lody 
(Fotos: Pierre Verger)

Cia. Editora

Nacional

Gabriela – a princesa do 
Daomé

Marta Rodrigues Maza

Meu tataravô era 
africano

Georgina Martins

e Teresa Silva Telles

DCL

Contos africanos Ernesto Rodríguez Abad Callis

Entremeio sem babado Patrícia Santana Maza

A árvore dos Gingongos Maria Celestina 
Fernandes

DCL

Lila e o segredo da 
chuva

David Conway

e Jude Daly

Biruta

Anansi – o velho sábio Tradução: Rosa

Freire  d’Aguiar

Cia. Das Letrinhas

Só um minutinho Tradução: Ana

Maria Machado

FTD

O mundo do trabalho 
– Olhar a África e ver o 
Brasil

Org. Raul Lody Cia. Editora Nacional

Ilê Aiê – um diário 
imaginário

Francisco Marques Formato

Cabelo ruim?- A história 
de três meninas 
aprendendo a se aceitar

Neusa Baptista Pinto Tanta Tinta

Ovelha Raquel Raquel Prestes Noovha América

A semente que veio da 
África

Georges Gneka, Heloisa 
Pires Lima e Mário 
Lemos

Salamandra
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Quadro 3 – SUGESTÕES DE LIVROS PARA SABER MAIS

Livros Autor Editora

O colecionador de 
pedras

Prisca Agustoni Paulinas

Um presente para 
Adeola

Patrícia Engel Secco Melhoramentos

Meus contos africanos Nelson Mandela Martins Fontes

Kaxinjengele e o poder: 
uma fábula angolana

José Luandino Vieira Pallas

Quadro 4 – SUGESTÕES DE FILMES 
PARA SABER MAIS

Título Direção

1. Middle of Nowhere (2012) Ava DuVernay

2. O Último Rei da Escócia (2006) Kevin Macdonald

3. Cidade de Deus (2002) Fernando Meirelles, Kátia Lund

4. Beasts of No Nation (2015) Cary Joji Fukunaga

5. What Happened, Miss Simone? 
(2015)

Liz Garbus

6. Hotel Ruanda (2004) Terry George

7. Flores de Aço (2012) Kenny Leon

8. God Loves Uganda (2013) Roger Ross Williams

9. A História de Martin Luther King 
(1994)

Thomas Friedman

10. Music for Mandela (2013) Jason Bourque

11. O Sol é para Todos (1962) Robert Mulligan
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Quadro 4 – SUGESTÕES DE FILMES 
PARA SABER MAIS

Título Direção

12. Histórias Cruzadas (2011) Tate Taylor

13. Uma lição de vida (O aluno) Justin Chadwick

14. Mãos talentosas Thomas Carter

15. Encontrando Forrester Gus Van Sant

16. Mentes Perigosas John N. Smith

17. Entre os muros da escola Laurent Cantet

18. Separados mas iguais George Stevens Jr.

19. Sarafi na – o som da liberdade Darrell Roodt

20. Alguém falou de racismo Claudius Ceccon e Daniel Caetano

21. Vista a minha pele Casa de Criação Cinema e Propaganda 
/ Liminis Produções Artísticas

22. Invictus Clint Eastwood

23. Mandela – Luta pela liberdade Bille August

24. Mandela e De Klerk Joseph Sargent

25. Winnie Mandela Darrell Roodt

26. Xadrez das cores Marco Schiavon

27. Narciso Rap Jeferson De

28. Fala tu Guilherme Coelho

29. Cafundó Clóvis Bueno, Paulo Betti

30. Filhas do vento Joel Zito Araújo

Fontes: www.adorocinema.com e www.geledes.org.br/
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Quadro 5 – MULHERES NEGRAS NO CINEMA

Título Direção

Selma (2014) Ava DuVernay

Night Catches Us (2011) Tanya Hamilton

American Violet (2008) Tim Disney

Mother of George (2013) Andrew Dosunmu

Indomável Sonhadora (2012) Benh Zeitlin

Falando de Amor (1995) Forest Whitaker

O Julgamento de Viviane Amsalem 
(2014)

Ronit Elkabetz, Shlomi Elkabetz

Teta Assustada (2009) Claudia Llosa

Família Alcântara (2006) Lilian Solá

Quadro 6 – CURTA-METRAGENS

Título Direção

1. Mandela: Longo Caminho para a 
Liberdade

Justin Chadwick

2. Cores e Botas Juliana Vicente

3. A Boneca e o Silêncio Carol Rodrigues

4. Kbela Yasmim Tayná

5. Aquém das Nuvens Renata Martins

6. Cinzas Larissa Fulana de Tal

7. O Dia de Jerusa Viviane Ferreira
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Quadro 7 – FILMES REFERENTES AOS TEMAS:
ESCRAVIDÃO, RESISTÊNCIA NEGRA E RACISMO

Título Direção

Faça a Coisa Certa Spike Lee

A hora do show Spike Lee

Febre da selva Spike Lee

Duelo de Titãs Boaz Yakin

Conduzindo Miss Daisy– 1989 Bruce Beresford

A Outra História Americana– 1998 Tony Kaye

Amistad – 1998 Steven Spielberg

A Negação do Brasil– 2001 Joel Zito Araújo

Quanto Vale Ou É Por Quilo?– 2005 Sergio Bianchi

Agosto Negro– 2007 Samm Styles

Besouro– 2010 João Daniel Tikhomiroff

Chico Rei Walter Lima Jr.

Malcolm X Spike Lee

A outra história americana Tony Kaye

Quadro 8 – ANIMAÇÃO

Título Direção

Bino & Fino Ibrahim Waziri

Milly e Molly Disney Channel

Kiriku e a feiticeira Michel Ocelot
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Quadro 8 – ANIMAÇÃO

Título Direção

Kiriku e os animais selvagens Michel Ocelot

Kiriku: Os homens e as mulheres Michel Ocelot

Khumba Anthony Silverston

Zarafa Rémi Bezançon

A princesa e o sapo John Musker, Ron Clements

O rei leão Rob Minkoff, Darrell Rooney,

Roger Allers, Bradley Raymond

Home- Cada uma na sua casa Tim Johnson

As Aventuras de Azur e Asmar Michel Ocelot

Doutora Brinquedos Disney Junior, Disney Channel

Zambézia Wayne Thornley

Super Why: Princesa Ervilha Angela C. Santomero
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Eu negra no Brasil

Eu negra no Brasil, sou ontem, o hoje, o agora e o amanhã, sou a que sempre é.
Eu negra no Brasil,  apresento e represento as forças humanas que mobilizam todas 

as demais em direção à constituição da própria humanidade em cada Homem.
Eu negra no Brasil, sou as muitas Áfricas, sou a persistência, sou resistência,  frente à  

destruição do mercenário.
 Eu negra no Brasil, sou o valor inestimável das vidas negras vendidas.
 Eu negra no Brasil, sou o sonho e a luta pela religiosidade, pela ancestralidade, pela 
dignidade, pela liberdade.
 Eu negra no Brasil, sou a grandeza, a nobreza e a generosidade que emergem em 
meio à barbárie.

Eu negra no Brasil, sou a obreira da riqueza por mim materializada, mas não desfrutada.
 Eu negra no Brasil, sou a cultura relacional humana afro-brasileira de apoio mútuo 
por mim semeada.
 Eu negra no Brasil, sou ato censurado de alerta em defesa da vida.
 Eu negra no Brasil, sou a fecundidade desobediente do ventre, da mente, da  vontade 
e do coração.
 Eu negra no Brasil, sou a vida, o amor, o respeito, a fé, a justiça, o trabalho e a beleza, 
sou a inspiração.

Eu negra no Brasil, sou a herança, sou a lembrança, sou esperança, sou a pujança, sou 
a solidariedade, sou a gratidão.
 Eu negra no Brasil, sou noite, sou o dia, o crepúsculo e a aurora, sou o sim, o talvez e o 
não, sou a alegria, a apatia e a tristeza, sou para além da contradição.

Eu negra no Brasil, sou a parceira, sou a companheira, sou a camarada, sou a solidão. 
Eu negra no Brasil, sou o silêncio ensurdecedor dos amordaçados, a despertar 

consciências.
Eu negra no Brasil, sou a resposta, como história, como gesto, como palavra, como 

silêncio,  mas sempre eloquentes e propulsores de ação, contra a injustiça e a opressão.
Eu negra no Brasil, sou a que gera, sou a que espera, sou a que acelera, sou a que 

exaspera, sou a que regenera, sou a que lidera, sou a que prospera, sou a que não era para 
ser, sou a superação.

Eu negra no Brasil, sou a que aponta, sou a que afronta, sou a que desmonta, sou a 
que remonta, sou a renovação.
 Eu negra no Brasil, sou a memória, sou a história, sou a cultura, sou a tradição.
 Eu negra no Brasil, sou a existência, a vivência e a presença, imorredouras,  daqueles 
que, porque silenciados, humilhados, explorados, aprisionados, arrancados da vida, através 
de mim, aqui estão.

Fátima Aparecida Jesus da Silva

anexo I
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